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RESUMO 

 
 
 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal analisar até que ponto o estágio 
curricular obrigatório tem cumprido seu papel enquanto ato educativo, contribuindo 
com a formação integral e a práxis profissional do discente de ensino médio integrado 
à educação profissional, visto que tal prática pode também apresentar elementos de 
trabalho precário. O local da pesquisa é o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Baiano – IF BAIANO, Campus Catu. A metodologia utilizada, pautada nos 
pressupostos do materialismo histórico-dialético, é de caráter qualitativo, 
caracterizando-se como estudo de caso, compreendendo análise de leis, normas e 
documentos institucionais; e realização de entrevistas semiestruturadas com 
discentes do curso Técnico em Química Integrado ao Ensino Médio, que haviam 
concluído seu estágio obrigatório até dezembro de 2021. A análise dos dados 
coletados foi realizada com base na abordagem da Análise Temática de Conteúdo de 
Minayo. A pesquisa demonstrou a existência de fragilidades e limitações percebidas 
pelos sujeitos da pesquisa durante a realização do estágio obrigatório, que acabam 
por precarizar o ato educativo. Também ficou evidenciado o papel do supervisor e 
orientador para garantir o estágio como ato educativo e estratégias adotadas pelos 
discentes-estagiários para suprir possíveis debilidades na mediação pedagógica do 
supervisor. Percebeu-se que as práticas vivenciadas no âmbito de projetos de 
pesquisa e extensão poderiam potencializar outras experiências no mundo do trabalho 
a partir de práticas sociais, o que não significa comprometer as vivências concretas 
em ambientes de trabalho. Por fim, destaca- se que o conhecimento obtido a partir 
dessa pesquisa forneceu subsídios para a criação de um produto educacional em 
áudio – um podcast – trazendo o olhar dos discentes sobre suas vivências no estágio; 
a ser disponibilizado como instrumento de reflexão sobre essa forma de inserção do 
jovem no mundo do trabalho, evidenciando seus desafios e oportunidades de 
fomentar aprendizado. 

Palavras-chave: Educação profissional; estágio obrigatório; ato educativo; práxis. 
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ABSTRACT 

 

 

The main objective of this work is to analyze the extent to which the mandatory 
curricular internship has been fulfilled, contributing to the comprehensive training and 
professional praxis of high school students integrated into professional education, as 
such practice can also present elements of precarious work. The research location is 
the Federal Institute of Education, Science and Technology of Bahia – IF BAIANO, 
Catu Campus. The methodology used, based on the assumptions of historical-
dialectical materialism, is of a qualitative nature, characterized as a case study, 
comprising analysis of laws, regulations and institutional documents; and conducting 
semi-structured interviews with students of the Technical Course in Chemistry 
Integrated to High School, who had completed their mandatory internship by 
December 2021. The analysis of the collected data was carried out based on Minayo's 
Thematic Content Analysis approach. The research demonstrated the existence of 
weaknesses and limitations perceived by the research subjects during the compulsory 
internship, which end up making the educational act precarious. It was also evidenced 
the role of the supervisor and advisor to guarantee the internship as an educational act 
and strategies adopted by the student-interns to overcome possible weaknesses in the 
supervisor's pedagogical mediation. It was noticed that the practices experienced 
within the scope of research and extension projects could enhance other experiences 
in the world of work from social practices, which does not mean compromising concrete 
experiences in work environments. Finally, it is noteworthy that the knowledge obtained 
from this research provided subsidies for the creation of an educational audio product 
- a podcast - bringing the students' perspective on their experiences in the internship; 
to be made available as an instrument for reflection on this way of inserting young 
people into the world of work, highlighting their dilemmas and opportunities to foster 
learning. 

 

Keywords: Professional education; mandatory internship; educational act; praxis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Trabalho e Educação possuem uma relação tão intrínseca quanto complexa. A 

prática do trabalho é uma condição de existência da humanidade comum a todas as 

configurações de sociedade. Através do trabalho a pessoa transforma a si mesma, 

transforma a natureza e vem construindo e transformando a própria existência 

humana ao longo da história. Nesse contexto, a Educação entra como uma exigência 

do e para o processo de trabalho, de acordo com Saviani (2011), que complementa 

afirmando que a Educação é, ela própria, um processo de trabalho. 

Ao longo do tempo, as relações de trabalho têm se adequado e/ou conflituado 

às transformações decorrentes dos avanços nos processos de produção econômica, 

uma vez que o trabalho humano é reflexo e condicionante de tais transformações. 

Atualmente, as evoluções ocorridas nos sistemas de produção capitalista suscitaram 

o movimento político, ideológico e econômico que vivenciamos hoje no Brasil sob o 

nome de neoliberalismo, caracterizado não só pelo gradual desmonte do Estado e 

privatização do patrimônio público, mas também, e principalmente, pelas relações de 

trabalho flexibilizadas e precarizadas, representadas por terceirizações, 

subcontratações e exclusão de direitos trabalhistas e previdenciários. Ou seja, a 

precarização do trabalho – que pode ser entendida como perda ou escassez de 

direitos e/ou condições para satisfazer necessidades materiais ou subjetivas do 

trabalhador – é a ordem do dia. 

No Brasil, mais fortemente a partir da década de 90, a doutrina neoliberal se 

reflete nas escolas e nas propostas de formação de trabalhadores, através da 

necessidade do mercado em impor seus interesses como eixo regulador nas relações 

educacionais, visando a uma educação pautada no pragmatismo, que forme 

trabalhadores acríticos e dispostos a perpetuar a ordem vigente. Nesse sentido, 

Dardot e Laval (2016) entendem o neoliberalismo, não somente como uma ideologia, 

um modo de política econômica, mas como um sistema de normas que buscou ampliar 

sua influência ao redor do mundo, ao estender a lógica do capital a todas as esferas 

da vida e relações sociais. 

Assim, passou-se a exigir uma formação flexível e polivalente dos sujeitos, 

fortalecendo a ideia de que o mesmo é responsável pelo seu sucesso ou fracasso, 
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combatendo-se a ideia da educação/escolarização como direito fundamental 

(SOUZA, 2015).  

Mas, enquanto por um lado a lógica neoliberal tenciona a educação visando à 

obtenção de seus interesses; por outro lado, a mesma educação pode servir de 

redentora, capaz de minimizar ou compensar os graves problemas sociais e 

econômicos, inerentes à lógica interna do capital, através da produção de 

conhecimento com potencial de conscientizar e libertar os indivíduos da condição de 

dominado.  

Em meio a esse embate se encontra o ensino médio integrado, cuja concepção 

visa muito mais do que apenas unir educação profissional e educação propedêutica: 

pretende integrar as dimensões do trabalho, ciência, tecnologia e cultura, buscando 

oferecer aos discentes uma formação emancipadora, desenvolvendo a consciência 

dos discentes como elemento fundamental no processo de formação de cidadãos 

responsáveis, críticos, ativos e intervenientes. Assim, é nesse cenário complexo que, 

movidos pela necessidade de ampliar suas condições de inserção no mundo do 

trabalho, muitos jovens recorrem à formação profissional ainda no ensino médio, 

buscando cursos de ensino médio integrado. E o estágio supervisionado obrigatório 

constitui momento importante dessa formação, quando o discente tem a oportunidade 

de vivenciar a realidade da profissão ainda sob supervisão da escola. 

O estágio é conceituado legalmente como ato educativo – que seria na 

concepção de Saviani (2011) um ato de transmissão – assimilação do saber 

sistematizado – sendo assim, o estágio, como uma das primeiras fontes de 

experiência dos discentes no mundo do trabalho, surge como campo propício à práxis 

profissional. Porém, o que se tem observado na prática é que muitas vezes esse ato 

educativo é desvirtuado de sua função primordial, podendo inclusive assumir 

contornos de trabalho precário. 

Portanto, em tempos de precarização cada vez maior do trabalho, essa pesquisa 

busca analisar a contradição existente no estágio supervisionado obrigatório: ao 

mesmo tempo que aparece como importante ato educativo indispensável à formação 

profissional e humana do futuro técnico de nível médio, uma vez que permite ao 

discente a possibilidade de colocar em prática o conhecimento obtido em sala de aula 

e experimentar a realidade do mundo do trabalho; também pode, muitas vezes, 

apresentar elementos de trabalho precário, já que possibilita que, diante da busca 

cada vez maior por flexibilização e precarização de relações de trabalho, organizações 



14 

 

 

públicas e privadas utilizem estagiários como mão de obra jovem, qualificada, 

escolarizada, e disposta a realizar atividades que são, geralmente, precarizadas, mal-

remuneradas (quando remuneradas) e desprovidas de ação dialógica entre estagiário 

e supervisor(a). Assim, o trabalho deixa de ser mediador do ato educativo para ser 

simples ato de trabalhar, executar uma atividade. 

O binômio Trabalho-Educação sempre foi amplamente estudado, sendo um 

tema de grande relevância em todas as épocas e sociedades. Estudar as relações 

entre Trabalho e Educação através do estágio dos discentes de ensino médio 

integrado se torna fundamental atualmente, diante da expressiva quantidade de vagas 

ofertadas nessa modalidade, especialmente através da ampliação dos Institutos 

Federais; bem como pela observação dos efeitos nefastos da precarização do 

trabalho, fruto do desenvolvimento do modo de produção capitalista, cuja fase atual 

está alicerçada na acumulação flexível e sob a égide neoliberal. Também, é devido a 

pouca literatura encontrada sobre o assunto – demonstrando como o estágio 

obrigatório no ensino médio integrado carece de maior investigação – que a 

idealização dessa pesquisa se justifica, bem como por haver um reconhecimento 

geral de que a obtenção de experiência no campo de trabalho antes da conclusão do 

curso técnico é crucial não apenas para a transição do discente para o universo 

produtivo real, mas também para adquirir vivências que contribuam para sua formação 

humana integral. 

Mas, antes de tudo, a justificativa da escolha do tema desta dissertação tem 

relação com minha formação e minha história de vida. Enquanto discente de 

Administração, precisei passar pela experiência de estágio para me tornar 

administradora. Estagiei em organizações públicas e particulares, observei diferenças 

entre elas, vivi dificuldades e alegrias, sempre na busca de novos conhecimentos e 

oportunidades. 

Ao me especializar em Gestão de Pessoas com ênfase em Consultoria, me 

aprofundei ainda mais no tema estágio diante dos estudos sobre Recrutamento e 

Seleção de talentos. 

Considerando a Lei de Criação dos IF’s, de 29/12/2008 (BRASIL, 2008) e minha 

posse como Assistente em Administração no IF BAIANO, Campus Catu se deu em 

06/01/2009, posso dizer que acompanhei de perto a transição da Escola Agrotécnica 

de Catu para IF BAIANO e mais ainda, de dentro de um setor crucial para qualquer 
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órgão público: Setor de Compras e Licitações, onde atuei por 5 anos, a partir do dia 

de início das minhas atividades. 

Após 5 anos atuando neste setor, surgiu a oportunidade de exercer minhas 

atividades na área pedagógica, mais especificamente no NURI – Núcleo de Relações 

Institucionais – setor este que possui suas atividades voltadas para a 

operacionalização dos estágios dos discentes de nível médio integrado e 

subsequente. Foram 3 anos no NURI, de 2015 a 2018, anos muito gratificantes e de 

muito aprendizado, onde tive a oportunidade de ter meu primeiro contato com a parte 

pedagógica do Campus, realizar meu primeiro evento no IF BAIANO – “I Ciclo de 

Palestras e Oficinas do projeto Conhecendo o Mundo do Trabalho”; atuar em um cargo 

de chefia pela primeira vez (Chefe do NURI), de 2017 até minha remoção para o 

Campus Alagoinhas em maio de 2018. Observei também dificuldades internas do 

setor, como falta de pessoal e problemas em conseguir alocar os discentes em vagas 

de estágio devido á relutância das empresas em concedê-las. 

Inicialmente como assistente, e, posteriormente, como Coordenadora do NURI, 

pude perceber diversos desafios que se apresentam quando se pensa em estágio 

para discentes de nível médio/técnico. 

Por exemplo, o gênero é uma questão relevante, pois na busca de estágio para 

alguns cursos técnicos como: Agropecuária e Petróleo e Gás, as meninas, muitas 

vezes, eram preteridas pelas concedentes do estágio em favor dos meninos. 

A idade, também, pode ser um fator limitante: muitos discentes que terminam o 

ensino médio são menores de idade e algumas empresas possuem restrições quanto 

a isso, muitas vezes, restrições legais, preferindo estagiários maiores de 18 anos. 

Mas um fator, em especial, chamava minha atenção: as diferentes percepções 

dos discentes em relação à realização do estágio. Alguns o encaravam como ato 

educativo e ficavam ansiosos pela sua realização, pela possibilidade de aprender 

coisas novas, colocar em prática os conhecimentos obtidos no curso, ter o primeiro 

contato com o mundo do trabalho, conhecer novos lugares, pessoas e situações que 

lhe permitissem crescer pessoal e profissionalmente. Outros viam o estágio como um 

castigo, se sentiam explorados diante de um trabalho não remunerado, pois o estágio 

supervisionado obrigatório, em sua maioria, não gera renda para o discente, ou seja, 

o discente vivencia situação real de trabalho pelo aprendizado, não recebendo 

nenhum valor monetário por isso.  
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Diante dos limites desse trabalho, sabendo da amplitude das questões 

observadas de forma concreta na realidade da operacionalização dos estágios dos 

discentes do ensino médio integrado no IF BAIANO, Campus Catu, busca-se analisar 

o movimento contraditório do estágio obrigatório dos discentes do ensino médio 

integrado, que pode ser observado sob duas óticas: uma, como importante ato 

educativo e outra, o seu inverso, podendo inclusive apresentar elementos de trabalho 

precário.  

Tal realidade contraditória foi observada por esta autora durante os 3 anos em 

que esteve trabalhando diretamente com estágio supervisionado no Núcleo de 

Relações Institucionais (NURI) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Baiano, Campus Catu. 

Essa utilização do estagiário como trabalhador precarizado pode ficar ainda mais 

evidente em tempos de crise econômica, como pode ser observado atualmente. Por 

conta da pandemia do novo coronavírus, houve a necessidade de distanciamento 

social e de políticas públicas para prevenção da doença que ocasionaram longos 

períodos de fechamento do comércio e redução de postos de trabalho em todas as 

esferas. Somando-se isso às políticas neoliberais correntes e à crise estrutural do 

capital, o desemprego cresceu a números alarmantes no Brasil.  

Informações extraídas do site do Instituto Brasileiro de Pesquisa e Estatística 

(IBGE) (BRASIL, 2021) dão conta de que no 1º trimestre de 2021 o Brasil possuía a 

taxa de 14,9% de desempregados, sendo este o maior valor já registrado, desde o 

início da série histórica da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), 

iniciada no ano de 2012. Em contrapartida, informações obtidas no site do Centro de 

Integração Empresa-Escola (CIEE), relatam que em 2021 foram abertas 259.378 

vagas de estágio (CIEE, 2021) no Brasil. Observou-se, portanto que, com o país em 

plena pandemia, o número de vagas de estágio abertas em 2021 superou as de 2019; 

quando foram abertas 244.341 novas vagas de estágio (CIEE, 2019). Com isso, pode- 

se inferir que muitas vagas de trabalho formal podem ter sido substituídas por 

estágios, já que muitas empresas vislumbram, no estágio, uma oportunidade de 

reduzir seu gasto com folha de pagamento. Isto ocorre porque o estagiário não faz jus 

a diversos direitos trabalhistas previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

tais como, 13º salário, aviso prévio, depósito de FGTS; bastando para a empresa 

somente custear o valor mensal da bolsa-auxílio, que na maioria dos casos de estágio 

obrigatório é, conforme já mencionado, irrisório ou mesmo inexistente.  
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Visando conhecer o que vem sendo discutido no campo de estudos sobre o 

estágio dos discentes de ensino médio integrado em tempos de precarização do 

trabalho, foi realizada uma pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações no site do 

Conselho de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), investigando a 

associação dos termos “estágio” com “precarização do trabalho”, ou “trabalho 

precarizado” ou ainda “trabalho precário”. Encontraram-se 23 trabalhos, excluindo-se 

aqueles que tratavam de estágio enquanto sinônimo de “patamar”, pois estes não 

associavam o estágio enquanto ato educativo ou trabalho precário, deixando apenas 

àqueles que se referiam ao ato educativo, o que nos levou aos 13 trabalhos 

sistematizados a seguir: 

 

Quadro 1 –Trabalhos encontrados no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES 
 

Quanto à natureza 
do trabalho 

Quanto ao recorte do objeto 
de estudo - “estágio” 

Quanto à região do Brasil 

Teses Dissertações Nível 
médio 

Nível 
superior 

Nível médio 
e superior 

Sudeste Nordeste Outros 

3 10 4 8 1 8 3 2 
Total: 13 Total: 13 Total: 13 

Fonte: Elaborado pela autora (2021) 
 

Observa-se a predominância de trabalhos da região sudeste, 8, sendo 3 do Rio 

de Janeiro e 5 de São Paulo. Encontraram-se 3 trabalhos provenientes da região 

Nordeste (Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí), 1 da Região Sul (Rio Grande do Sul) 

e 1 da região Norte do país (Pará). Não foram encontrados, nessa pesquisa, trabalhos 

provenientes da região Centro-Oeste. 

Nos trabalhos relacionados a estágio de nível superior encontramos 3 que tratam 

do estágio nas licenciaturas, 4 em bacharelados – todos em Serviço Social – e 1 em 

curso de tecnólogo (Turismo). Dos 5 trabalhos relacionados ao estágio no ensino 

médio, 3 tratavam de ensino médio concomitante à educação profissional, 1 do ensino 

médio apenas com formação propedêutica e apenas 1 trazia a discussão para o 

ensino médio integrado. Para o momento, o foco será a explicitação das pesquisas 

realizadas sobre estágio na educação profissional e tecnológica. 

Todas as pesquisas apresentaram abordagens qualitativas, e os principais 

assuntos abordados dizem respeito à contribuição do estágio na formação do 

discente; à supervisão do estágio; à percepção da prática do estágio pelos discentes, 
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pela instituição de ensino e pela parte concedente do estágio; aos procedimentos de 

gestão do estágio e à relação entre teoria e prática no estágio. 

Todos os trabalhos traziam o conceito de estágio baseados na legislação (ato 

educativo) e traziam também elementos de outros autores da literatura da área para 

melhor explicitar o tema. Observam-se, então, 2 grandes grupos de conceituações: 

um pragmático, ligando o estágio ao primeiro contato do discente com a parte prática 

do curso, o fazer profissional de fato e a possibilidade de inserção no mundo do 

trabalho; enquanto o segundo traz o estágio como complemento da formação 

profissional com base no conceito de práxis, sendo portanto um período em que o 

discente desenvolve uma atividade prática dos conhecimentos adquiridos no curso 

enquanto reflete sobre prática e teoria entendendo sua indissociabilidade e 

possibilitando uma visão mais contextualizada e abrangente da profissão, indo além 

da instrumentalização técnica, auxiliando na concretude de formar um profissional 

pensante, crítico-científico atuante em um determinado tempo e espaço histórico, 

sendo  capaz  de enxergar o caráter social e coletivo de sua profissão. 

Cabe aqui destacar a pesquisa de Vivian Santos (2013), em sua dissertação 

intitulada Concepções e práticas de estágio curricular na escola técnica estadual 

Juscelino Kubitschek: ato educativo ou trabalho precário, que defende o estágio como 

uma posição destinada a alguém que decidiu seguir uma carreira e deseja adquirir 

experiência profunda em um campo específico. 

A partir dessa ideia, ela questiona: “o estágio tem se materializado como um ato 

educativo que tem contribuído na formação do aluno?” (SANTOS, 2013, p. 16). A 

pesquisadora entende que o período de estágio consiste em uma combinação de 

experiência prática e educação em sala de aula, e, por isso, insiste que existe a 

necessidade de saber se os discentes têm a capacidade de compreender essa 

combinação como “um instrumento de aperfeiçoamento técnico-cultural e científico” 

(SANTOS, 2013, p. 16), pois “a flexibilização das relações de trabalho leva a novas 

formas de precarização, [...] já que o estágio é um componente curricular 

indispensável à obtenção do diploma do curso técnico” (SANTOS, 2013, p. 16). 

A luz do discurso da flexibilização, o estagiário torna-se um “faz-tudo”, 
descaracterizando o perfil pedagógico do estágio. Contudo, cabe à escola 
supervisionar o estágio para impedir que isso aconteça, mas ela nem sempre 
consegue cumprir esse papel fiscalizador, por vezes até incentiva que o 
estagiário se sujeite a tal exploração em prol da possibilidade de uma futura 
contratação pela empresa (SANTOS, 2013, p. 116). 
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Porém, Santos (2013) percebe, sobre os discentes, que “eles não se sentem 

explorados, [...] embora admitam que são cobrados como qualquer outro funcionário 

da empresa, o que desvirtua o caráter educativo do estágio e o caracteriza como 

emprego” (SANTOS, 2013, p. 117). 

A flexibilidade das relações de trabalho, então, se torna o maior vilão no que 

tange à precarização do trabalho no estágio e fora dele, assim “é preciso, uma 

mudança radical, um bloqueio revolucionário à estratégia neoliberal” (SANTOS, 2013, 

p. 120), e, de acordo com a autora, seria o papel fundamental da escola, incentivar 

que seus discentes estagiários não se submetam à precariedade que o mercado de 

trabalho oferece em nome da flexibilização ou de uma futura contratação, o que nem 

sempre acontece. 

Outra dissertação interessante encontrada foi a de Vanessa Silva (2019b) 

intitulada “O fetiche da prática como elemento norteador da mediação entre a escola 

e o mundo do trabalho na formação profissional da Rede FAETEC”. 

Sabe-se que a educação técnica e profissionalizante desenvolve um trabalho de 

capacitação técnica em jovens e adultos para o exercício da profissão, porém o 

imediatismo acentuado que é atualmente investido nessa capacitação acaba 

negligenciando as condições de trabalho pedagógico que o orientador deveria fazer, 

implicando numa formação alienada. Por isso, Silva (2019b) questiona sobre o 

estágio evidenciar a prática em detrimento da teoria para o discente, por causa da 

“perspectiva pragmática, imediatista e interessada de formação humana, [...], de modo 

a possibilitar que o mesmo exerça suas funções laborais sem refletir sobre eles” 

(SILVA, 2019b, p. 20). 

A instituição da Rede FAETEC que serviu como objeto de pesquisa procura 

defender justamente a formação para o mercado de trabalho sem fazer os discentes 

refletirem sobre como se conformam com a precariedade do novo mundo do trabalho 

construído sob a égide do aprofundamento dos pressupostos do neoliberalismo no 

Brasil. Por conseguinte, “[…] aqueles que ingressarem no mercado de trabalho são 

utilizados como força de trabalho acrítica, completamente moldados aos requisitos 

do ambiente produtivo no curso técnico e tecnológico” (SILVA, 2019b, p.62). Além 

dessa conclusão, Silva (2019b) aponta que a prática educativa da Rede FAETEC 

inserem ambos, professores e discentes, no “[…] imediatismo e pragmatismo, por 

acreditar que a prática é o fator principal da formação profissional [...], ou seja, [...] a 

Educação promovida pelo Estado neoliberal como um todo cumpre duas funções: 
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formar [...] para o setor produtivo e conformar [...] ao novo mundo do trabalho cada 

vez mais precário” (SILVA, 2019b, p. 62). 

Destaca-se, também, o trabalho de Israel Dutra (2009), que busca conhecer os 

aspectos e a contribuição do estágio na constituição do técnico industrial de nível 

médio integrado em sua dissertação “Entre a escola e a fábrica: o papel do estágio 

na formação de técnicos em transformação de termoplásticos no IFSul – Campus 

Sapucaia do Sul”, através da resposta de questões como “Qual o lugar do estágio no 

currículo?” e “Qual a sua contribuição para inserção profissional e no mercado de 

trabalho?” (DUTRA, 2009, p. 11). 

Além de analisar o quadro normativo- jurídico do estágio curricular obrigatório e 

compreender qual o lugar do estágio no currículo do curso, Dutra (2009) busca 

analisar a contribuição do estágio para a inserção profissional dos discentes do curso 

técnico em transformação de termoplásticos do IFSul, Campus Sapucaia do Sul. 

Buscando apreender o processo em desenvolvimento, ou seja, a própria prática do 

estágio, as técnicas utilizadas na pesquisa foram a análise de conteúdo e a entrevista 

semiestruturada. 

Foram analisados pelo pesquisador, além das entrevistas em questão, a 

legislação vigente, projetos de lei, memoriais do IFSul, planos de curso, Projeto 

Pedagógico, resoluções, publicações de associações empresariais, sindicatos de 

trabalhadores, e sindicatos patronais. 

Analisando o estágio em suas múltiplas dimensões, Dutra (2009) toca no ponto 

da precarização do trabalho no estágio. O autor afirma que, ainda que a 

precarização possa incidir com mais força em estágio do nível médio não-técnico, já 

que os critérios adotados não são os mesmos dos estágios obrigatórios e curriculares, 

ela também aparece no ensino médio integrado à educação profissional, relacionando 

qualificação/certificação com precariedade no mercado de trabalho. O autor analisa a 

diferença entre os direitos de trabalhadores e estagiários, afirmando que, muitas 

vezes, ambos realizam as mesmas atividades dentro das empresas e organizações. 

Essa visão se coaduna com minha observação prática na época em que exerci 

minhas atividades no setor de estágios do IF BAIANO, Campus Catu: os estagiários 

necessitavam com urgência de um estágio para concluir o curso e finalmente ter em 

mãos o seu diploma de nível médio e técnico, devido à necessidade de entrar no 

mundo produtivo ou de efetuar sua matrícula em universidades, se sujeitando a 
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qualquer tipo de estágio, enquanto as empresas se aproveitam dessa necessidade 

para obter mão-de-obra barata e/ou gratuita. 

Como conclusão, a partir das falas dos estagiários, a pesquisa de Dutra (2009) 

relaciona o estágio com a relação entre teoria e prática, o horizonte da inserção 

profissional, a dinâmica da precarização do trabalho e das dimensões contraditórias 

do estágio como trabalho, trazendo elementos concretos para a análise de uma 

prática educativa tão relevante. 

A partir da leitura dos textos percebe-se que é importante que o estágio 

supervisionado não seja só um instrumento de educação unilateral voltado para a 

prática das técnicas apreendidas e tentativa de inclusão no mercado de trabalho, mas 

uma ferramenta voltada para a educação integral do discente, desenvolvendo não só 

suas habilidades profissionais, mas também potencializando sua consciência crítica e 

formação cidadã. Cabe a Instituição de Ensino se certificar que o estágio se diferencie 

do ato de trabalho precário, pois é um ato educativo. 

Devido a minha experiência frente ao NURI me possibilitar uma relação mais 

direta com os discentes, passei a entender que conhecer a vivência do estágio a partir 

do ponto de vista do estagiário torna-se relevante para perceber carências e limitações 

do processo, bem como seus acertos, pontos fortes e pontos fracos, a fim de traçar 

estratégias para garantir que o estágio seja um ato educativo voltado à práxis 

profissional. 

A observação da crescente precarização do trabalho existente atualmente e as 

dificuldades vivenciadas por mim enquanto servidora do setor de estágios do IF 

BAIANO, Campus Catu suscitaram as seguintes dúvidas: O estágio tem se 

materializado de fato como um ato educativo que tem contribuído para a formação 

humana integral do discente de ensino médio integrado? A organização pedagógica 

do estágio possibilita de fato a articulação entre a teoria, a prática e a reflexão, visando 

à formação profissional e humana do discente, dentro do contexto educacional, 

econômico e social vivido atualmente? Qual a concepção de estágio que norteia as 

atividades do Instituto Federal Baiano? 

A partir desse leque de provocações e diante das motivações apresentadas por 

esta pesquisadora, coloca-se o problema definido para esta pesquisa: até que ponto o 

estágio tem cumprido seu papel enquanto ato educativo, contribuindo com a formação 

humana e a práxis profissional do discente do ensino médio integrado à educação 

profissional, não desconsiderando o contexto de crescente precarização do trabalho? 
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Assim, o objetivo geral desse trabalho é analisar até que ponto o estágio tem 

cumprido seu papel enquanto ato educativo, contribuindo com a formação humana e 

a práxis profissional do discente de ensino médio integrado à educação profissional, 

uma vez que observa-se que tal prática pode também apresentar elementos de 

trabalho precário.  

Como objetivos específicos, apresentam-se:  

a) Identificar nos documentos institucionais os pressupostos teóricos e 

pedagógicos que nortearam e norteiam o estágio obrigatório no IF BAIANO; 

b) Refletir acerca da relação do estágio enquanto ato educativo com os 

processos de formação e profissionalização do discente em meio ao atual 

contexto de precarização do trabalho, através de relatos referentes às 

vivências dos discentes no momento do estágio obrigatório; 

c) Construir um produto educacional em áudio – um podcast – com as falas dos 

discentes sobre suas vivências no estágio, que possa ser utilizado como 

instrumento de reflexão sobre essa forma de inserção do jovem no mundo do 

trabalho, evidenciando seus desafios e suas oportunidades de fomentar 

aprendizado. 

Assim, logo após esta Introdução, no Capítulo 1 é apresentado o percurso 

metodológico utilizado na pesquisa, trazendo a conceituação e natureza da pesquisa 

e a forma de tratamento de dados realizada. Nesse capítulo, detalha-se o local de 

pesquisa, participantes e instrumentos utilizados. 

O segundo capítulo discorre sobre Trabalho e Educação na sociedade 

capitalista, referindo-se às transformações recentes do modo de produção capitalista 

e seus reflexos na educação; além de abordar a precarização do trabalho na 

sociedade contemporânea. 

No terceiro capítulo, apresentam- se discussões sobre o estágio supervisionado 

no Ensino Médio Integrado (EMI), trazendo uma contextualização histórica sobre o 

conceito de estágio e evolução de seus marcos legais no Brasil, apresentando um 

olhar sobre o EMI e sobre o papel do estágio na educação profissional. Expõe, 

também, a concepção de estágio no Instituto Federal Baiano. 

O quarto capítulo trata da análise e discussão dos dados da pesquisa, a partir 

dos resultados obtidos na análise temática de conteúdo e fundamentada no referencial 

teórico. 
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O quinto capítulo versa sobre o produto educacional, um podcast sobre o tema 

“Estágio Obrigatório na EPT”, produzido a partir das entrevistas realizadas com os 

sujeitos da pesquisa. Após esse capítulo, são apresentadas as Considerações Finais. 

 

 

 

2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 
2.1 CONCEITUAÇÃO E NATUREZA DA PESQUISA E TRATAMENTO DOS DADOS 

 

Lênin (1955 apud MINAYO 1999) nos ensina que o método não é a forma 

exterior, é a própria alma do conteúdo, uma vez que ele faz a relação entre o 

pensamento e a existência.  

Inicialmente, é necessário considerar que essa pesquisa é pautada nas 

concepções do materialismo histórico-dialético. Para Marx e Engels (1989), a 

produção de ideias, está entrelaçada diretamente à atividade material e ao 

intercâmbio material. A concepção é materialista, portanto, pois tem suas bases no 

modo humano de produção da existência material. É histórica, pois considera o 

momento presente como construção do processo histórico da humanidade, ou seja, o 

percurso dos homens e mulheres ao  longo da história é importante fator a ser levado 

em consideração durante a análise. E é dialética, por entender que a realidade se 

apresenta sob a forma de rede de relações contraditórias e conflitantes na construção,  

e transformação dos fatos. Assim, “o desafio do pensamento – cujo campo próprio de 

mover-se é o campo abstrato, teórico – é trazer para o plano do conhecimento essa 

dialética do real.” (FRIGOTTO, 2010, p. 82). 

Dessa forma, a presente pesquisa parte da realidade concreta e dinâmica, 

buscando analisar pólos contraditórios de um objeto, entendê-lo em suas múltiplas 

relações e aspectos, revelando-o em suas dimensões sincrônica e diacrônica, 

buscando chegar a abstrações que permitam conhecer e entender o fenômeno em 

sua totalidade, como explica Leite (2018): 

Portanto, para se conhecer o real é preciso dar conta de todos os nexos que 
atravessam o fenômeno estudado, cercar o objeto de tal forma a 
compreendê-lo em sua concretude, em seu movimento de gênese e de 
desenvolvimento em suas relações reais (LEITE, 2018, p. 61). 

 

Na busca de cercar o objeto para apreender sua totalidade, Martins (2006 apud 

Leite, 2018) infere que existe uma relação dinâmica e dialética na compreensão do 
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objeto entre o singular – o que é imediato; o universal – complexidades, conexões 

internas e externas e historicidade do objeto; e o particular – as especificidades do 

objeto em uma dada realidade. Sendo assim, busca-se entender a relação singular-

particular-universal que envolve o objeto estudado. 

Devido ser o objetivo da ciência produzir conhecimentos de caráter reflexivo, 

sistemático e crítico acerca de um tema, Demo (2011) afirma que a pesquisa é sua 

atividade básica, a qual, utilizando métodos específicos em sua realização, permite 

ao ser humano o conhecimento de determinada realidade. Assim, o cuidado 

metodológico garante o rigor científico necessário no processo de formação e 

produção do conhecimento. Nessa mesma linha, Ruiz (2002) defende que: 

Pesquisa científica é a realização concreta de uma investigação 
planejada, desenvolvida, redigida de acordo com as normas da metodologia 
consagrada pela ciência. É o método de abordagem de um problema em 
estudo que caracteriza o aspecto científico de uma pesquisa (RUIZ, 2002, p.  
48). 

 

 Quanto à abordagem, classifica-se como uma pesquisa qualitativa, que, de 

acordo com Minayo (2002), se importa com um nível de realidade que não pode 

ser quantificado, de motivos, significados, crenças, aspirações, valores e atitudes; 

portanto corresponde a um espaço mais profundo das relações, eventos e processos 

que não se permitem reduzir à mera operacionalização de variáveis. A escolha da 

análise qualitativa se deu pela percepção de que o olhar dos discentes de nível médio 

integrado sobre suas vivências e experiências de estágio dificilmente poderia ser 

quantificado, sendo mais plausível a elaboração de uma análise vinculada às 

percepções e conteúdo dos discursos dos sujeitos pesquisados, uma vez que são 

saberes advindos da prática e das reflexões sobre o ato educativo do estágio 

curricular. 

Para um melhor tratamento dos objetivos e melhor apreciação desta pesquisa, 

observa- se que ela pode ser classificada como uma pesquisa exploratória, pois, como 

salienta Gil (2002), “[...] estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir 

hipóteses.” O autor afirma ainda que: 

Na maioria dos casos, essas pesquisas envolvem: (a) levantamento 
bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas 
com o problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que "estimulem a 
compreensão" (Gil, 2002, p. 41). 
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Assim, fez-se necessário um levantamento bibliográfico do tema a ser abordado, 

constituído principalmente de livros, artigos científicos, dissertações e teses, na busca 

e alocação de conhecimento sobre a área escolhida para estudo, correlacionando tal 

conhecimento com abordagens já trabalhadas por outros autores que falam sobre 

Trabalho e Educação, Precarização do Trabalho, Estágio e Ensino Médio Integrado. 

Além disso, entende-se, também, como um procedimento importante, descrever 

e analisar as informações obtidas através de leis, normas e documentos oficiais, tais 

como Projeto Político Pedagógico do IF BAIANO, e por isso, essa pesquisa tem uma 

classificação Descritiva. Com base na classificação Exploratório-Descritiva, é 

possível realizar a base teórica e trazer o que existe de mais recente no assunto 

descrevendo como isso está relacionado de forma a contribuir com a construção de 

conhecimentos no campo.  

Como procedimento, além do já citado levantamento bibliográfico e análise  

documental, foi realizado um Estudo de Caso, pois de acordo com Gil (2002), é o 

procedimento recomendado para os seguintes propósitos: 

A -explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente 
definidos; 

B -preservar o caráter unitário do objeto estudado; 
C -descrever a situação do contexto em que está sendo feita determinada 

investigação; 
D -formular hipóteses ou desenvolver teorias; e 
E -explicar as variáveis causais de determinado fenômeno em situações 

muito complexas que não possibilitam a utilização de levantamentos e 
experimentos (GIL, 2002, p. 54). 

 

Por esta ser uma pesquisa que busca conhecer e descrever fenômenos reais 

dentro do seu próprio contexto, esse foi o procedimento escolhido. 

A análise dos dados coletados foi realizada utilizando-se a abordagem da Análise 

Temática de Conteúdo, de Minayo (1999). Segundo a autora: 

Do ponto de vista operacional, a análise de conteúdo parte de uma literatura 
de primeiro plano para atingir um nível mais aprofundado: aquele que 
ultrapassa os significados manifestos. Para isso, a análise de conteúdos em 
termos gerais relaciona estruturas semânticas (significantes) com estruturas 
sociológicas (significados) dos enunciados. Articula a superfície dos textos 
descrita e analisada com os fatores que determinam suas características: 
variáveis psicossociais, contexto cultural, contexto e processo de produção 
da mensagem (MINAYO, 1999, p. 203). 

Assim, nesse tipo de análise, a atenção é voltada a identificar a informação 

contida para além do conteúdo manifesto, suas regularidades e significações; sendo, 

portanto, levados em consideração os sentidos semânticos, sociológicos, variáveis 

psicossociais, contexto cultural e próprio processo no qual a mensagem foi produzida. 
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Para Minayo (1999), a noção de tema     está ligada a uma afirmação relativa a 

determinado assunto, comportando um conjunto de relações que podem ser 

representadas graficamente através de uma palavra, frase, resumo ou idéia. Portanto, 

“fazer uma análise temática consiste em descobrir os núcleos de sentido que 

compõem uma comunicação cuja presença ou frequência signifiquem alguma coisa 

para o objetivo analítico visado.” (MINAYO, 1999, p. 209). 

 

2.2 LOCAL DA PESQUISA, PARTICIPANTES E INSTRUMENTOS UTILIZADOS 

 
A pesquisa foi realizada no Campus Catu do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano (IF BAIANO), cujo Campus possui 3 cursos de nível 

médio integrado ao ensino técnico, a saber: Técnico em Agropecuária, Técnico em 

Alimentos e Técnico em Química1.  

Para Nobre, Corrêa, Nepomuceno, Nobre, Sousa e Siqueira Filho (2016) a ética 

do pesquisador sempre deve permear em seus estudos e, neste sentido, a 

transparência no que se refere à técnica de amostragem a ser utilizada evidencia uma 

dimensão do rigor da investigação científica, sendo este um fator imprenscindível para 

garantir sua validade e confiabilidade pela comunidade científica. 

Este rigor deve ocorrer não só na pesquisa quantitativa, mas também na 
qualitativa: ao encerrar o processo de amostragem o pesquisador deverá ter 
ciência de que a amostra eleita responderá pela qualidade dos dados, bem 
como pela riqueza da análise e da interpretação dos resultados da pesquisa.  
Nesse contexto, destacam-se, a experiência e observância do pesquisador 
para delimitar o campo e os sujeitos que integrarão a pesquisa, uma vez que 
esta fase não é controlada por parâmetros amostrais quantitativos e, sendo 
assim, demanda clareza e segurança das justificativas que a emabasarão 
(NOBRE; CORRÊA; NEPOMUCENO; NOBRE; SOUSA; SIQUEIRA FILHO, 
2016, p. 2). 

 

Definiu-se como amostra para esta pesquisa, 10 discentes do curso Técnico em 

Química Integrado ao Ensino Médio, maiores de 18 anos e que tenham realizado o 

estágio curricular obrigatório durante o ano de 2021. Com isso, buscou- se obter 

informações atuais a respeito das vivências de estágio obrigatório pelos discentes e 

sua possível relação com aspectos do trabalho precarizado. A escolha pelo curso se 

 

1  Além dos cursos integrados citados, o Campus Catu possui cursos técnicos na modalidade 

Subsequente em Agrimensura, Agropecuária e Operação e Produção de Petróleo; na modalidade 
PROEJA, o curso Técnico em Gastronomia; no Ensino Superior, Graduação em Tecnologia em 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia em Gastronomia e Licenciatura em Química; e 
na Pós-graduação, Especialização em Educação Científica e Popularização das Ciências e o 
Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). 
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deu por este ter importante ligação com grandes indústrias e empresas da região, 

ambiente propício para verificar como se dá a realização do ato educativo diante dos 

impactos da precarização do trabalho, e pela necessidade de delimitar e caracterizar 

os participantes da pesquisa. Além disso, o curso Técnico em Química Integrado ao 

Ensino Médio é o único curso de nível médio no Campus realizado em 4 anos. Assim, 

na época de finalização do curso e realização do estágio, os discentes já seriam 

maiores de idade – critério também necessário para a realização da pesquisa. 

A maioridade definida como critério para participação na pesquisa é devido à 

Resolução  90 – OS-CONSUP/IFBAIANO, de 28 de outubro de 2020 (IF BAIANO, 

2020) – que regulamenta e normatiza, em caráter temporário, a implementação das 

Atividades Pedagógicas Não Presenciais (APNP)   nos cursos técnicos de nível médio 

e nos cursos de graduação, presenciais e a distância, em função da situação de 

excepcionalidade da pandemia de COVID-19. A Resolução definiu, em seu art. 31: 

Art. 31. Fica vedada a realização de prática de estágio supervisionado 
presencial para estudantes menores de 18 (dezoito) anos, conforme Nota 
Técnica Conjunta do Ministério Público do Trabalho (MPT) e da Procuradoria 
Geral do Trabalho (PGT) Nº 05/2020 (BRASIL, 2020). 

 

Como nos interessa a compreensão da vivência dos discentes em seu local de 

estágio supervisionado obrigatório presencial, tal critério se fez necessário. 

Ao setor de estágio do IF BAIANO, Campus Catu foi solicitado uma lista com a 

relação de discentes que se encaixavam no perfil requerido, os quais foram 

convidados a participar da pesquisa. De acordo com a planilha enviada pelo NURI, 

dos 35 discentes do 4º ano aptos a realizar o estágio, 26 haviam concluído ou estavam 

concluindo o estágio. Destes, 14 estagiaram na SAAE (Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto) – Catu, ou seja, em torno de 54% da turma. O restante dividia-se em diversos 

locais, com destaque para farmácias de manipulação e o próprio IF BAIANO.  

Inicialmente, apenas 5 discentes responderam ao convite, aceitando participar da 

pesquisa. Todos haviam estagiado no mesmo local, o SAAE – Catu. Visando o 

enriquecimento do trabalho, buscando ter representatividade de outros locais de 

estágio na pesquisa, foi reforçado o convite, direcionado para os discentes que 

estagiaram em outros locais, acarretando em uma amostragem intencional, a partir da 

observação de que todos os discentes que haviam respondido espontaneamente ao 

primeiro convite para a entrevista eram ex-estagiários do SAAE. Obteviveram-se 5 



28 

 

 

respostas à esse segundo convite. No total, 10 discentes aceitaram participar da 

pesquisa. 

Em relação à quantidade de sujeitos da amostra, Bálsamo (2019) afirma que as 

pesquisas de natureza qualitativa envolvem amostragem de pequeno porte, quando 

comparadas às pesquisas de natureza quantitativa. A autora entende ainda que esse 

tipo de pesquisa: 

 

 

Apresenta-se aberta às expressões e opiniões dos sujeitos investigados, com 
mais naturalidade e liberdade em participar. Porém, o rigor científico e 
acadêmico é imprenscindível no desenvolvimento de todas as suas etapas 
(BÁLSAMO, 2019, p. 63). 

 

Assim, para elucidar a inquietação da pesquisadora sobre a temática em questão 

foi definida como técnica de pesquisa a entrevista semiestruturada dos sujeitos 

correspondentes aos critérios acima explicitados. 

Acerca dos procedimentos técnicos metodológicos a serem aplicados para a 

fase de coleta de dados, foram construídos os seguintes instrumentos:  

1. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (modelo no APÊNDICE 

B), visando explicar em linguagem clara e objetiva o tema, os procedimentos 

e os objetivos da pesquisa, prestando os esclarecimentos necessários aos 

participantes para que sua participação seja livre e consciente. Além disso, 

foram utilizados, na realização da pesquisa, outros documentos que estão 

anexados nos APÊNDICES A, C, E, F, G, H.  

2. Roteiro de Entrevista Semiestruturada (APÊNDICE D), que consiste num 

modelo de entrevista flexível, no qual o informante tem a possibilidade de 

comentar sobre suas experiências e vivências, permitindo respostas livres e 

expontâneas, voltadas ao tema proposto pelo pesquisador. 

 Segundo Fraser e Gondim (2004), um aspecto que justifica a defesa da 

utilização da entrevista semiestruturada na pesquisa qualitativa é que esta abordagem 

não só pretende entender uma realidade particular, mas também assume um forte 

compromisso com a transformação social, através da auto-reflexão e da ação 

emancipatória que pretende desencadear nos próprios participantes da pesquisa. 

 
Para os defensores da abordagem qualitativa, a realidade humana é 
construída no processo de inserção do indivíduo em um contexto social 
particular e, em decorrência, os participantes são vistos como pessoas que 
constroem seus discursos e baseiam suas ações nos significados derivados 
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dos processos de comunicação com os outros, com quem compartilham 
opiniões, crenças e valores. Deste modo o poder de ação e transformação 
das pessoas pode ser ampliado ao ser propiciado a cada uma delas refletir 
sobre suas próprias concepções, crenças e ações (FRASER; GONDIM, 
2004, p. 145). 
 

Inicialmente, a pesquisa seria realizada de forma presencial, porém, com o 

advento da pandemia do novo coronavírus, visando a segurança de todos os 

envolvidos, todas as entrevistas foram realizadas individualmente de forma on-line. 

Foram selecionados discentes que já participavam de atividades pedagógicas não- 

presenciais, sendo assim, já possuíam os recursos tecnológicos necessários para a 

realização da pesquisa de forma remota. 

A pesquisa conta, portanto, com a análise bibliográfica sobre o tema, análise da 

documentação legal e institucional a respeito do estágio obrigatório dos discentes e 

com entrevistas individuais, gravadas e transcritas para análise, realizadas em 

dezembro de 2021.  
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3 TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SOCIEDADE CAPITALISTA 

 
3.1 TRANSFORMAÇÕES RECENTES DO MODO DE PRODUÇÃO DA SOCIEDADE 

CAPITALISTA E SEUS  REFLEXOS NA EDUCAÇÃO 

 
Entende-se o trabalho como atividade central do desenvolvimento humano, do 

desenvolvimento das sociedades e dos países. Entretanto, diversos países vivenciam 

hoje, em maior ou menor grau, um quadro de crise no emprego, devido, em grande 

parte, aos avanços tecnológicos e as políticas financeiras implementadas na 

economia globalizada capitalista. Essa crise tem se agravado ainda mais na 

atualidade, com a pandemia causada pelo vírus da família do coronavírus, o SARS-

CoV-2. 

Nesse contexto de desemprego crescente em que o trabalhador pode ser 

substituído a qualquer momento pelo avanço da tecnologia ou por outra pessoa que 

faça o seu trabalho por um salário mais baixo, ainda é exigido que ele continue a se 

qualificar constantemente para acompanhar as mudanças; porém essa qualificação 

não se apresenta como garantia nenhuma ao trabalhador, mas sim como mais uma 

exigência para que este se mantenha em condições de disputa de vagas no mercado. 

Diante de todo esse clima de insegurança e de exploração cada vez mais intensiva 

do trabalhador, Pinto (2007) nos lembra que, além do crescente número de 

desempregados no mundo, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) aponta que 

a cada ano sobem os índices de acidentes e doenças físicas e psicológicas 

relacionadas ao trabalho. De acordo com o mesmo autor, observa-se que todos esses 

problemas têm como base a forma como estão divididas as atividades do trabalho 

humano, sua divisão técnica e política entre classe sociais e a divisão dos resultados 

entre empregadores e empregados no modo de produção capitalista. 

Assim, pretende-se realizar aqui uma breve análise sobre a origem e evolução 

dos principais sistemas de organização do trabalho utilizados após a Revolução 

Industrial, visando proporcionar condições de reflexão sobre as questões sociais, 

políticas e econômicas que nós presenciamos no mundo do trabalho atualmente. 

Sabe-se que a Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra em meados do séc. 

XVIII, difundiu-se por todo o globo, causando profundas transformações no mundo; e 

grande parte dessas transformações deu-se no processo produtivo, refletindo no estilo 

de vida dos trabalhadores. 
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Anteriormente à Revolução Industrial, o processo produtivo era manufatureiro: a 

produção era manual e o trabalhador realizava seu trabalho através da sua 

capacidade artesanal. A partir da Revolução Industrial, a máquina ganha centralidade 

na produção com a substituição da manufatura pela maquinofatura, ou, em outros 

termos, a troca do trabalho humano por máquinas, gerando um significativo aumento 

na produção, nas relações comerciais, na busca por novos mercados consumidores 

e mudanças profundas no estilo de vida da sociedade. Dessa  forma, a Revolução 

Industrial marca a passagem do capitalismo comercial para o capitalismo industrial. 

Visando o aumento da produtividade, desde meados do Séc. XIX vários 

estudiosos se debruçavam sobre as questões de aperfeiçoamento da qualidade e 

redução do tempo gasto nas atividades laborais; dentre eles destacou-se Frederick 

Taylor, criador do movimento de modificação dos padrões da produção industrial 

conhecido como taylorismo. Taylor realizou o chamado “Estudo dos tempos e 

movimentos”: utilizando-se do conhecimento e habilidade do trabalhador mais 

experiente da empresa, ele dividiu o trabalho em tarefas, padronizou a maneira de 

executar (the best way) bem como os materiais e dividiu essas tarefas entre os 

trabalhadores como normas, em que eles deveriam fazer apenas aquilo que a tarefa 

limitava, da melhor maneira e no menor tempo possível. Assim, Pinto (2007) afirma 

que o taylorismo buscou se apropriar do conhecimento do trabalhador e subdividi-

lo em tarefas, causando a divisão “técnica” do trabalho humano dentro da produção 

industrial. Sobre isso, Antunes e Pinto (2017) afirmam: 

O objetivo, contudo, dos métodos de Taylor é inequivocamente a extração do 
conhecimento da classe trabalhadora, a fim de liquidar seu poder de 
barganha em face dos compradores/as da força de trabalho. [...] Taylor 
reivindicará a cientificidade para desviar as críticas a respeito do desemprego 
que a aplicação de seus métodos gera. Em sua concepção, é de 
responsabilidade da gerência “científica” uma seleção de trabalhadores/as 
adequados, predispostos a dadas funções nas empresas, dentro da 
arquitetura da divisão técnica e social do trabalho entre atividades 
predominantemente manuais e intelectuais (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 24). 

 

Percebe-se que com a apropriação do conhecimento dos trabalhadores e divisão 

da totalidade do processo de trabalho em tarefas mais facilmente apreendidas através 

de treinamento específico, o taylorismo aprofunda a divisão entre trabalho intelectual 

e manual e amplia a possibilidade das empresas assimilarem trabalhadores cujo 

conhecimento e instrução não ultrapassem o mínimo exigido para cada posto. 

Henry Ford, aproveitando-se do sistema criado por Taylor, percebeu que 

padronizar o produto e fabricar numa escala imensa diminuiria os custos de produção 
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e, consequentemente, aumentaria o lucro. Estava, então, criado o sistema taylorista-

fordista. 

De acordo com Antunes e Pinto (2017), Ford, assim como Taylor, operou 

mudanças estruturais na organização do trabalho industrial, intervindo no consumo e 

na circulação de produtos no mercado, ao criar o que muitos considerariam a “indústria 

de massa”. A principal novidade introduzida por Ford na divisão de tarefas já instituída 

por Taylor foi a linha de produção em série, com o produto percorrendo todas as fases 

produtivas e os operários fixos em seus postos, com os materiais à mão e com suas 

tarefas subdivididas ao mais extremo grau de simplicidade. 

A ideia principal no sistema taylorista/fordista, como explica Pinto (2007), era 

elevar a especialização das atividades num grau tão extremo que o operário se torna 

um “apêndice da máquina.”, como foi descrito por Marx ainda no Séc. XIX ao analisar 

a automação da indústria da época. O taylorismo-fordismo enfrentou resistência dos 

trabalhadores, visto que a divisão do trabalho em tarefas com o máximo grau de 

simplicidade, visando maior rapidez na linha de produção, gerava lesões pela 

repetição dos movimentos e alto grau de absenteísmo. Porém, esse tipo de 

organização possuía uma grande capacidade de substituição direta e rápida dos 

trabalhadores, sem maiores custos para o sistema produtivo, devido ao baixo nível de 

qualificação educacional e profissional requerido. Com Ford, o trabalho humano 

passou a ser uma “personificação do tempo”, já que as próprias pessoas passaram a 

ser comparáveis entre si, em termos de valores, dado um mesmo tempo de trabalho. 

O taylorismo-fordismo se expandiu nas economias capitalistas até a década de 

1970, quando o mercado passou a exigir a diferenciação dos produtos (em relação à 

qualidade, preços, entrega, etc). O sistema taylorista-fordista de produção em massa 

de produtos padronizados não atendia a esse fim, portanto o sistema produtivo 

precisava de uma grande reestruturação produtiva, abrindo espaço para o surgimento 

do toyotismo. 

O toyotismo foi sendo criado e aprimorado nas fábricas da montadora de 

automóveis Toyota, desde 1947 até o início dos anos 1970 por Taiichi Ohno, no Japão 

pós-guerra. Com o Japão destruído, apresentando dificuldades em importar matérias-

primas e um mercado interno pequeno, o país precisava produzir produtos variados 

com o mínimo custo possível. 

Assim, Taiichi Ohno observou que o melhor era esperar primeiro receber 

encomendas para depois começar a produzir automóveis, economizando, assim, com 
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aluguéis de armazéns para estoque. Poupando espaço na estocagem de mercadorias 

e matérias- primas, as fábricas aumentavam a produtividade, logo que diminuiam o 

tempo de espera, o desperdício, os possíveis gargalos de produção e transporte e a 

superprodução. 

A sincronia entre os sistemas de fornecimento de matéria-prima, produção e 

vendas foi o segredo do sucesso, que passou a ser copiado mundo afora obedecendo 

o princípio que ficou conhecido como “just-in-time”, ou seja, a produção inicia a partir 

da demanda, o que diminui o custo e aumenta o lucro. O mundo entrava na era da 

“acumulação flexível”. Segundo Antunes e Pinto (2017): “[...] para Ohno, a questão 

era obter “flexibilidade” para se produzir pequenas quantidades de muitos tipos de 

produtos, num contexto de demandas oscilantes” (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 66). 

Além disso, outra importante modificação foi a divisão por células na área de 

produção, com trabalhadores de cada célula operando diversas máquinas e 

precisando ser, também eles, flexíveis, assumindo variadas funções. Os trabalhadores 

saíam, portanto, da especialização fordista para a flexibilização toyotista, conforme 

aponta Pinto (2007): 

Se Taylor havia decomposto atividades complexas em operações simples 
rigorosamente impostas dentro dum roteiro único de execução (o “the best 
way”), tendo Ford se empenhado no automatismo, ambos tiveram como 
objetivo atacar o saber dos trabalhadores mais qualificados e, assim, diminuir 
seus poderes sobre a produção, com aumento do controle gerencial da 
intensidade do trabalho, como um todo. Ohno perseguiu os mesmos 
objetivos, partindo, entretanto, no sentido inverso: procurou desenvolver a 
“desespecialização” e, ao exigir de todos os trabalhadores a polivalência, 
desautorizou o poder de negociação detido pelos mais qualificados, obtendo 
por essa via o aumento do controle e a intensificação do trabalho (PINTO, 
2007, p. 57). 

 

Embora ainda possamos observar, no mundo do trabalho atual, empresas que 

utilizem fundamentos do taylorismo-fordismo e do toyotismo, diversos pesquisadores 

e estudiosos afirmam que, atualmente, estamos vivendo o início de uma nova 

revolução industrial, ao qual os sistemas produtivos já começam a se adaptar: a quarta 

revolução industrial, também   conhecida como Indústria 4.0, que se caracteriza pelo 

uso de alta tecnologia, como robótica, inteligência artificial, computação em nuvem, 

etc. 

Segundo Schwab (2016), a Indústria 4.0 iniciou-se na virada do Século XX e é 

baseada na revolução digital. É caracterizada por uma internet móvel e onipresente, 

por cada vez menores e mais poderosos sensores, pela aprendizagem automática 

(ou aprendizado de máquina) e inteligência artificial. Schwab (2016) afirma ainda que: 
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A quarta revolução industrial, no entanto, não diz respeito apenas a sistemas 
e máquinas inteligentes e conectadas. Seu escopo é muito mais amplo. 
Ondas de novas descobertas ocorrem simultaneamente em áreas que vão 
desde o sequenciamento genético até a nanotecnologia, das energias 
renováveis à computação quântica. O que torna a quarta revolução industrial 
fundamentalmente diferente das anteriores é a fusão dessas tecnologias e a 
interação entre os domínios físicos, digitas e biológicos (SCHWAB, 2016, p. 
20). 

 

Antunes (2020) sinaliza que a principal consequência da quarta revolução 

industrial para o mundo do trabalho será a ampliação do trabalho morto, tendo o 

maquinário digital – a “internet das coisas” – como dominante e condutor de todo o 

processo fabril, e a consequente redução do trabalho vivo, através da substituição de 

postos de trabalho por ferramentas automotizadas e robotizadas, sob o comendo 

informacional-digital.  

Portanto, pode-se observar que a modificação e evolução dos sistemas 

produtivos geram diferentes e cada vez maiores exigências na qualificação de 

pessoas para atuação no mundo do trabalho, refletindo diretamente na educação. A 

educação Fordista – educação utilitária, tecnicista – segundo Antunes e Pinto (2017), 

tinha um projeto educativo pautado em escolas técnicas ditas “profissionalizantes”, 

com a finalidade de formar discentes para o trabalho assalariado, ou seja, formar a 

força de trabalho para o mercado. Os autores assumem que o taylorismo – fordismo 

colocou como horizonte à educação uma “[...] pragmática da especialização 

fragmentada” (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 79). “Uma educação moldada por uma 

pragmática técnica que direciona a qualificação do trabalho nos limites da 

coisificação e da fragmentação impostas pelo processo de trabalho capitalista” 

(ANTUNES; PINTO, 2017, p.79). Percebe-se que tal modelo educacional engessado 

e fragmentado enaltece a prática, a experimentação e a aplicação em detrimento do 

conceito, da teoria e da reflexão. 

Porém, assim como, com o passar do tempo, a crise do Fordismo foi dando lugar 

ao Toyotismo e sua acumulação flexível, vemos também críticas ao estilo de educação 

vigente naquele período e o surgimento de um novo tipo de educação: a educação 

flexível. Nas palavras de Kuenzer (2016): 
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Assim é que o discurso da acumulação flexível sobre a educação aponta para 
a necessidade da formação de profissionais flexíveis, que acompanhem as 
mudanças tecnológicas decorrentes da dinamicidade da produção científico-
tecnológica contemporânea, ao invés de profissionais rígidos, que repetem 
procedimentos memorizados ou recriados por meio da experiência. Para que 
esta formação flexível seja possível, torna-se necessário substituir a 
formação especializada [...] pela formação geral adquirida por meio de 
escolarização ampliada, que abranja no mínimo a educação básica, a ser 
disponibilizada para todos os trabalhadores. A partir desta sólida formação 
geral, dar-se-á a formação profissional, de caráter mais abrangente do que 
especializado, a ser complementada ao longo das práticas laborais 
(KUENZER, 2016, p. 3). 

De qualquer forma, podemos observar a predominância dos interesses do 

mercado sobre a educação. A educação está sempre voltada para atender às 

exigências e imperativos empresariais. Com a educação flexível ou aprendizagem 

flexível, temos agora uma formação volátil e superficial, feita apenas visando suprir as 

necessidades do mercado de trabalho que precisa de trabalhadores polivalentes, 

multifuncionais e flexíveis. 

A educação requisitada pelo capital deve então ser ágil, flexível, enxuta, como 

são as empresas dirigidas pelo sistema Toyotista. Uma “educação liofilizada” 

(ANTUNES; PINTO, 2017, p. 101). 

Nesse contexto se desenvolve a Teoria do Capital Humano, uma reprodução 

ideológica que concebe uma pedagogia utilitarista e neoliberal, idealizada pelo 

economista Theodore Schultz, da Universidade de Chicago. É uma teoria que 

concebe a força de trabalho humana como nada menos que “capital”: 

Em outros termos, o dever de se qualificar dentro das expectativas do 
mercado, e, mais ainda, o de compreender essas expectativas e elaborar um 
plano, nas condições e recursos próprios, para atendê-las e garantir a própria 
“empregabilidade”, tornou-se, sob a teoria do capital humano, um 
“empreendimento” a ser assumido individualmente pelo/as trabalhadores 
(ANTUNES; PINTO, 2017, p. 102). 

 

 A força de trabalho humana deixa de ser vista como apêndice da máquina, 

servindo apenas para operar equipamentos e executar tarefas. Ela é vista agora como 

um conjunto de saberes-fazeres específicos, de habilidades, destrezas, 

conhecimentos teóricos e práticos que podem e devem ser desenvolvidos 

previamente pelos trabalhadores a fim de serem aplicados e consumidos por quem os 

compra, ou seja, os empregadores (ANTUNES; PINTO, 2017).  

Tal teoria implica à subjetividade que trabalha construir uma concepção de si 

mesmo como “empreendedor/a”, devendo investir na sua própria força de trabalho 

como se ela fosse parte de um negócio, cuja venda lhe proporcione o retorno do 
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capital investido, com lucro. Ou seja, o trabalhador passa a gerenciar a própria vida 

analogamente à gestão de uma empresa. Nesse truque, o trabalhador assalariado se 

equipara ao capitalista, como se ambos tivessem os mesmos direitos e objetivos. 

Com o advento da Quarta Revolução Industrial e das tecnologias digitais, a 

educação apresenta um novo paradigma, num mundo onde as mais variadas 

informações encontram-se nas redes, acessível a todos, sem limites de tempo e 

espaço geográfico; e o mercado passa a demandar por diversificação e 

personalização nos profissionais formados. 

O velho esquema segundo o qual aprende- se uma profissão na juventude 
para exercê-la durante o restante da vida encontra-se, portanto, ultrapassado. 
Os indivíduos são levados à mudar de profissão várias vezes em suas 
carreiras e a própria noção de profissão torna-se cada vez mais problemática. 
Seria melhor raciocinar em termos de competências variadas das quais cada 
um possui uma coleção particular. As pessoas têm, então, o encargo de 
manter e enriquecer sua coleção de competências durante suas vidas. Essa 
abordagem coloca em questão a divisão clássica entre período de 
aprendizagem e período de trabalho (já que se aprende o tempo todo), assim 
como a profissão como modo principal de identificação econômica e social 
das pessoas (LÈVY, 1999, p.173). 
 

Assim, para responder às necessidades da Indústria 4.0, surge a Educação 4.0, 

marcada pelo uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), tendo como 

características de destaque a aprendizagem personalizada, normalmente baseada 

em projetos, interpretação de dados e utilização do ciberespaço, proporcionando 

flexibilidade de tempo e local de aprendizagem. 

Na tabela abaixo, busca-se sintetizar a influência das transformações – através 

da evolução dos sistemas de organização do trabalho – do modo de produção 

capitalista, na Educação: 
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Figura 1 – Sistemas de organização do trabalho vigentes na sociedade capitalista pós- 
Revolução Industrial e seus reflexos na Educação 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022), com base em Antunes e Pinto (2017), Antunes (2020), Pinto     
(2007), Schwab (2016) e Lévy (1999) 
 

Deve-se ver a crise do taylorismo/fordismo frente ao avanço das organizações 

flexíveis e, mais recentemente, o surgimento da Indústria 4.0, como um processo 

gestado dentro de uma conjuntura mais ampla, da qual faz parte a introdução de 
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políticas neoliberais na atuação estatal, que tem provocado a renúncia de 

compensações sociais e perda de direitos para a classe trabalhadora, caracterizando 

a precarização do trabalho. 

A palavra precarização pode ser entendida como sinônimo de debilidade, 

inconstância, fragilização, insegurança, incerteza, instabilidade.  

Piñero (2007 apud Santos, 2013) afirma que as dimensões que caracterizam a 

precarização do trabalho são a insegurança e a instabilidade no emprego, a 

insuficiência e incerteza de remuneração, a degradação das condições em que se 

desenvolve o trabalho e a redução de proteção social para os trabalhadores, tendo 

como referência a relação de emprego padrão que se converteu em norma nos países 

desenvolvidos após a Segunda Guerra Mundial. 

Dadas as profundas metamorfoses ocorridas ao longo dos anos no mundo 

produtivo, o capitalismo contemporâneo apresenta um processo multiforme de 

evolução, no qual a informalidade no trabalho se amplia. Alastram-se modalidades de 

trabalho com contratos que são, de acordo com Antunes (2020), uberizados, 

intermitentes, flexíveis; onde os trabalhadores ainda são, muitas vezes, obrigados a 

cumprir metas impostas por práticas de assédio, oportunizando adoecimento físico ou 

psíquico.  

Na empresa “moderna”, o trabalho que os capitais exigem é aquele mais 
flexível possível: sem jornadas pré-determinadas, sem espaço laboral 
definido, sem remuneração fixa, sem direitos, nem mesmo o de organização 
sindical. Até o sistema de “metas” é flexível: as do dia seguinte devem ser 
sempre maiores do que aquelas obtidas no dia anterior (ANTUNES, 2020, p. 
38). 

 
O Brasil é um país que, historicamente, vem se integrando de forma subordinada 

ao capitalismo internacional, e esse processo tem exigido cada vez mais a 

desregulamentação das relações de trabalho, embora Antunes (2020) afirme que, já 

que o proletariado no Brasil – e em vários outros países que vivenciaram o escravismo 

colonial – emergiu após a abolição, herdou a chaga de um dos mais longevos períodos 

de escravidão no mundo, portanto a precarização aqui não é a exceção, mas sim um 

traço constante da particularidade do Brasil desde sua origem. 

Políticas neoliberais, visando à expansão do capital através da redução do papel 

do Estado, transformando serviços públicos como saúde e educação em mercadorias 

através de privatizações; bem como a redução de direitos trabalhistas disfarçados sob 

o nome de “flexibilização”, têm impulsionado a precarização do trabalho no Brasil – 
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um fenômeno que vem se constituindo como um mecanismo central na engenharia 

do capital em busca de ampliar seus ganhos. 

Dardot e Laval (2016) afirmam que as mutações subjetivas provocadas pelo 

neoliberalismo operam no sentido do egoísmo social, da negação da solidariedade e 

da redistribuição. Tais autores entendem o neoliberalismo como um fenômeno amplo, 

que atinge todas as áreas da sociedade: 

O neoliberalismo define certa norma de vida nas sociedades ocidentais e, 
para além dela, em todas as sociedades que as seguem no caminho da 
“modernidade”. Essa norma impõe a cada um de nós que vivamos num 
universo de competição generalizada, intima os assalariados e as populações 
a entrar em luta econômica uns contra os outros, ordena as relações sociais 
segundo o modelo do mercado, obriga a justificar desigualdades cada vez 
mais profundas, muda até o indivíduo, que é instado a conceber a si mesmo 
e a comportar-se como uma empresa. Há quase um terço de século, essa 
norma de vida rege as políticas públicas, comanda as relações econômicas 
mundiais, transforma a sociedade, remodela a subjetividade (DARDOT; 
LAVAL, 2016, p. 16). 

 

Os autores defendem que o neoliberalismo, antes de ser uma ideologia ou 

política econômica, é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade e, 

sendo assim, tende a organizar e estruturar não somente a ação dos governantes, 

mas até a própria conduta dos governados. Tal racionalidade tem como característica 

principal a generalização da concorrência como norma de conduta e da empresa 

como modelo de subjetivação (DARDOT; LAVAL, 2016). 

 Assim, Dardot e Laval (2016) definem neoliberalismo como o conjunto de 

discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos 

homens segundo o princípio universal da concorrência. 

Portanto, diante dessa lógica de concorrência, do desemprego estrutural e das 

inúmeras formas de precarização do trabalho amplificadas pelo neoliberalismo, a 

classe trabalhadora brasileira sente a necessidade de buscar meios não só para se 

adequar as novas exigências de qualificação profissional e educacional colocadas 

pelo sistema, mas para viver e exercer sua cidadania com dignidade.  

Atualmente, a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), em especial, através 

do Ensino Médio Integrado (EMI), tem se apresentado como alternativa para que 

jovens, majoritariamente oriundos da classe trabalhadora, obtenham educação e 

qualificação para inserção no mundo do trabalho. Como expoente desse projeto 

educacional temos, no Brasil, os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia. 
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4 O ESTÁGIO SUPERVISIONADO NO ENSINO MÉDIO INTEGRADO (EMI) 
 

4.1 O CONCEITO DE ESTÁGIO E A EVOLUÇÃO DE SEUS MARCOS LEGAIS NO 

BRASIL 

 

Colomblio e Ballão (2014) apontam que o termo estágio foi citado pela primeira 

vez na literatura por volta de 1080, tendo se originado do latim stare que significa 

“estar em um local”, evoluindo para stagium no latim medieval, significando residência 

ou local de moradia. Os autores complementam: 

 
Em 1630, o termo stage apareceu na literatura, em francês antigo, referindo-
se ao período transitório de treinamento de um sacerdote para o exercício de 
seu mister. Era o período que um cônego (padre) deveria residir na igreja, 
antes de entrar de posse de seus direitos por completo. Daí deriva o termo 
“residência”, usado para indicar o estágio ou tempo de tirocínio (prática ou 
noviciado) para a profissionalização médica. Portanto, desde seu nascimento 
no latim, o termo “estágio” sempre esteve vinculado à aprendizagem posta 
em prática num adequado local sob supervisão (COLOMBO; BALLÃO, 2014, 
p. 172). 

 

Para Martins (2010) estágio é o negócio jurídico celebrado entre o estagiário e a 

concedente, sob a supervisão da instituição de ensino, visando sua educação 

profissional. 

Lima e Pimenta (2006) afirmam que o estágio sempre foi concebido como a parte 

prática dos cursos de formação profissional em geral, em oposição à teoria. Para as 

autoras, o reducionismo dos estágios à perspectiva da prática profissional tem sido 

traduzido em posturas dicotômicas, onde teoria e prática são percebidas de forma 

isolada, gerando graves equívocos no processo de formação de profissionais: 

A prática pela prática e o emprego de técnicas sem a devida reflexão pode 
reforçar a ilusão de que há uma prática sem teoria ou de uma teoria 
desvinculada da prática. Tanto é que frequentemente os alunos afirmam que 
na minha prática a teoria é outra  (LIMA; PIMENTA, 2006, p. 9). 

 

As autoras destacam em seu trabalho a importância do estágio enquanto campo 

de conhecimento “o que significa atribuir-lhe um estatuto epistemológico que supera 

sua tradicional redução à atividade prática instrumental” (LIMA; PIMENTA, 2006, p. 

26). 

Dessa forma, para Lima e Pimenta (2006) o estágio é um campo de estudos 

amplo, que deveria ser percebido não como um apêndice curricular, ou como um 

trabalho precário, mas sim como um instrumento pedagógico que contribui 

efetivamente para a superação da dicotomia teoria/prática. Essa superação, de 
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acordo com as autoras, deve ser realizada através da aproximação entre a realidade 

e a atividade teórica no estágio. Apesar das autoras tratarem do estágio docente, 

pode-se extrapolar tal fundamento para os demais tipos de estágio, inclusive o da EPT 

de nível médio, como por exemplo: 

A aproximação à realidade só tem sentido quando se tem conotação de 
envolvimento, de intencionalidade, pois a maioria dos estágios 
burocratizados, carregados de fichas de observação, é míope, o que aponta 
para a necessidade de um aprofundamento conceitual do estágio e das 
atividades que nele se realizam. É preciso que os professores orientadores 
de estágios procedam, no coletivo, junto a seus pares e alunos, a essa 
apropriação da realidade para analisá-la e questioná-la críticamente, à luz de 
teorias (PIMENTA; LIMA, 2010, p. 45). 

 

Ou seja, as autoras defendem a adoção de uma nova postura, que redefina o 

estágio, não devendo ser apenas o momento de colocar em prática as técnicas 

aprendidas no curso, mas também de refletir sobre a realidade observada, 

desenvolvendo a consciência dos discentes, buscando uma formação cidadã e 

integral. Destarte, as autoras apregoam a possibilidade de realização do estágio 

também em forma de projeto de pesquisa e extensão. 

Segundo Colombo e Ballão (2014), desde a década de 40, várias normas legais 

buscaram regulamentar o estágio no Brasil. Alguns marcos legais são apresentados 

a seguir. 

Em 1942, o Decreto-Lei nº 4.073 (BRASIL, 1942) instituiu a Lei Orgânica do 

Ensino Industrial. Neste documento, o estágio foi definido como “um período de 

trabalho” realizado pelo discente em alguma indústria, sob o controle de um docente. 

Art. 47. Consistirá o estágio em um período de trabalho, realizado por aluno, 
sob o controle da competente autoridade docente, em estabelecimento 
industrial. Parágrafo único. Articular-se-á a direção dos estabelecimentos de 
ensino com os estabelecimentos industriais cujo trabalho se relacione com 
os seus cursos, para o fim de assegurar aos alunos a possibilidade de realizar 
estágios, sejam estes ou não obrigatórios (BRASIL, 1942). 

 
Embora tenha sido feita essa menção ao estágio, não se pode considerar que 

essa lei o tenha regulamentado, uma vez que tratava apenas do estágio no ensino 

industrial, não havia documento formal entre escola e empresa e a atividade era 

considerada um trabalho. 

O estágio apenas foi instituído nas escolas técnicas e faculdades no Brasil, no 

fim da década de 60, sob ditadura militar, através da Portaria 1.002, de 29/09/1967 

que disciplinou a relação entre empresas e estagiários, estabelecendo direitos e 

obrigações a ambas as partes. 
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A aprovação da Portaria determinou que o estágio deveria ser firmado por 

contrato, contemplando sua carga horária, valor da bolsa, duração e  seguro contra 

acidentes pessoais; não havendo vínculo empregatício, encargos sociais, pagamento 

de férias ou 13° salário. 

A Portaria indicava ainda que a categoria “estagiário”, nas empresas, passava a 

ser integrada por discentes oriundos das faculdades ou escolas técnicas de nível 

colegial, atualmente chamado de ensino médio; e criava a Carteira Profissional de 

Estagiário, que deveria ser expedida pelo Ministério do Trabalho e Previdência 

Social, diante da declaração da Instituição de ensino. 

Em 1970, o Decreto n.º 66.546 (BRASIL, 1970) instituiu o Projeto Integração, 

destinado à implementação de programas de estágios para discentes do ensino 

superior em áreas prioritárias ao Brasil, de acordo com os dirigentes da época; 

principalmente dos cursos de engenharia, tecnologias, administração e economia, 

com a  possibilidade de praticar, em órgãos e entidades públicas e privadas, o 

exercício de atividades pertinentes às respectivas especialidades. O estágio deveria 

ser sempre remunerado através de bolsa de estudo, sem nenhuma vinculação 

empregatícia, conforme explicitado nos artigos abaixo: 

Art. 2º. Os estágios revestirão a forma de bolsas de estudo, cabendo 
normalmente aos órgãos e entidades onde eles de se realizem assegurar aos 
estudantes recursos financeiros não reembolsáveis para sua manutenção e 
aquisição de livros, instrumentos e materiais.  
 
Art. 3º. Em nenhuma hipótese a concessão das bolsas de estudo de que trata 
este decreto poderá dar origem a vínculo empregatício ou funcional entre os 
estudantes bolsistas e o "Projeto Integração" ou os estabelecimentos, órgãos 
ou entidades públicos ou privados, em que se realizarem os estágios, os 
quais cessarão desde logo com a conclusão do curso dos estagiários 
(BRASIL, 1970). 

 

No ano posterior, a Lei nº 5.692/71 (BRASIL, 1971), que fixou as diretrizes e 

bases da educação (LDB), instituiu a formação profissional para toda escola 

secundária no país (atual ensino médio), destacando a necessidade do estágio como 

componente complementar à formação do discente. 

A Lei n° 6.494, de 7 de dezembro de 1977 (BRASIL, 1977) foi a primeira lei que 

tratou de forma específica sobre estágio e afirmava que: 

§ 2º - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da 
aprendizagem a serem planejados, executados, acompanhados e avaliados 
em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares, a 
fim de se constituirem em instrumentos de integração, em termos de 
treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de 
relacionamento humano (BRASIL, 1977). 
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Assim, percebe-se que o Estágio Curricular foi regulamentado por legislação 

federal somente em 1977. Essa lei exigia, para validação do estágio, assinatura de 

um termo de compromisso entre o discente e a empresa, com a intermediação 

obrigatória da instituição de  ensino. 

A lei de 1977 vigorou com poucas alterações, até ser revogada pela Lei 11.788 

(BRASIL, 2008) de 25 de setembro de 2008, atual Lei do Estágio. 

Colombo e Ballão (2014) afirmam que as legislações anteriores sobre estágio e 

suas regulamentações apresentavam certas inadequações que propiciavam com que 

as empresas driblassem a legislação trabalhista, desvinculando as atividades de 

estágio dos interesses educacionais, não sendo atribuídas nem à escola nem ao setor 

econômico as responsabilidades inerentes à esse fato. 

Para enfrentar dificuldades das legislações anteriores, e tentando conceituar 
o estágio como assunto efetivamente educacional, tramitou uma nova 
proposta de lei, que revogou as anteriores, e alterou dispositivos da relação 
trabalhista, em meados da década de 2010 (COLOMBO; BALLÃO, 2014, p. 
179). 

 

A Lei 11.788 de 25 de setembro de 2008 (BRASIL, 2008), conhecida como Lei 

do Estágio apresenta, em seu Art. I, a seguinte definição de estágio: 

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de 
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que 
estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, 
de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos 
finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de 
jovens e adultos (BRASIL, 2008). 
 

Observa-se que, a partir dessa lei, o estágio supervisionado é posto como ato 

educativo, o que exige que a escola e a empresa trabalhem didaticamente com os 

estagiários, em relação ao planejamento, ao desenvolvimento, à avaliação e aos 

resultados das atividades por ele desenvolvidas. O estágio é dividido, nos termos da 

referida Lei, em obrigatório e não-obrigatório: 

 
O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação 
das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto 
pedagógico do curso. 
§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja 
carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 
§ 2º Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, 
acrescida à carga horária regular e obrigatória (BRASIL, 2008). 

 

A Lei define ainda que, tanto o estágio obrigatório quanto o não obrigatório não 

criam vinculação empregatícia de qualquer natureza, desde que sejam observados os 
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requisitos a seguir: “matrícula e frequência regular do estudante na instituição de 

ensino, celebração de termo de compromisso e compatibilidade entre as atividades 

desenvolvidas no estágio com as previstas no referido termo” (Art. 3º) (BRASIL, 2008). 

Para assegurar o estágio como ato educativo escolar, é exigido por lei o 

acompanhamento de um professor orientador com formação na área a ser 

desenvolvida no estágio, ficando este responsável pelo acompanhamento e avaliação 

de atividades do estagiário (Art. 7º) (BRASIL, 2008). 

Além do acompanhamento pedagógico do professor orientador, o estagiário 

deverá contar, no seu local de estágio, com o acompanhamento de um supervisor, 

que deverá ser um funcionário da parte concedente do estágio com formação ou 

experiência profissional na área de conhecimento do estagiário (Art. 9º, III) (BRASIL, 

2008). 

Para que não haja prejuízo ao aprendizado do discente, a atual Lei do Estágio 

possibilita implementar uma carga horária de estágio coerente com a duração e carga 

horária dos cursos da educação profissional ao definir que: 

A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a 
instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu 
representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser 
compatível com as atividades escolares e não ultrapassar: 
I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de 

estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e 
adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de 
estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio 
e do ensino médio regular (BRASIL, 2008). 

 

É exigência da Lei do Estágio a elaboração de um Plano de Atividades. Nele 

devem constar as atividades que serão realizadas no decorrer do estágio e deve ser 

elaborado em comum acordo pelas 3 partes: estagiário, supervisor – representando a 

parte concedente do estágio – e professor orientador – representando a instituição de 

ensino. Além disso, o estagiário é obrigado a apresentar periodicamente à instituição 

de ensino, em prazo não superior à 6 meses, relatórios das atividades desenvolvidas. 
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Figura 2 – Marcos legais sobre estágio no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022)  

Assim, as atualizações trazidas pela Lei 11.788 (BRASIL, 2008) acabam por 

fortalecer o estágio como elo integrador entre os dois grandes eixos de formação – 

propedêutica e profissionalizante – existentes no Ensino Médio Integrado, reduzindo 

o dualismo que tanto tem caracterizado a relação entre formação acadêmica e 

formação profissional. 

Percebe-se que a legislação evoluiu, ao longo dos anos, no sentido de focar no 

interesse pedagógico do estágio, porém, não se pode deixar esquecer que estágio 

também é uma relação de trabalho. Martins (2010) afirma que o estagiário é um 

trabalhador subordinado atípico, uma vez que não é considerado empregado, desde 

que atendidos os requisitos da Lei 11.788 (BRASIL, 2008): 

No estágio, há subordinação, em razão de o estagiário ter de cumprir ordens 
de serviço do tomador. É uma espécie de subordinação atípica ou 
diferenciada, pois não fica configurado o vínculo de emprego entre as partes. 
Entretando, o estagiário tem jornada de trabalho a cumprir. Provavelmente 
também terá horário de trabalho a cumprir e deve fazer os serviços que lhe 
forem determinados pelo concedente (MARTINS, 2010 p. 18). 

 

E, com relações de trabalho cada vez mais precárias e flexibilizadas, devido à 

estrutura produtiva capitalista atual, muitas empresas podem se aproveitar da 

necessidade do discente em realizar o estágio para garantir força de trabalho barata. 

Diante dessa realidade é cada vez mais imprescindível olhar o estágio como um 
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campo de batalha de forças, por vezes complementares, por vezes antagônicas: de 

um lado a educação, do outro, o capital. 

 
4.2 ENSINO MÉDIO INTEGRADO E O PAPEL DO ESTÁGIO NA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 
Historicamente, o ensino profissional no Brasil sempre esteve relacionado à 

formação de mão de obra. Com forte herança escravista, a sociedade brasileira não 

valorizava o trabalho. Nos primórdios de sua formação, a educação profissional 

brasileira estava associada a políticas assistencialistas destinadas a amparar os 

órfãos e os demais desvalidos da sorte. O sistema dual do ensino era consagrado 

desde o Império e a educação popular voltada para o trabalho era considerada de 

menor importância pela elite dominante, que seguia privilegiada pelo acesso à 

educação propedêutica e ensino superior, voltada à formação dos futuros dirigentes. 

Durante muito tempo, a juventude brasileira conviveu com a dualidade no ensino 

como regra, com o ensino acadêmico ou propedêutico separado do ensino 

profissionalizante.  Essa mentalidade tem sido paulatinamente substituída, visto que 

a educação profissional no Brasil é composta por influências econômicas, sociais e 

culturais que foram sendo constituídas ao longo do desenvolvimento da sociedade 

brasileira. 

Assim, com evolução do processo de industrialização e modernização das 

relações de produção e trabalho, a sociedade brasileira passou a exigir um 

posicionamento mais efetivo das camadas dirigentes em relação à educação nacional, 

como resposta a essas demandas. 

Segundo Ciavatta (2005), é ao final da década de 80 que surge no Brasil o 

debate mais robusto em torno do que hoje chamamos de Ensino Médio Integrado 

(EMI), oriundo da busca pela superação do tradicional dualismo da educação 

brasileira e das lutas pela democracia e em defesa da escola pública, particularmente, 

no primeiro projeto de LDB, elaborado logo após e em consonância com os princípios 

de educação na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988). 

Ao longo dos anos 1990, a integração entre o Ensino Médio e a Educação 

Profissional foi uma luta de diversos intelectuais que defendem essa modalidade de 

ensino, dentre os quais Marise Ramos (2008), que afirma que a dualidade educacional 

coincide com a luta de classes no capitalismo, portanto a luta contra essa mentalidade 
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dual na educação é uma luta contra hegemônica. Importa ressaltar que a 

materialização do EMI só foi viável a partir das condições objetivas e subjetivas dadas 

a partir de 2004, no decurso do primeiro mandato do governo Lula. 

O Currículo Integrado no EMI é uma busca pela formação humana integral 

definida nas Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (BRASIL,1996). Nessa 

perspectiva, o Currículo Integrado busca através do planejamento superar a 

fragmentação do conhecimento. Assim, ele aparece não apenas como a junção de 

disciplinas propedêuticas com disciplinas técnicas específicas. A integração real diz 

respeito a muito mais do que a sobreposição de conhecimentos. A integração ocorre 

“no momento em que há a junção do saber científico e do saber tecnológico, quando 

essa conexão se solidifica, inicia-se um processo de construção de uma identidade 

da educação profissional integrada” (OLIVEIRA; GARCIA, 2014, p. 4). Assim, o 

currículo integrado no EMI tem o propósito de buscar a resolução do dilema da 

separação teoria-prática. 

Ramos (2008) sugere que o Ensino Médio Integrado seja concebido sob três 

princípios: primeiramente o da formação omnilateral – conceito da teoria marxista na 

qual a pessoa deve sentir-se completa em sua convivência social e laboral, divergindo 

da formação unilateral, gerada pela divisão social e pela alienação no trabalho; a 

seguir, a indissociabilidade entre educação básica e a profissional; e por fim, a 

integração total entre os conhecimentos gerais e específicos.  

De acordo com essa concepção, o EMI tem como objetivo formar uma pessoa 

completa e realizada que, através do trabalho, da convivência em sociedade, do 

acesso à cultura e do conhecimento das ciências e tecnologias, possa não só 

transformar sua realidade, mas também conquistar sua liberdade. 

Nesse sentido, o EMI pressupõe o trabalho como princípio educativo, e não 

apenas como instrução para o efetivo exercício do trabalho. Sobre o tema, afirma 

Ramos (2008): 

Compreender a relação indissociável entre trabalho, ciência e cultura significa 
compreender o trabalho como princípio educativo, o que não se confunde 
com o “aprender fazendo”, nem é sinônimo de formar para o exercício do 
trabalho. Considerar o trabalho como princípio educativo equivale dizer que 
o ser humano é produtor de sua realidade e, por isto, se apropria dela e pode 
transformá-la. Equivale dizer, ainda, que nós somos sujeitos de nossa história 
e de nossa realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação entre o 
homem e a realidade material e social (RAMOS, 2008, p. 4). 
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Ou seja, no EMI, de acordo com Ramos (2008), a partir da perspectiva de 

integrar trabalho, ciência e cultura, a formação profissional se opõe à mera formação 

para o mercado de trabalho. Antes, ela incorpora valores éticos, políticos, conteúdos 

científicos, históricos e culturais que caracterizam a práxis humana. A autora afirma 

ainda: 

Portanto, formar profissionalmente não é preparar exclusivamente para o 
exercício do trabalho, mas é proporcionar a compreensão das dinâmicas 
sócio-produtivas das sociedades modernas, com as suas conquistas e os 
seus revezes, e também habilitar as pessoas para o exercício autônomo e 
crítico de profissões, sem nunca se esgotar a elas (RAMOS, 2008, p. 5). 

 

Visto a importância da integração entre Trabalho e Educação, compreender a 

necessidade de superação da visão de dualidade que perpassa a educação brasileira, 

especificamente no que compete à educação profissional, encaminha a busca no 

sentido de um projeto educativo de ensino médio que integre trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura. Esse caminho passa, necessariamente, pela promoção não só 

da formação humana integral, mas que também garanta a inserção profissional 

qualificada e crítica dos discentes. 

Dessa forma, Silva (2019) compreende o estágio curricular supervisionado no 

EMI como uma atividade formadora capaz de propiciar tanto a imersão no mundo do 

trabalho, quanto de promover a emancipação do discente, “desde que concebido 

numa lógica que situe o trabalho como centralidade da existência humana, com 

influência em todos os aspectos da vida, inclusive, no processo de formação identitária 

dos indivíduos” (SILVA, 2019a, p. 121). 

Nessa imersão, o estudante passa a construir a sua identidade profissional, 
num processo que envolve a visualização de suas capacidades e a realização 
de seus desejos, bem como a percepção da forma como suas competências 
e sua possível carreira profissional são identificadas ou avaliadas pelos 
outros (SILVA, 2019a, p. 121). 

 

O estágio supervisionado no EMI pode auxiliar nesse processo de inserção 

profissional, dando ao discente a possibilidade de, ainda sob o olhar atento da escola, 

experimentar a realidade do mundo do trabalho.  

O trabalho como princípio educativo apresenta-se aqui como elemento de 

resistência, voltado para uma educação integral e integradora, que possibilita a 

reflexão crítica sobre o modo de produção ao qual estamos inseridos, oportunizando 

a compreensão da totalidade social e permitindo que o trabalhador possua uma 

consciência crítica do contexto socioeconômico e histórico no qual atua, evitando que o 
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estágio seja “[...] um adestramento, isto é, apenas o necessário para atuar de forma 

fragmentada no processo produtivo” (MONTEIRO, 2018, p. 100). 

Entender o trabalho como princípio educativo é muito complexo, sobretudo para 

aqueles que vivem do trabalho. Como pode ser educativo algo que, de acordo com 

Marx (2006) explora e aliena a pessoa? Observando que o trabalho constitui-se num 

processo de humanização e socialização dos sujeitos através das relações humanas 

e de produção, Marx (2006) sinalizou que a dimensão educativa do trabalho pode 

existir até mesmo quando este trabalho ocorre sob a influência das relações de classe 

existentes no capitalismo. 

É no estágio curricular supervisionado que o discente e futuro profissional se 

depara com a relação de complementaridade entre aquisição de conhecimentos e 

formação integral. O desenvolvimento de uma  formação pautada no contexto real de 

atuação profissional possibilita a construção autônoma  do conhecimento científico 

através da vivência no campo da prática, além de contribuir com o  indivíduo no sentido 

de sua formação humana integral, ao ter a oportunidade de se relacionar  

profissionalmente, enquanto estagiário, com diferentes pessoas; lidar com diferentes 

situações, nos diferentes contextos produtivos reais, que são tomados por esse 

indivíduo como                espaços pedagógicos de aprendizagem:  

O reconhecimento do desenvolvimento de atitudes socioafetivas e 
emocionais ao lado das aprendizagens práticas pelos alunos no ECS 
confirma o seu potencial formativo em uma perspectiva integral, o que 
demanda da instituição de ensino a construção de oportunidades 
permanentes de discussão e reflexão acerca dos dilemas surgidos durante a 
experiência em campo (NEVES; TONINI, 2018, p. 189). 

 

No estágio, o discente tem a  oportunidade de averiguar, analisar e intervir, 

atuando na realidade profissional da sua área de formação específica, desenvolvendo 

conhecimentos necessários à profissão, num contexto diferente da sala de aula.  

Portanto, a organização do trabalho pedagógico relacionado ao estágio enquanto ato 

educativo disciplinar, precisa ser pensada segundo as relações dialéticas 

estabelecidas entre a escola – enquanto sinônimo de espaço privilegiado de educação 

para formação emancipadora; e o mundo do trabalho – enquanto expressão da atual 

fase do modo de produção capitalista e de suas inerentes contradições; visando a 

práxis profissional e a formação humana integral do discente. 

É necessário lembrar, entretanto, que o trabalho também orienta a concepção 

burguesa de educação, porém de modo diferente da visão marxista. O trabalho, na 
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escola burguesa, apresenta a concepção capitalista, onde o jovem é educado sob os 

princípios desta concepção de trabalho: alienado, explorado, desigual e 

desumanizante. Portanto, afirmam Antunes e Pinto (2017), que essa pedagogia preza 

o individualismo (em lugar da individualidade), a competição (trabalhador contra 

trabalhador), o mercado de trabalho (alienação do trabalhador, exploração da força de 

trabalho mediante sua compra e venda) e a técnica (aplicação irrefletida e imediata da 

aprendizagem). E é em meio a esse embate de ideologias opostas que o campo do 

estágio está situado. 

Portanto, muito além de uma simples exigência para conseguir o diploma, o 

momento do estágio torna-se uma importante oportunidade para que o discente seja 

estimulado a refletir criticamente sobre as relações de trabalho na sociedade 

capitalista, especialmente no que tange à precarização, cada vez mais evidente. 

O processo educativo que viabiliza saberes e oportuniza vivências começa e 

termina na sociedade, tendo na escola mediação imprescindível para produção e 

apreensão de conhecimento. 

Para Mészáros (2008) a educação não é uma mercadoria, ou seja, não deve 

qualificar apenas para o mercado, mas para a vida. Para isso, é preciso pensar uma 

lógica social que seja centrada no ser humano em sua totalidade, buscando com isso 

a superação da lógica capitalista, marcada pelo individualismo, lucro e competição. 

O momento do estágio é exatamente o momento de interseção, de integração 

entre esses dois mundos, acadêmico e produtivo; momento onde é de extrema 

relevância conceber o trabalho como princípio educativo, ou seja, considerar o 

ser humano produtor de sua       realidade. 

Sabe-se que a educação profissional brasileira apresenta, historicamente, 

características que privilegiam a ação prática e o saber fazer, em detrimento da teoria. 

Com vistas ao enfrentamento da racionalidade instrumental e utilitarista que, devido à 

ideologia hegemônica, tem influenciado o ensino para formação dos técnicos no 

ensino médio; a formação integral, assumida como princípio educacional, busca 

superar o pragmatismo que reduz a educação à sua funcionalidade imediata e ao 

utilitarismo, tendo como base de suas ações e propostas pedagógicas a filosofia da 

práxis. 

A práxis é defendida como princípio filosófico e epistemológico que estrutura a 

formação integral, ao lado do trabalho como princípio educativo. A filosofia da práxis 

prega a união indissolúvel entre teoria e prática – apesar de entender que possuem 
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autonomia – através da prática conscientemente voltada para a transformação social 

da realidade, embasada e refletida na teoria. 

Na práxis, a relação teoria-prática implica um constante vai e vêm entre esses 

dois planos – prático e teórico. A atividade prática é embasada pela teoria, 

conformando-se à ela, ao mesmo tempo que a teoria pode se modificar e se adequar 

em função das exigências e necessidades próprias da realidade observadas durante 

a prática, conforme afirma Ramos (2010): 

Assim, a atividade prática implica não só a sujeição do real ao idealizado 
como também a modificação do ideal em face das exigências do próprio real. 
Isto só pode ser assegurado se a consciência se mostra ativa, ao longo de 
todo o processo prático, o que demonstra, ainda mais vigorosamente, a 
unidade entre o teórico e o prático (RAMOS, 2010, p. 102). 

Já o pragmatismo apresenta-se como uma corrente de ideias que define que 

a validade de uma doutrina é estabelecida pelo seu bom êxito na prática. Os 

pragmatistas consideram que todos os conhecimentos e saberes autênticos válidos 

resultam da experiência direta e prática da realidade, conforme afirma Ramos (2010): 

[...] o pragmatismo – corrente baseada no primado da prática em relação à 

teoria como orientador de sua concepção de verdade – concebeu a relação 

entre teoria e prática sob o ponto de vista do senso comum, ainda que 

depurado de seu aspecto rudimentar. As concepções pragmatistas têm seus 

fundamentos epistemológicos centrados na questão lógico-metodológica da 

relação sujeito-objeto no processo de apreensão do real (RAMOS, 2010, p. 

90). 

 

A autora destaca o fato de que os saberes que são produzidos no  contexto de 

uma prática utilitária imediata colocam a pessoa em condições de “orientar-se no 

mundo, manejar ferramentas, de familiarizar- se com atividades, mas não proporciona 

a compreensão das coisas e da realidade” (RAMOS, 2010, p. 90). 

Assim, observa-se que o risco de assumir uma postura voltada ao pragmatismo 

na formação de técnicos de nível médio integrado se configura no esvaziamento 

teórico e ideológico, indispensáveis à formação crítica e cidadã do futuro profissional, 

o que acaba por reduzir tal formação a um simples processo de preparação para o 

mercado de trabalho, afastando-se da reflexão necessária para a compreensão da 

realidade, com vistas à transformação social. 
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4.3 CONCEPÇÃO DE ESTÁGIO NO INSTITUTO FEDERAL BAIANO 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IF BAIANO), 

apresenta natureza jurídica de autarquia, possuindo autonomia financeira, 

administrativa, patrimonial, disciplinar e didático-pedagógica (IF BAIANO, 2021). 

Integra a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, que foi 

instituída a partir da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), e 

estabelecido como Instituição ao integrar as Escolas Agrotécnicas Federais da Bahia 

e das Escolas Médias de Agropecuária Regional da Comissão Executiva do Plano da 

Lavoura Cacaueira (CEPLAC).  Se apresenta como instituição de Ensino Médio e 

Superior, focada na Educação Profissional e Tecnológica. Hodiernamente, o IF 

BAIANO tem se consolidado como instituição multicampi no estado da Bahia, 

garantindo a interiorização da educação profissional, especialmente por sua inserção 

em vários territórios de identidade. O IF Baiano é formado por 01 (uma) Reitoria, com 

sede em Salvador, e 14 (quatorze) Campi. 

Possui a proposta de levar alternativas profissionalizantes às demandas da 

comunidade, através do tripé ensino, pesquisa e extensão, em articulação com o 

mundo do trabalho. 

O IF BAIANO, em seu Regulamento de Estágio Curricular da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, aprovado pela Resolução Nº 84/2020, em seu 

Art. 2º caracteriza estágio como ato educativo escolar que: 

[…] possui acompanhamento efetivo pelo professor(a) orientador(a) do IF 
BAIANO e por supervisor(a) da Unidade Concedente, comprovado por vistos 
no Termo de Realização de Estágio [...], desenvolvido no ambiente do 
trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo dos educandos e 
para formação cidadã (Art. 2º) (IF BAIANO, 2020). 

 

Ainda em sua definição, o Regulamento de Estágio Curricular da EPT de Nível 

Médio do IF BAIANO afirma que: 

I.  O Estágio Curricular oportuniza a complementação da aprendizagem em 
situações reais de vida e trabalho, caracterizando-se como instrumento 
importante na formação acadêmico-profissional, possibilitando ao (a) 
estudante o contato direto com as atividades profissionais e aquisição de 
experiências, ampliando conhecimentos e aptidões necessárias ao 
exercício da profissão; 

II.  Articula competências, aptidões, valores e habilidades, bem como a prática 
profissional, objetivando o desenvolvimento de habilidades técnicas e 
competências sociais e culturais, indispensáveis à formação acadêmico-
profissional; 
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III. Integra e estabelece relação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, 
constituindo se em forma de avaliação e reavaliação do PPC, com vistas 
as atualizações e adequações curriculares, através das informações 
oriundas dos(as) estudantes e das parcerias e convênios com os arranjos 
sócioprodutivos em que ocorrem os estágios, bem como dos 

relatórios/trabalhos finais dos (as) estudantes (Art. 2º) (IF BAIANO, 2020). 
 

Observam-se, então, neste documento, três grandes propósitos definidos pela 

Instituição de Ensino para a realização do estágio supervisionado: 1. Possibilitar 

aprendizagem em situações reais de vida e trabalho, visando aquisição de experiência 

e ampliação de conhecimentos e aptidões; 2. desenvolver habilidades técnicas e 

competências sociais e culturais, ao mesmo tempo, de forma conjunta    e integrada, o 

que nos remete, nesse contexto, à formação humana integral, uma vez que visa 

fornecer ao educando “aprendizagem social, profissional e cultural” (Art. 27) 

(IFBAIANO, 2020); 3. Ao estabelecer a integração entre ensino, pesquisa e extensão, 

acaba por se tornar uma ferramenta para avaliação e reavaliação do curso, 

objetivando atualizações e adequações curriculares. 

Como alternativa à possibilidade de falta de vagas de estágio para os discentes, 

o documento prevê a possibilidade de realização do estágio no próprio IF BAIANO, 

desde que o(a) discente realize atividades compatíveis com a sua formação e que as 

vagas sejam disponibilizadas mediante edital (Art. 28) (IF BAIANO, 2020). Além disso: 

O Estágio pode ser realizado na perspectiva de Estágio Sociocultural ou 
de Iniciação Científica, abrangendo orientação, coleta e análise de dados em 
programas e projetos de pesquisa e extensão, desde que previsto no PPC e 
acompanhado pelo(a) servidor(a) coordenador(a) do programa e ou projeto, o 
qual deverá resultar em um artigo científico ou relatório técnico de um produto 
ou processo (Art. 5º) (IF BAIANO, 2020). 

 

Este Regulamento afirma ainda, em seu Art. 6, que o discente que exerce 

atividade profissional correlata ao curso poderá valer-se de tal atividade para efeitos 

de realização de seu estágio, desde que devidamente documentado e previsto no 

Projeto Pedagógico do curso. Isso também se aplica a atuação em programas de 

incentivo à extensão, à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico, 

monitoria voluntária com especificidade na área técnica, atividades e programas 

acadêmicos desenvolvidos, trabalhos de campo, dentre outras atividades 

comprovadas e reconhecidas pela instituição (Art. 6º) (IF BAIANO, 2020). 

Para garantir que o caráter pedagógico do estágio não seja desvirtuado durante 

sua realização, este Regulamento propõe que: 
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Deverá constar no Termo de Compromisso de Estágio (Anexo I) que o IF 
Baiano poderá realizar visitas, aleatoriamente, in loco, para verificar as 
condições de realização do estágio e se constatados desvios de finalidade do 
estágio, fará imediata comunicação ao Ministério Público do Trabalho e aos 
órgãos competentes do Poder Executivo (Art. 14) (IF BAIANO, 2020). 

 

O Projeto Político Pedagógico Institucional do IF BAIANO2 busca delinear o 

sentido do estágio, concebendo-o como campo de conhecimento e pesquisa, que visa 

o desenvolvimento de habilidades e competências inerentes à atividade profissional e 

à contextualização curricular, “[...] preparando os estudantes para a atuação cidadã e 

inserção qualificada no mundo do trabalho” (IF BAIANO, 2014, p. 25). Neste 

documento, a instituição de ensino entende o estágio como o período em que o 

discente tem a chance de alcançar crescimento pessoal e profissional, apreendendo 

conhecimentos na realidade da profissão, “de forma crítica e reflexiva”, “para além do 

momento da prática profissional” e “longe de ser a imitação mecânica   de modelos” (IF 

BAIANO, 2014, p. 25). 

O perfil de formação pretendido pelo IF Baiano contempla a capacidade para 
exercer atividades referentes à sua profissão com forte embasamento 
teórico- científico, humanístico, crítico e reflexivo pautado em princípios 
éticos, a partir da compreensão da realidade social, cultural e econômica do 
seu meio, numa relação de reciprocidade, utilizando diferentes fontes de 
informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir conhecimentos 
(IF BAIANO, 2014, p. 23). 

 

Os pressupostos apresentados aproximam-se do ideário de Freire (1979), que 

defende como essencial despertar a consciência crítica do educando sobre o mundo 

que o cerca e do qual ele é parte, caracterizando-a como: 

1. Anseio de profundidade na análise de problemas. Não se satisfaz com as 
aparências. Pode- se reconhecer desprovida de meios para a análise do 
problema. 

2. Reconhece que a realidade é mutável. 
3.Substitui situações ou explicações mágicas por princípios autênticos de 

causalidade. 
4. Procura verificar ou testar as descobertas. Está sempre disposta às 

revisões. 
5. Ao se deparar com um fato, faz o possível para livrar- se de preconceitos. 

Não somente na captação, mas também na análise e na resposta. 
6. Repele posições quietistas. É intensamente inquieta. Torna- se mais crítica 

quanto mais reconhece em sua quietude a inquietude, e vice-versa. Sabe 
que é na medida que é e não pelo que parece. O essencial para parecer 
algo é ser algo; é a base da autenticidade. 

7. Repele toda transferência de responsabilidade e de autoridade e aceita a 
delegação das mesmas. 

 

2 À época da pesquisa documental foi utilizado o Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) de 

2014. Com o advento do Decreto 9.235/2017, o PPPI passa a ser parte integrante do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI). Em 2021 foi aprovado PDI de 2021-2025 contendo o novo PPPI, 
porém, tal documento não traz nenhuma menção ao estágio dos discentes de nível médio integrado 
à educação profissional. 
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8. É indagadora, investiga, força, choca. 
9. Ama o diálogo, nutre- se dele. 
10. Face ao novo, não repele o velho por ser velho, nem aceita o novo por 

ser novo, mas aceita-os na medida em que são válidos (FREIRE, 1979, p. 
22). 

 

Para este autor, a consciência crítica do indivíduo pode e deve ser despertada 

na escola, através de uma prática escolar problematizadora, em consonância com a 

realidade e permeada pelo diálogo.  

Vê-se que há um tensionamento nos documentos institucionais na direção que 

aponta Freire (1979), no sentido de formar jovens dotados de discernimento crítico a 

respeito da realidade que os cercam, ampliando sua visão de mundo através dos 

conhecimentos científicos e tecnológicos, incentivando uma postura curiosa, 

indagadora e dialógica, livre de preconceitos e da alienação.  

Observam-se nos documentos do IF BAIANO, bem como na legislação de 

estágio atual, o foco na concepção de estágio enquanto ato educativo e um empenho 

em garantir que o estágio seja realmente uma atividade pedagógica de qualidade, 

apta a levar o discente a desenvolver sua formação profissional e humana, garantindo 

que ele tenha o acompanhamento escolar e profissional necessário para tal. 

Isso porque a formação de identidade exercida sobre o discente no ambiente 

produtivo capitalista é diferente da formação exercida sobre o discente no ambiente 

acadêmico. Como observa Gusmão (2016), o olhar da escola sobre o discente é 

diferenciado, precisa ser diferenciado, pois a escola não vê o discente como mão de 

obra para produzir lucro. 

É importante pontuar esse fato, pois sabe- se que o Ensino Médio Integrado se 

constitui um campo de disputa constante de ideários educacionais diversos, e muitas 

vezes opostos, como a filosofia da práxis em oposição ao pragmatismo. 

Para a realização da pesquisa, tomamos como concepção de estágio aquela 

voltada à práxis profissional e norteada pelo trabalho como princípio educativo, sendo, 

portanto um período em que o discente, ao desenvolver uma atividade em ambiente 

real de trabalho utilizando os conhecimentos adquiridos no curso, reflete sobre prática 

e teoria entendendo sua indissociabilidade e possibilitando uma visão mais 

abrangente e contextualizada da profissão – para além da instrumentalização técnica 

– o que auxilia na concretude de formar um profissional pensante, crítico-científico 

atuante em um determinado tempo e espaço histórico, sendo capaz de enxergar o 

caráter social e coletivo de sua profissão. 
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5 O ESTÁGIO NA EPT: DA FANTASIA ORGANIZADA ÀS POSSIBILIDADES 

CONCRETAS 

  

5.1 CATEGORIAS EMERGENTES DOS DISCURSOS DOS SUJEITOS DA 

PESQUISA E ANÁLISE DO CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 

 

Inicialmente, faz-se necessário caracterizar os sujeitos da pesquisa. 

Participaram dessa pesquisa 10 discentes (3 alunos e 7 alunas) do curso Técnico em 

Química Integrado, que haviam realizado seu estágio curricular obrigatório no ano de 

2021. Observa-se que todos os estágios foram realizados em meio à pandemia de 

COVID-19. 

Figura 3 – Local de estágio dos sujeitos da pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

 

Seis estágios se deram em organizações públicas (autarquias) e quatro em 

empresas do setor privado, conforme demonstrado no gráfico acima. 

Na primeira parte da análise, a partir da leitura da transcrição das entrevistas, 

buscou-se a síntese das respostas dos sujeitos entrevistados. A síntese expressa os 

principais sentidos extraídos das falas dos entrevistados. 

50%

20%

10%

10%

10%

Local de estágio

Saae

Farmácia de Manipulação 2

Farmácia de Manipulação 1

Indústria de Laticínios

IF Baiano campus Catu



57 

 

 

Posteriormente, buscando descortinar sentidos e significados relacionados aos 

objetivos da pesquisa e com o intuito de formular novos conhecimentos no campo de 

estudo, foi realizada uma leitura flutuante para (re)conhecer os textos e documentos, 

bem como as informações obtidas nas entrevistas e estruturar as primeiras 

impressões (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Leitura Flutuante – Primeiras impressões 
MATERIAL UTILIZADO ESPECIFICAÇÃO PRIMEIRAS IMPRESSÕES 
Leis e normas institucionais 
 

-Lei 11.788 (BRASIL, 2008) – Lei 
do estágio; 
-Projeto Político Pedagógico 
Institucional do IF BAIANO; 
-Resolução CNE/CEB nº 1, de 21 
de janeiro de 2004 (BRASIL, 
2004); Diretrizes para realização 
de Estágio na EPTNM; 
-Regulamento do Estágio 
Curricular da Educação 
Profissional Técnica de Nível 
Médio; 
-Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de 
janeiro de 2021 (BRASIL, 2021); 
Diretrizes da EPTNM; 
-Resolução 90/2020–OS-
CONSUP (IF BAIANO, 2020); 
-Projeto Político Pedagógico do 
Curso Técnico em Química 
Integrado ao ensino Médio. 

Traz um campo de idealizações 
a respeito do estágio, norteadas 
por conceitos de extrema 
relevância para a educação 
profissional, tais como ato 
educativo, práxis, educação 
integral; visa estruturar o estágio 
buscando a formação humana 
integral do discente. 

Transcrição das entrevistas Especialmente questões 2, 4, 6 e 
10. 

A realidade encontrada difere 
em grande parte das 
expectativas dos discentes, 
inclusive àquelas fomentadas 
pelas leis e normas analisadas. 
Presença da contradição entre 
ato educativo e trabalho precário 
nos estágios dos discentes. 

Transcrição das entrevistas Especialmente questões 3, 5, 7, 
8 e 9. 

Capacidade inventiva que os 
sujeitos têm de driblar desafios, 
compreender as contradições e 
reconhecer limitações, extraindo 
conhecimento das vivências 
realizadas diante das 
possibilidades apresentadas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

 
Partindo da abordagem de Minayo (1999), utilizou-se a análise temática de 

conteúdo, que, por meio de registro/contexto, consiste em decompor, a partir de 

categorias de conteúdos, palavras, frases, orações ou um tema situado em um 

contexto do qual faz parte a mensagem. Deste modo, os tópicos são agrupados por 

elementos ou aspectos com características em comum ou que guardam relação entre 
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si. A partir de então, foram elaboradas três categorias temáticas de análise relativas 

ao conjunto do material pesquisado, a saber:  

[a] Categoria 1 – Estágio: Fantasia Organizada3; 

[b] Categoria 2 – Estágio: Fantasia Desfeita4; e 

[c] Categoria 3 – Possibilidades construídas no âmbito do estágio. 

A primeira categoria apresenta um campo de idealizações a respeito do estágio, 

trazidas pelos marcos legais utilizados para a regulamentação do estágio no IF 

BAIANO, Campus Catu. Tais documentos são norteados por conceitos de extrema 

relevância para a educação profissional e tecnológica, tais como ato educativo, práxis, 

educação integral. Percebe-se a preocupação em estruturar o estágio buscando a 

formação humana integral do discente. 

A segunda categoria diz respeito à realidade do estágio encontrada durante a 

pesquisa, que difere em grande parte das expectativas dos discentes, inclusive 

àquelas fomentadas pelas leis e normas analisadas. Materializa-se a contradição 

entre ato educativo e trabalho precário nos estágios dos discentes. 

A palavra fantasia ganha destaque nessas duas categorias. Sabe-se que 

fantasia é sinônimo de imaginação, criação, conjectura, “faz-de-conta”. Assim, a 

fantasia organizada aqui posta, refere-se à como o estágio é visto em termos formais 

– considerando seu movimento histórico – e como ele deveria ser (no âmbito da 

política pública como garantia de direitos). E a fantasia desfeita, refere-se a é como 

ele é vivido dentro dessa perspectiva das contradições entre o concebido e o possível, 

principalmente devido a dificuldade das empresas/organizações em assumir o estágio 

enquanto ato educativo. Portanto, a fantasia organizada refere-se àquilo que o estágio 

obrigatório aparenta e deveria ser; e a fantasia desfeita, àquilo que ele não é. 

A terceira e última categoria diz respeito à capacidade inventiva que os sujeitos 

têm de driblar desafios, compreender as contradições e reconhecer limitações, 

extraindo conhecimento das vivências realizadas diante das situações apresentadas. 

Trata das possibilidades que podem ser construídas a partir da apreensão da 

realidade tal como ela se apresenta. 

 

 

3  Em alusão ao livro de Celso Furtado A Fantasia Organizada, Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1985. 

4  Inspirada no livro A Fantasia Desfeita, de Celso Furtado, Rio de Janeiro: Ed. Paz e Terra, 1989. Os 

títulos dessas obras são tomados de empréstimo para nos ajudar a pensar o tema proposto (o que 
se constitui hoje nos aspectos formais, considerando seu movimento histórico) e como é visto, vivido 
e entendido pelos sujeitos diretamente envolvidos no estágio, os discentes. 
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5.2 ESTÁGIO: FANTASIA ORGANIZADA 

 

A conceituação de estágio tem passado por muitas mudanças ao longo do 

tempo: de uma atividade simples de acompanhamento e auxílio prático a um mestre 

na Idade Média, evoluiu para uma atividade curricular supervisionada, geralmente de 

estrutura prática, exigida nos cursos oferecidos pelas instituições educacionais da 

atualidade. 

A legislação que trata sobre o estágio no Brasil passou por profundas e 

significativas modificações ao longo dos anos. Desde sua primeira regulamentação 

em 1967, no auge da ditadura, houve um grande avanço social e tal legislação 

precisou se adaptar às necessidades da população, bem como ao desenvolvimento 

das leis trabalhistas. 

Portanto, acompanhando as mudanças sociais, a Lei 11.788 (BRASIL, 2008) 

busca trazer regras mais atualizadas para a experiência de estágio dos discentes, pois 

faz previsão de várias hipóteses que em normas anteriores não eram sequer 

consideradas, como por exemplo, o fato de estabelecer direitos ao estagiário, tais 

como jornada máxima de trabalho e recesso remunerado. 

Trazendo em seu primeiro artigo a conceituação de estágio como “ato educativo 

escolar supervisionado” prevê mais rigor no acompanhamento dos estágios pelos 

estabelecimentos de ensino, prezando primordialmente pelo valor educacional do 

estágio. Assim, subentende-se que o aceite de estagiários pelas empresas não deve 

ter por objetivo o aproveitamento de mão de obra mais barata, sem pagamento de 

encargos sociais, podendo mascarar uma relação de emprego e colocando o discente 

no papel de trabalhador precarizado.  

Para isso, de acordo com a Lei 11.788 (BRASIL, 2008), cabe à Instituição de 

Ensino inúmeras tarefas de fiscalização e acompanhamento do estágio do discente, 

tais como: celebrar o termo de compromisso, avaliar as instalações da parte 

concedente do estágio, indicar um professor para orientar o estagiário durante o 

processo, exigir do educando apresentação periódica de relatórios, elaborar normas 

e instrumentos de avaliação complementares, dentre outras. 

Da parte concedente do estágio, além de celebrar o termo de compromisso, 

ofertar instalações apropriadas ao exercício do estágio do discente, contratar seguro 

de acidentes pessoais em favor do estagiário, manter toda a documentação do estágio 

à disposição para eventual fiscalização, uma obrigação se destaca: a de indicar 
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profissional do seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional 

comprovada na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário para atuar 

como supervisor de estágio, acompanhando e orientando o estagiário em suas 

atividades no local de estágio, podendo supervisionar até dez estagiários, 

simultaneamente. 

Compreende-se, portanto, que o estágio deve realmente proporcionar 

aprendizado ao estagiário, devendo ser movidos todos os esforços para esse fim; e 

que, se o estágio estiver em desacordo com a lei, constitui-se vínculo de emprego 

entre as partes, atraindo a aplicação das sanções cabíveis. Ao analisar a Lei do 

Estágio é nítida a intenção de coibir abusos que desvirtuem o estágio de seus 

propósitos educacionais. 

Apesar da Lei do Estágio ser de 2008, tal intenção já era explícita desde a 

publicação da Resolução CNE/CEB nº 1, de 21 de janeiro de 2004 (BRASIL, 2004), 

que estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a organização e a realização de Estágio 

de discentes da Educação Profissional e do Ensino Médio, inclusive nas modalidades 

de Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos: 

§ 1º Para os efeitos desta Resolução entende-se que toda e qualquer 
atividade de estágio será sempre curricular e supervisionada, assumida 
intencionalmente pela Instituição de Ensino, configurando-se como um Ato 
Educativo (Art. 1º, § 1º) (BRASIL, 2004). 

  

A Resolução CNE/CP Nº 1, de 05 de janeiro de 2021 (BRASIL, 2021), que define 

as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e 

Tecnológica, afirma que a prática profissional supervisionada na Educação 

Profissional e Tecnológica – incluindo aí o estágio supervisionado obrigatório; além de 

projetos de pesquisa, visitas técnicas, simulações e observações – compreende 

diferentes situações de vivência em ambiente de trabalho e aprendizagem 

profissional. 

Art. 33. A prática profissional supervisionada, prevista na organização 
curricular do curso de Educação Profissional e Tecnológica, deve estar 
relacionada aos seus fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, 
orientada pelo trabalho como princípio educativo e pela pesquisa como 
princípio pedagógico, que possibilitam ao educando se preparar para 
enfrentar o desafio do desenvolvimento da aprendizagem permanente, 
integrando as cargas horárias mínimas de cada habilitação profissional 
técnica e tecnológica (Art. 33) (BRASIL, 2021). 

 

Portanto, pode-se presumir que o trabalho como princípio educativo deve nortear 

a prática do estágio na EPTNM, o que pressupõe que o trabalho não seja encarado 

de forma alienante, destituído de significado e visando apenas valores monetários, 
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acabando por “reduzir os sujeitos à personificação do capital” (ANTUNES; PINTO, 

2017, p. 106). Sendo assim, seguindo as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

a Educação Profissional e Tecnológica, tal princípio deve orientar também os Projetos 

Político-Pedagógicos dos Institutos Federais, enquanto expoentes da educação 

profissional pública no país. 

Na proposta da estrutura curricular do IF BAIANO, contida no Projeto Político 

Pedagógico Institucional (PPPI) (IF BAIANO, 2014), as ementas dos cursos são 

subdivididas em núcleos de diferentes denominações, correspondentes à formação 

específica. Assim, nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, temos: a) o Núcleo 

Estruturante que contempla os conhecimentos científicos e culturais importantes para 

a formação integral, técnica, teórico-prática e política, tais como: Linguagens, Códigos 

e suas Tecnologias, Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências 

Humanas e suas Tecnologias. Estes conhecimentos servem de base para formação 

profissional e transpassam toda matriz curricular; b) O Núcleo Tecnológico/Politécnico, 

que corresponde aos componentes curriculares da formação técnica específica de 

acordo com cada eixo tecnológico e com as diretrizes curriculares; e c) O Núcleo 

Integrador, que aborda conhecimentos da contemporaneidade, articulando os 

conhecimentos do ensino médio e da educação profissional de maneira 

contextualizada e interdisciplinar. O Núcleo Integrador também se refere às práticas 

profissionais em situação de trabalho, portanto, o estágio supervisionado obrigatório 

faz parte desse núcleo, bem como visitas técnicas e atividades de iniciação científica 

de pesquisa e extensão.  
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Figura 4 – Estrutura curricular dos cursos de nível médio integrado ao ensino técnico 
do IF Baiano 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                    
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2022)  
Ainda de acordo com este documento: 

O Estágio Supervisionado é um percurso formativo e curricular, portanto 
compõe a matriz curricular de todos os cursos técnicos na Instituição. O 
estágio supervisionado no IF Baiano é concebido como campo de 
conhecimento e pesquisa, que possibilita o diálogo fecundo entre a formação 
profissional e os múltiplos espaços/formatos da atividade profissional, para 
além “do momento da prática profissional” e longe de ser a imitação mecânica 
de modelos (IF BAIANO, 2014, p. 25). 

Observa-se que, de acordo com a conceituação acima, o objetivo do estágio vai 

além da instrumentalização técnica do discente, devendo também ir além da repetição 

mecânica de atividades e de modelos, buscando preparar os discentes para a “[...] 

atuação cidadã e inserção qualificada no mundo do trabalho” (IF BAIANO, 2014, p. 

25), uma vez que a política da Educação Profissional e Tecnológica tem como 

princípios norteadores a soberania, a autonomia, a emancipação e a inclusão social 

(SOUZA, 2015).  

Assim, em tal documento o IF BAIANO preconiza que os planos de realização 

de estágio devam permitir aos discentes o desenvolvimento de postura investigativa 

inerentes à profissão, como ação pedagógica promotora da autonomia intelectual, 

além do acompanhamento e compreensão da dinâmica do mundo do trabalho. 
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“Os(as) estudantes posicionam-se frente ao conhecimento e aos desafios 

profissionais de forma crítica, dialética e transformadora” (IF BAIANO, 2014, p. 26). 

Destaca-se, aqui, o estímulo ao pensamento crítico que, segundo Freire (1967), 

surge como elemento essencial de uma prática pedagógica libertadora. Para esse 

autor, uma formação crítica deve conduzir os discentes a uma maior autonomia e 

emancipação, desenvolvendo cidadãos capazes de entender a transformar suas 

realidades. Em se tratando do ato educativo do estágio, observa-se que o estímulo ao 

pensamento crítico aparece como recurso essencial, uma vez que, nas palavras de 

Freire (1967): 

[...] desde já, saliente-se a necessidade de uma permanente atitude 
crítica, único modo pelo qual o homem realizará sua vocação natural de 
integrar-se, superando a atitude do simples ajustamento ou acomodação, 
apreendendo temas e tarefas de sua época (FREIRE, 1967, p. 44). 

 

A falta desse pensamento crítico, ainda de acordo com Freire (1967), poderia 

“levar-nos a uma sociedade de massas em que, descriticizado, quedaria o homem 

acomodado e domesticado” (FREIRE, 1967, p. 47). Assim, através da promoção do 

pensamento crítico e da reflexão, busca-se evitar uma educação moldada por uma 

pragmática técnica que direciona a qualificação do trabalho “nos limites da coisificação 

e da fragmentação impostas pelo processo de trabalho capitalista” (ANTUNES; 

PINTO, 2017, p. 79). 

Para orientar e supervisionar os discentes, realizando a mediação do 

aprendizado em direção a essa postura dialética e transformadora, é de fundamental 

importância a atuação de duas figuras essenciais para a realização do estágio: o 

supervisor – profissional indicado pela concedente do estágio para acompanhar o 

estagiário no local de realização das atividades, dirimir dúvidas e transmitir 

conhecimentos, principalmente sobre as práticas realizadas no estágio; e o professor 

orientador – indicado pela Instituição de Ensino para realizar o acompanhamento e 

avaliação do estágio. 

O Regulamento de Estágio Curricular da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio, afirma, em seu Art. 2º, que o estágio: 

III. Integra e estabelece relação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, 
constituindo-se em forma de avaliação e reavaliação do Projeto 
Pedagógico de Curso, com vistas as atualizações e adequações 
curriculares, através das informações oriundas dos(as) discentes e das 
parcerias e convênios com os arranjos socioprodutivos em que ocorrem 
os estágios, bem como dos relatórios/trabalhos finais dos(as) estudantes 

(Art. 2º) (IF BAIANO, 2020). 
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Quando o discente, ao perceber essas lacunas formativas, traz o feedback para 

a Instituição de Ensino, o estágio acaba por traduzir-se num instrumento de 

atualização constante do currículo do curso, de acordo com as necessidades 

mercadológicas. Observa-se a relação intrínseca entre interesses econômicos 

influenciando os interesses educacionais (DUTRA, 2009; SANTOS, 2013; SILVA, 

2019b); o que, de fato, mostra-se necessário para que os discentes consigam se inserir 

no sistema produtivo atual, considerando as contradições inerentes a uma prática 

educacional emancipatória em um contexto de produção neoliberal, fortemente 

marcado por altas taxas de desemprego e trabalho precarizado.  

No âmbito do EMI, o processo de estágio obrigatório e suas especificidades 

permitem colher dados e informações necessárias para a constante atualização do 

eixo tecnológico do curso com as demandas da sociedade e do mundo do trabalho. 

Porém, deve-se considerar que conhecimentos tecnológicos, científicos e 

humanísticos essenciais lastreiam a formação integral do discente; e se 

complementam com os saberes profissionais. Ou seja, a intenção é enriquecer o curso 

com aquilo que for observado nos estágios; e não reduzir o curso a atender de forma 

limitada e instrumental ao mercado, afinal: “[...] um plano de estudos estritamente 

profissional levaria necessariamente ao enfraquecimento da formação geral – à 

especialização assim conseguida ficaria faltando uma visão indispensável sobre a 

realidade atual [...]” (PISTRAK, 2011, p. 72). 

Portanto, atender aos interesses econômicos, nesse contexto, não pode 

significar a submissão deste projeto educativo àqueles interesses. O necessário é, por 

conseguinte, potencializar no currículo o diálogo entre o campo científico, os saberes 

profissionais e os desafios emergentes no mundo do trabalho. 

O Regulamento de Estágio afirma ainda, em seu Art. 5º, que o Estágio Curricular 

pode ser realizado sob a perspectiva de Estágio Sociocultural ou Iniciação Científica, 

envolvendo atividades de extensão, desenvolvimento tecnológico e pesquisa 

científica. 

Compreende-se por Estágio Sociocultural a caracterização de atividades 

práticas que “se articulam com o contexto ambiental, tecnológico, artístico, científico, 

considerando as tecnologias sociais, os diferentes aspectos culturais (identidade, 

memória, formas de expressão, entre outros) e sociais de grupos ou comunidades e 

o desenvolvimento sustentável” (Art. 5º, § 1º) (IF BAIANO, 2020). 



65 

 

 

Tal modalidade de estágio deve atender, também, ao que preconiza a 

Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Art. 216, que determina a 

cooperação entre a comunidade e o poder público para proteger e promover o 

patrimônio cultural brasileiro (Art. 5º, §2º) (IF BAIANO, 2020).  

O Regulamento de Estágio deixa claro que a jornada de estágio deve ser 

compatível com o horário acadêmico, e ainda:  

IV - Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas 
ou finais, durante o período de estágio, enquanto durar tais atividades, a 
carga horária da jornada de estágio será reduzida pelo menos à metade, 
segundo estipulado(a) no Termo de Compromisso de Estágio (Anexo I), 
para garantir o bom desempenho do(a) estudante, não eximindo de 
cumpri-la posteriormente (Art. 16, inciso IV) (IF BAIANO, 2020). 

 
Tal Regulamento, em seu Art. 7º, permite redução de carga horária ou dispensa 

total do estágio para discentes que comprovem formalmente que já desenvolveram 

ou desenvolvem atividade profissional relacionada à área de formação, mediante 

Previsão no PPC do curso e anuência da respectiva Coordenação.  

Apesar das leis, normas e regulamentos de estágio buscarem prever diversas 

situações, sempre existirão àquelas que fogem a qualquer previsão, como o 

surgimento de uma pandemia global. A pandemia da COVID19 tem impactado a 

sociedade contemporânea de uma forma nunca vista. A partir de março de 2020, as 

atividades pedagógicas e administrativas nos Campi do IF BAIANO foram suspensas 

por conta da emergência de saúde pública de abrangência mundial decorrente do 

coronavírus. A suspensão, que todos esperavam que durasse pouco tempo, acabou 

se prorrogando, fazendo com que relações e atividades que anteriormente se 

estabeleciam de modo físico e presencial precisassem adaptar-se ao formato on-line. 

Assim, a Resolução 90/2020 –OS-CONSUP/IFBAIANO instituiu a realização das 

Atividades Pedagógicas Não Presenciais (APNP): 

As Atividades Pedagógicas Não Presenciais, nesta Resolução, 
compreendem o conjunto de atividades realizadas com mediação tecnológica 
ou não, com a finalidade de garantir o ensino, a pesquisa, a extensão e o 
aprendizado enquanto persistirem restrições sanitárias para a presença 
completa dos(as) discentes nos espaços físicos dos campi do IF Baiano (Art. 

2º) (IF BAIANO, 2020). 
Tal Resolução, visando a saúde e segurança dos discentes e o cumprimento da 

Nota Técnica Conjunta do Ministério Público do Trabalho (MPT) e da Procuradoria 

Geral do Trabalho (PGT) Nº 05 (BRASIL, 2020) vedou a realização de estágios 

presenciais para discentes menores de 18 (dezoito) anos.  
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§2º A realização das práticas de estágio supervisionado por meio de 
Atividades Práticas Não Presenciais dependerá de plano de ensino 
específico para a disciplina, informando as metodologias, a infraestrutura 
e os meios de interação com as áreas e com os campos dos estágios e 
os ambientes externos de interação onde se darão as práticas do curso 
(Art. 32) (BRASIL, 2020). 

 
Ainda de acordo com a mesma Resolução, as atividades de orientação deverão 

ser mantidas, exclusivamente enquanto perdurar o período de excepcionalidade da 

pandemia, de maneira não presencial. As apresentações orais dos relatórios de 

estágio também foram suspensas, devendo o relatório de estágio ser entregue em 

formato digital. 

Todas essas modificações foram realizadas buscando manter a segurança de 

todos os envolvidos no estágio diante da pandemia, porém, sempre prezando pelo 

não comprometimento do processo de ensino-aprendizagem do discente.  

No Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Química Integrado ao Ensino 

Médio do IF BAIANO5, o estágio consta como procedimento pedagógico que “deve ter 

como um de seus principais objetivos estabelecer para o aluno discente uma 

articulação entre a teoria e a prática, vivenciada em situações reais do cotidiano do 

trabalho” (IF BAIANO, 2014, p. 162).  

Observa-se então, a importância da práxis como elemento direcionador do 

procedimento pedagógico do estágio, enquanto união indissolúvel entre teoria e 

prática; através da prática embasada em teoria, conscientemente refletida e voltada 

para a transformação social da realidade. 

Consta no PPC do curso que o estágio poderá ser realizado, a partir do 1º 

semestre do terceiro ano. Caso o(a) discente(a) opte por realizar o estágio curricular. 

após a conclusão do último ano, observado o prazo de integralização6, ele(a) deverá 

estar matriculado(a) e a Instituição de ensino deverá orientar e supervisionar o 

respectivo estágio. Sua conclusão está condicionada à apresentação escrita do 

relatório de estágio Curricular.   

As atividades a serem desenvolvidas durante o estágio curricular do curso 

técnico em Química integrado ao ensino médio, de acordo com seu PPC (IF BAIANO, 

 

5  O Projeto Pedagógico em questão, de 2014, regia o estágio dos discentes de 4º ano que foram 

sujeitos desta pesquisa. O atual PPC do Curso Técnico em Química Integrado, de 2021, traz como 
principais modificações a redução da carga horária mínima para conclusão do curso, que passa de 4 
para 3 anos, do tempo mínimo de estágio obrigatório, de 240h para 150h; e do prazo de integralização, 
de 6 para 5 anos. 

6 Prazo-limite em que o discente deve concluir o curso. 
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2014) deverão envolver o controle de qualidade das matérias-primas, produtos e sub-

produtos das indústrias químicas, petroquímicas, de refino de petróleo e afins; 

desenvolvimento de produtos ou outras atividades relativas às competências a serem 

desenvolvidas no curso.  

O PPC do curso estabelece que o estágio obrigatório apresenta-se como 

condição para a certificação, ou, em outras palavras, como a prática de estágio 

supervisionado obrigatório consta da matriz curricular do curso, o discente que não 

realizá-lo ficará impossibilitado de receber o seu diploma de conclusão. Como toda 

regra possui exceções, em um último caso, depois de esgotadas todas as outras 

possibilidades, se o discente comprovar que não conseguiu ser contemplado com uma 

vaga de estágio que atenda às necessidades para a formação do Técnico em Química 

de acordo com o exigido: “[...] poderá ser entregue um Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC) como alternativa à realização do Estágio Profissional, desde que esteja 

articulado à prática profissional do Técnico em Química, conforme a legislação 

vigente” (IF BAIANO, 2014, p. 165). Percebe-se que a estratégia de colocar o TCC 

como último recurso demonstra como primeira intencionalidade, tensionar para que 

os discentes vivenciem os espaços reais de trabalho na área de Química. 

Observa-se, portanto, que os marcos regulatórios das atividades de estágio 

supervisionado obrigatório são fortemente marcadas pelo ideário da formação 

integral, estruturando o estágio enquanto ato educativo baseado no trabalho como 

princípio educativo. Tais noções sobre objetivos e finalidades do estágio são 

transmitidas aos discentes por professores e servidores do NURI ao longo do curso e, 

juntamente com as ideias pré-concebidas a respeito do estágio obtidas através do 

senso comum, formam o imaginário do discente a respeito de como seria o processo 

de estágio. Porém, o real concreto do estágio tem se apresentado de forma diferente 

do esperado e as contradições inerentes ao processo de estágio supervisionado 

obrigatório se evidenciam no cotidiano, como demonstra a categoria à seguir. 
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5.3 ESTÁGIO: FANTASIA DESFEITA 

Como dito anteriormente, o olhar do discente a respeito do estágio difere em 

grande parte da realidade encontrada, o que é percebido desde os movimentos iniciais 

para a consecução do mesmo, como demonstram as respostas abaixo, referentes à 

escolha do local de estágio: 

“É porque, na verdade, o curso de Química meio que já tem, pelo menos no 
Campus Catu, né, já tem o costume de estagiar na SAAE que é um local 
tranquilo pra conseguir estágio, porque é muita dificuldade, então a rotação 
de estagiários é muito grande lá” (Discente 1, 2021, grifo nosso). 
 
“[...] foi porque aqui em Catu era a única área que realmente a gente tava 
conseguindo estágio. Tava sendo um pouco difícil estágio na área 
química e aí o SAAE tava sendo um local onde a maioria dos estudantes da 
minha turma estava fazendo, então a gente simplesmente ia lá, pedia o 
estágio e o supervisor verificava e autorizava ou não o estágio da gente [...]” 
(Discente 4, 2021, grifo nosso). 
 
“Humm... É, no início eu queria muito estagiar em outro lugar, tipo, eu tinha 
muita vontade de estagiar em uma farmácia de manipulação, só que, como 
eu não consegui, eu acabei tentando lá e aí eu consegui entrar”. 
(Discente 3, 2021, grifo nosso). 
 
“Bom, eu sempre gostei muito dessa área, né, e eu sempre falei que eu queria 
estagiar numa farmácia de manipulação, mas foi muito difícil de encontrar 
e tanto que eu já tava pensando em fazer o TCC [...]” (Discente 5, 202, grifo 
nosso). 
 

A dificuldade dos discentes em acessar um estágio, mesmo sendo não 

remunerado – citada por quase todos os entrevistados – reflete a dificuldade atual do 

trabalhador em conseguir emprego. A redução de postos de trabalho gerada pelo 

aumento do uso das tecnologias (Indústria 4.0) e pela necessidade de trabalhadores 

cada vez mais atualizados de acordo com as demandas do sistema de produção 

vigente é uma realidade da sociedade em que vivemos. A redução na oferta de vagas 

de estágio foi intensificada como consequência da pandemia, tendo em vista a 

redução do número de funcionários nas empresas, incentivo ao home office e 

distanciamento social, mas percebeu-se na fala dos entrevistados que tal dificuldade 

na consecução de vagas de estágio já era observada mesmo antes disso.  

As empresas relutam em permitir estagiários em seu corpo de trabalho, pois 

sabem que o treinamento de um funcionário, seja ele efetivo ou estagiário, consome 

tempo e recursos e, dependendo dos processos de trabalho realizados no interior da 

empresa, tal ação pode vir a aumentar seus gastos ou reduzir sua lucratividade. 

Mesmo para um estágio obrigatório onde não se faz necessário, de acordo com a Lei 
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11.788 (BRASIL, 2008), o pagamento de uma bolsa, as organizações preferem não 

contrair esses outros custos.  

As empresas ou organizações são vistas como espaços de eficiência e 

lucratividade e não querem assumir o ônus de ser também espaço pedagógico de 

vivência real de situações de trabalho no estágio enquanto ato educativo. O que causa 

um paradoxo, pois o mercado de trabalho exige experiência daqueles que buscam 

uma vaga de emprego, porém demonstra resistência em se apresentar como espaço 

onde os sujeitos possam adquirir essa experiência. Nos últimos anos, essa exigência 

de experiência tem sido observada até entre aqueles que buscam vagas de estágio. 

Desde 2016 existe um projeto de Lei em tramitação na Câmara dos Deputados (PL 

5660/16), que proíbe a exigência de experiência aos candidatos em processos de 

seleção para estágio, mas até o presente momento não foi sancionada. No Brasil, 

apenas o Rio de Janeiro possui uma lei que proíbe tal fato, Lei Estadual 9.285 de 26 

de maio de 2021. 

Especialmente em se tratando do setor privado, onde a premissa é o lucro e a 

produtividade, participar do processo de estágio precisa claramente apresentar 

vantagens comparativas às empresas. Logo, a (pouca) participação empresarial 

encontrada não se dá pelo reconhecimento da importância da formação do 

trabalhador, essencialmente, mas, preferencialmente, pelas vatangens que possa 

advir da oferta de estágio.  

Os dados do CIEE (2019; 2021) destacados na introdução, que indicam haver 

um aumento nas vagas de estágio no período pandêmico estão atrelados à dimensão 

universal do objeto de pesquisa. No caso particular do curso Técnico em Química do 

IF BAIANO, Campus Catu, essa realidade não se demonstrou, mas a hipótese é que 

haja uma particularidade com a área e com o local onde a pesquisa foi realizada, o 

que não significa que em outros setores e outros lugares, essa realidade não tenha 

se apresentado como um fato. Porém, na dimensão particular do curso e local 

estudados, isso não foi observado. 

Assim, o SAAE Catu, autarquia responsável pelo serviço de água e esgoto da 

cidade, se destacou como local onde a maior parte da turma realizou o estágio. De 

acordo com a planilha enviada pelo NURI, dos 35 discentes do 4º ano aptos a realizar 

o estágio, 26 haviam concluído ou estavam concluindo o estágio. Destes, 14 

estagiaram na SAAE, ou seja, mais de 50% da turma.  
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O SAAE tem como competência prestar os serviços de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário no município, em caráter exclusivo. Além disso, o SAAE ainda 

realiza palestras e ações educativas em escolas, em geral, voltadas ao saneamento 

básico e meio ambiente. Se tratando de uma entidade pública com personalidade 

jurídica própria, a mesma foi criada dispondo de autonomia econômica, financeira e 

administrativa, todavia é gerida pela Prefeitura Municipal de Catu. Observa-se, 

portanto, a importância desse órgão para a cidade de Catu, tendo em vista a 

necessidade de tratamento e distribuição de água potável para todos os cidadãos, 

além da coleta e tratamento do esgoto, impactando em termos de saúde, educação, 

meio ambiente e economia em todo o município. 

O restante da turma, que não estagiou no SAAE, dividiu-se em diversos locais, 

com destaque para farmácias de manipulação e o próprio IF BAIANO.  

As entrevistas demonstram que dificilmente há uma escolha do local de estágio: 

o discente (filho da classe trabalhadora) normalmente aproveita a primeira 

oportunidade que aparece devido à necessidade urgente de concluir o curso e 

adentrar no mundo do trabalho já que, de acordo com Ramos (2008), “o direito ao 

trabalho na sua perspectiva econômica configura a profissionalização dos jovens 

como uma necessidade” (RAMOS, 2008, p.11)  

[...] não podemos dizer que no Brasil a juventude brasileira oriunda da classe 
trabalhadora pode adiar para depois da educação básica ou do ensino 
superior o ingresso na atividade econômica. Enquanto o Brasil for um país 
com as marcas de uma história escrita com a exploração dos trabalhadores, 
no qual estes não têm a certeza do seu dia seguinte, o sistema sócio-político 
não pode afirmar que o ensino médio primeiro deve “formar para a vida”, 
enquanto a profissionalização fica para depois. A classe trabalhadora 
brasileira e seus filhos não podem esperar por essas condições porque a 
preocupação com a inserção na vida produtiva é algo que acontece assim 
que os jovens tomam consciência dos limites que sua relação de classe 
impõe aos seus projetos de vida (RAMOS, 2008, p. 10). 
 

Portanto, muitos discentes acabam por estagiar em áreas diferentes das que 

gostariam, devido à urgência em concluir o curso e adquirir seu diploma visando sua 

entrada no mundo do trabalho e/ou a continuação dos seus estudos.  

Uma vez conseguido o estágio, os discentes projetam suas expectativas, como 

evidenciado a seguir: 
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“[...] quando eu ouvia o pessoal falando de estágio, eu imaginava que eu ia 
colocar em prática tudo o que eu aprendi no curso ou então, pelo menos, boa 
parte do que eu aprendi no curso, e, na realidade não foi assim... (risos) Tipo, 
eu coloquei em prática coisas que eu aprendi no curso, mas foram 
pouquíssimas coisas. É... Mesmo fazendo bastante coisa, as coisas que eu 
coloquei em prática, tipo... era sempre a mesma coisa, entendeu? Não fazia 
muita coisa diferente” (Discente 1, 2021). 

“Eu esperava conseguir colocar em prática, né, tudo o que eu aprendi ao 
longo do curso e... é... colocar mesmo em prática e ver como era e ter a 
oportunidade de ainda aprender mais, na verdade, ver como era tudo aquilo 
ali na prática né, em uma empresa” (Discente 2, 2021). 

“Eu esperava que fosse me trazer uma experiência assim, um avanço com o 
mercado de trabalho, né? Esperava que pra mim fosse algo onde eu visse 
melhor como era estar sendo técnica em química na prática. Pra mim, eu tava 
indo com esse, com essa forma de pensamento” (Discente 4, 2021). 

 

A despeito das aulas práticas realizadas na instituição de ensino, é no estágio 

que o discente sente que vai colocar em prática tudo o que aprendeu. Nesse sentido, 

esta pesquisa coaduna com a de Dutra (2009), quando este autor afirma em sua 

pesquisa que a condição prática da realização das atividades é percebida pelos 

discentes como qualitativamente superior em um ambiente diverso da escola, ainda 

que, por vezes, dentro das práticas escolares exista a possibilidade de acessar 

diferentes máquinas e equipamentos, conhecer diferentes processos e realizar 

simulações. 

Assim, o discente espera, no estágio, poder colocar em prática, senão todo, 

grande parte do conhecimento teórico adquirido no curso, o que na maioria das vezes 

é impossível, pois existem limitações relativas ao campo de atuação de cada 

empresa/organização, o que delimita as necessidades de cada uma; a área de 

atuação do estagiário dentro da empresa/organização, o tempo disponível para o 

estágio, entre outras.   

Observou-se, na fala de alguns discentes, a importância dada à prática, muitas 

vezes em detrimento da teoria, o que Souza (2018) denomina de “fetiche da prática”:  

Temos, portanto, duas concepções básicas de estágio supervisionado em 
disputa. Uma delas parte da premissa de que teoria e prática são 
indissociáveis e que tanto o ambiente escolar quanto o ambiente produtivo 
exalam aspectos teóricos e práticos. [...] Já a outra concepção de estágio 
supervisionado parte da compreensão de que há um momento da teoria e 
outro da prática que ocorrem distintamente, inclusive em ambientes 
diferentes. Nessa concepção, normalmente, é a prática que realmente 
importa, pois parte-se do pressuposto de que a reflexão teórica é um estágio 
que antecede a prática [...]. Neste contexto, a prática assume status quase 
sobrenatural, concebida como fundamento e sentido de todo o conhecimento. 
A isto, denominamos de fetiche da prática (SOUZA, 2018, p. 128). 
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Embora contraditórios, observa-se que esses dois estilos de formação coexistem 

na educação brasileira. Aqui cabe destacar a potência do curso técnico integrado, ao 

buscar formar técnico, científica e criticamente o discente na área de atuação, tendo 

como premissa a união entre teoria e prática.  

O embate entre uma educação nos moldes capitalistas e uma educação 

emancipada e libertadora se traduz, no estágio, através dessa disputa de concepções. 

O fetiche da prática, portanto, diz respeito à visão de que o verdadeiro sentido da 

atividade laboral se traduz na prática, de modo que ela por si só valida à formação. 

Silva (2019) afirma que esta concepção corrobora a exploração da força de trabalho 

do estagiário durante o desenvolvimento do estágio supervisionado, uma vez que o 

reduz ao simples exercício laboral, sem qualquer reflexão. Por isso, torna-se 

necessário enfatizar a relação teoria-prática ao longo de todo o processo de estágio.  

Nesse sentido, verifica-se nas respostas de muitos dos discentes entrevistados, 

a prática e o pragmatismo se sobrepondo à teoria, e não a compreensão da sua inter-

relação através da práxis profissional, elemento estruturante do Ensino Médio 

Integrado.  

Embora o estágio seja um espaço-tempo-lugar privilegiado da síntese teoria-

prática, sabe-se que o EMI em si deve se constituir, em todo o seu processo, de modo 

a garantir essa inter-relação. Observa-se a contradição exposta nas falas dos 

discentes, como se o EMI fosse teoria e o estágio fosse prática. Prática aqui toma o 

sentido de colocar o saber em uso no mercado e não na escola – durante as práticas 

escolares – ou seja, colocar em uso os conhecimentos no ambiente real de trabalho. 

Portanto, apesar de serem discentes de um ensino integrado e voltado para a práxis 

profissional, observamos nessas falas o efeito da ideologia neoliberal e a influência 

coexistente do pragmatismo. 

A busca por experiência objetivando adentrar o mercado de trabalho também foi 

citada por muitos entrevistados. Refletir sobre experiência é problematizar as relações 

entre os sujeitos e os condicionantes que os limitam e/ou os estimulam a ser e estar 

“[...] no mundo e com o mundo” (FREIRE, 2002, p. 14). “O motor da história é a luta 

de classes mediada pelo conjunto de experiências, que não podem ser desprezadas 

em nenhuma de suas manifestações” (MAGALHÃES; TIRIBA, 2018, p. 12). 

Por isso, Fischer e Franzoi (2018) afirmam que falar sobre experiência é falar 

sobre a capacidade humana de produzir o mundo e fazer história. Sobre “experiência”, 

Lombardi (2018) afirma ser uma palavra polissêmica que guarda vários e 
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contraditórios significados: 1. Ato ou efeito de experimentar ou a apreensão sensível 

da realidade pelo sujeito; 2. Ensinamento adquirido com a prática; 3. Habilidade, 

perícia ou prática adquirida com o exercício de uma profissão. O autor afirma ainda 

que, em termos filosóficos, experiência possui três diferentes sentidos: a) de 

experimentação; b) de conhecimento que nos é transmitido através dos sentidos; c) 

de conjunto de conhecimentos individuais e coletivos que resultam de aquisições 

acumuladas historicamente pela humanidade.  

Observando esses três sentidos – em especial o terceiro – podemos entender a 

exigência de experiência, pelo mercado de trabalho, aos jovens que dão os primeiros 

passos na sua vida produtiva. Vimos, portanto, a importância do estágio curricular 

supervisionado, no sentido de garantir que o jovem saia da instituição não só com o 

diploma de técnico, mas também com certa experiência que lhe permita ser inserido 

no mundo do trabalho, diante das exigências existentes para tal. Pode-se questionar 

com isso, se o estágio não estaria servindo apenas aos interesses do capital, uma vez 

que as empresas e organizações, além de se absterem do investimento na formação 

do trabalhador, conseguem utilizar estagiários em suas atividades com um custo muito 

menor, ou mesmo sem custos, comparado a um trabalhador formal, utilizando-se para 

isso dessa necessidade do discente de experiência de estágio, tanto para conseguir 

concluir seu curso e garantir sua certificação de formação na área quanto para sua 

posterior inserção no mundo do trabalho. 

Sobre isso, Kuenzer (1985 apud Vendramini, 2018) afirma que a pedagogia 

capitalista, ao tempo que objetiva educar o trabalhador a se submeter à dominação 

do capital, em termos técnicos e políticos, educa-o, também, para enfrentar essa 

dominação. Assim, o Ensino Médio Integrado acaba por ser uma estratégia dos jovens 

trabalhadores nesse sentido. A esse respeito, afirma Simões (2007):  

Sua importância para os setores populares relativizam questões que do 
ponto de vista teórico representariam uma subordinação aos interesses 
do capital, mas que, por outro lado, representam um modo de fortalecer 
os jovens trabalhadores em sua emancipação e desenvolvimento pessoal 
e coletivo (SIMÕES, 2007, p. 82). 

Seguindo esse raciocínio, reitera-se que o estágio curricular no ensino médio 

integrado deve servir como elemento integrador da práxis profissional para o discente, 

unindo teoria e prática através da reflexão consciente, uma vez que o diálogo da teoria 

com a empiria é tanto possível quanto necessário e fecundo para a formação de um 

trabalhador emancipado, e não alienado.  
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Buscando apronfundar os conhecimentos sobre as dificuldades encontradas no 

processo do estágio curricular obrigatório, foi questionado aos discentes sobre os 

pontos considerados fracos/fragilidades do estágio desenvolvido.  

“[...] o tempo de estágio, ele poderia ser um pouco mais prolongado, mas 

também com outras atividades, porque acabou que ficou algumas coisas 

repetitivas, então ao mesmo tempo que me ajudou a desenvolver alguns 

pontos, foi algo um pouco repetitivo que podia ir além” (Discente 2, 2021). 

“Eu acho que o único ponto fraco que eu posso considerar é a repetição de 
atividades mesmo, tipo, porque todo dia que a gente ia a gente tinha que fazer 
as mesmas coisas, sabe?” (Discente 3, 2021). 
 
“[...] as atividades desenvolvidas eram muito repetitivas, e não eram... era 
mais de difícil execução, mas de fácil entendimento. Então, quando as 
atividades me foram passadas, eu já tinha noção do que era pra ser feito e 
que fenômenos químicos que eu ia precisar ali pra resolver, eu entendia, né?” 
(Discente 6, 2021). 
 
[As atividades do estágio] “São muito repetitivas, a gente só faz coisas 
básicas, todo dia a mesma coisa, [...] o supervisor não tem nem muito o que 
supervisionar, porque ele olha mas não tem aquela coisa assim de “nossa, 
todo dia há algo diferente pra eu ter que mostrar aqui”, não tem isso” 
(Discente 4, 2021). 

 

Sete dos dez discentes entrevistados citaram atividades repetitivas como a maior 

fragilidade no estágio desenvolvido, refletindo a necessidade de conciliar o foco na 

aprendizagem (discente) com o foco na produtividade ou no cumprimento de tarefas 

(empresa). Esses elementos contraditórios fazem parte da dinâmica do estágio, sendo 

necessário conciliar objetivos pedagógicos e empresariais, por ser uma atividade que 

se encontra na fronteira entre a formação e a atividade produtiva.  

A ideia de repetição de atividades remete ao taylorismo. De acordo com Antunes 

e Pinto (2017), a base da metodologia de Taylor é a necessidade, pela gestão 

capitalista, de reduzir o saber-fazer em tarefas. Nas palavras de Taylor:  

A idéia de tarefa é, quiçá, o mais importante elemento na administração 
científica. O trabalho de cada operário é completamente planejado pela 
direção [...]. Na tarefa é especificado o que deve ser feito e também como 
fazê-lo, além do tempo exato concebido para a execução (TAYLOR, 2006, p. 
42 apud ANTUNES; PINTO, 2017, p. 21). 
 

Sabe-se que o capital, através da Administração Científica de Taylor, 

posteriormente aprimorada por Ford, centralizou seu foco na apropriação do 

conhecimento dos trabalhadores dividindo-o em tarefas cada vez mais simples como 

estratégia para maximizar seus resultados. 
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Para o capital, tratava-se de apropriar-se do savoir-faire [saber-fazer] do 
trabalho, “suprimindo” a dimensão intelectual do trabalho operário, que era 
transferida para as esferas da gerência científica. A atividade de trabalho 
reduzia-se a uma ação mecânica e repetitiva (ANTUNES, 2007, p. 39). 
 

Para Antunes e Pinto (2017) as propostas de Taylor e Ford definiram um projeto 

de usurpação, pela gerência capitalista, do conhecimento do trabalho desenvolvido 

social e historicamente pela classe trabalhadora, reformulando tais saberes-fazeres 

em moldes artificiais, sob critérios de eficiência exclusivamente capitalistas, para 

depois impô-las sob forma de tarefas simples aos trabalhadores, tão subdivididas 

quanto possível, para que não fosse necessária nenhuma reflexão para realizá-las, 

tornando o trabalhador um “apêndice da máquina” (MARX, 2006).  

O sistema taylorista-fordista pode ter sido superado como método de 

organização do trabalho e produção pelo toyotismo e, mais atualmente, pela Indústria 

4.0, mas as atividades repetitivas são uma constante na vida laboral de muitos 

trabalhadores ainda hoje, o que acaba por se refletir no estágio, podendo tornar tal 

processo a repetição de ações mecânicas e desprovidas de reflexão – a prática pela 

prática. 

O chamado fetiche da prática fica ainda mais evidente na visão dos entrevistados 

sobre a importância do estágio:  

“É muito importante porque a gente consegue ver na prática tudo o que a 
gente aprende, então, questão de reagentes, procedimentos, os 
instrumentos, as vidrarias, tudo a gente consegue ver ali na prática como 
realmente funciona e vai muito além do que a gente vê no laboratório, então 
é uma experiência incrível porque, eu fiquei um tanto mais interessada até na 
área quando eu comecei a estagiar, porque eu vi ali realmente como eram os 
métodos, os procedimentos, a importância que tinha...Vi ali na prática, então 
foi uma importância muito grande, me ajudou bastante assim, até mesmo a 
gostar mais do que eu tinha visto na teoria, eu pude ver na prática com outros 
olhos” (Discente 2, 2021, grifo nosso). 
 

“A importância do estágio é, de fato, você vivenciar e colocar em prática, 
digamos que sozinha, tudo aquilo que você aprendeu. Então você... é como 
se você não pudesse errar. E se você tiver dúvida tem que perguntar antes. 
Porque não dá pra você ficar ali como se fosse uma prática onde você pode 
errar e aprender. Então tem que ter bastante cautela” (Discente 10, 2021, 
grifo nosso). 

  

Mais uma vez os discentes deixam claro em suas falas o real motivo para que 

exista o chamado fetiche da prática: a necessidade urgente de entrar no mundo do 

trabalho. 

“Ah, o estágio, ele é extremamente importante porque ele ajuda, né, no 
preparo do estudante pro mercado de trabalho. O estudante não fica só na 
teoria, ele tem a prática ali, a vivência que lhe auxilia e lhe dá um empurrão 
pro mercado de trabalho” (Discente 7, 2021). 
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“O estágio, eu acho que além de trazer experiência né, ele também traz um, 
como é que eu posso dizer... ele complementa o currículo, de certa forma e é 
a possibilidade de o aluno entrar no mercado de trabalho, né? Mostrar o que 
ele, mesmo assim, sem ser remunerado, porque, às vezes, a gente tá 
precisando mas, dependendo do que a pessoa, se a pessoa realmente gosta 
daquilo que ela tá fazendo, ela pode ser que ela consiga aquele emprego e 
continue ali” (Discente 8, 2021). 

 

Pode-se afirmar que a grande esperança do estagiário é de que o estágio se 

converta em uma vaga de emprego, o que na grande maioria das vezes não acontece. 

Mesmo assim, o estágio atua como um incremento no currículo que auxilia na disputa 

de vagas no mundo do trabalho – uma vez que a experiência prática é uma das 

exigências mais comuns para contratações – o que é, de fato, importante para o jovem 

oriundo da classe trabalhadora. 

Antunes (1995) afirma que, apesar do trabalho precário sempre ter existido no 

capitalismo, essa precariedade se “metamorfoseou”, passando a ter um lugar 

estratégico na lógica da dominação capitalista, deixando de ser algo periférico, para 

se institucionalizar no mundo como um todo. Assim, a precarização, pode ser 

entendida como um importante elemento inserido em um contexto de economia liberal 

que visa, entre outras coisas, a transferência de responsabilidades, que antes eram 

do empregador, para o trabalhador. 

Para Alves (2007), no Brasil, a experiência da precarização do trabalho é resulta 

da insegurança de classe (insegurança de emprego, trabalho, contrato e 

representação). O autor afirma que a precarização emerge na textura histórica da 

temporalidade neoliberal, emergindo a partir do surgimento do Estado neoliberal. Tem 

por base a intensificação cada vez maior da exploração da força de trabalho, o 

desmonte progressivo de coletivos de trabalhadores, bem como das resistências 

sindicais; além da óbvia fragmentação social, devido ao crescimento exacerbado do 

desemprego. 

Na fala do discente 9, observamos um exemplo claro dos reflexos da 

precarização no mundo do trabalho: 

“A minha experiência foi muito boa, lá eu desenvolvia é... eu ainda tô lá na 
verdade. Lá eu desenvolvo o controle de qualidade das substâncias que 
chegam antes de serem levadas para o laboratório. [...]Ela [a supervisora] 
analisava comigo, ela tirava minhas dúvidas e ficou assim até o término do 
estágio, que foi o período de 200 horas. No caso, do estágio obrigatório pelo 
IF. Aí quando o estágio terminou, eles fizeram um outro contrato comigo. [...] 
de estágio não obrigatório” (Discente 9, 2021). 
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O discente concluiu seu estágio obrigatório e poderia dar continuidade ao 

processo de conclusão de estágio (escrita e apresentação do relatório e da 

documentação), porém, já que o Projeto Pedagógico do curso Técnico em Química 

Integrado permite que ele tenha um prazo máximo de 6 anos7 para sua conclusão, ele 

preferiu continuar estagiando, agora como um estágio não-obrigatório, deixando para 

concluir os trâmites do estágio obrigatório próximo ao período de conclusão do curso. 

Muitos fatores podem influenciar nessa decisão, tais como necessidade do discente 

conseguir alguma remuneração e o receio de não conseguir colocação no mercado 

de trabalho após a conclusão do curso. A realidade do desemprego estrutural 

fomentado pelo capitalismo neoliberal faz com que, muitas vezes, os discentes 

prefiram aproveitar a oportunidade imediata. Com isso, o discente deixa de receber 

um salário como profissional formado para receber uma bolsa como estagiário, a 

empresa diminui encargos sociais e, utilizando-se do estagiário para ocupar um posto 

de trabalho, busca aumentar seus lucros.  

Destaca-se, a seguir, uma fala onde foi observada a precarização do estágio 

enquanto ato educativo: 

“[...] Eu conciliei, né, o meu estudo do quarto ano e o estágio. Minhas aulas 
eram no período da manhã e o meu estágio também era no período da 
manhã. Então eu saía de casa, meu estágio começava às oito, minhas aulas 
também começavam às oito” (Discente 6, 2021). 
 

 A discente em questão realizava as tarefas do estágio e assistia às aulas ao 

mesmo tempo. Essa fala mostra um caso atípico, que foi possível por que, no período 

da pandemia as aulas estavam acontecendo de forma remota, on-line. Porém, apesar 

da discente insistir que não houve interferência em seus estudos, a mesma relata a 

seguir: 

“Só um dia que eu tinha prova, aí tinha muita coisa, é... tinha dias que a gente 
tinha mais coisa, né, pra fazer no estágio, tinha dias que é mais tranquilo ou 
mais apertado... e aí, eu saí do estágio umas 2 horas depois, porque eu tive 
que fazer a prova e a prova era justamente no horário que eu precisava 
desenvolver essa atividade e, quando me dei conta, só faltava 15 minutos pra 
fechar o tempo da prova e aí era de marcar, vamos dizer assim, eu só saí 
marcando e fechei a prova porque foi o que deu pra fazer, aí só nesse dia. 
Mas de resto deu pra conciliar. Deixando claro, porque eu tava tendo aula 
EAD, se fosse presencial […]” (Discente 6, 2021). 
 

Observou-se aqui, também, a precarização no processo de formação da 

discente. O estágio aqui aparece como uma prioridade, em detrimento da 

escolarização. Ao mesmo tempo, parece haver na situação uma relativa exploração 

 

7 Modificado para 5 anos no Projeto Político Pedagógico atual. 
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do trabalho da discente 6. Sabe-se que a Lei 11.788 (BRASIL, 2008) garante, ao 

discente, carga horária reduzida em épocas de avaliações. Não houve uma 

flexibilização no sentido de pensar essa articulação com a escola. 

É importante que discentes e empresas concedentes de estágio tenham 

conhecimento de seus direitos e deveres para não haver prejuízos ao ato educativo. 

Nesse caso, observamos claramente que o estágio no mesmo horário de aulas, 

mesmo estas acontecendo de forma remota, interfere na concentração e nos estudos 

dos discentes e isso deve ser observado no momento da assinatura do contrato de 

estágio. É essencial que esses pontos estejam descritos com clareza, para evitar esse 

tipo de situação.  

Vale destacar que a legislação de estágio veio para intensificar o rigor no 

acompanhamento dos estagiários pelos estabelecimentos de ensino com vistas a 

priorizar o valor educacional do estágio. Entendendo que a realidade concreta do 

estágio supervisionado na EPTNM é síntese de múltiplas determinações, cabe aqui a 

problematização: Será que para as instituições de ensino esse maior rigor demandado 

no acompanhamento de estágio seria algo tão fácil, tendo em vista que a prerrogativa 

de aceitar ou não estagiários cabe às empresas e organizações, e elas o fazem de 

acordo com as suas necessidades produtivas? Além do mais, um acompanhamento 

minucioso demanda tempo de qualidade do orientador de estágio e/ou profissionais 

do setor de estágio para realizá-lo. As atuais condições de organização dos trabalhos 

dos professores e/ou demais servidores contemplam tal demanda? Além disso, muitas 

vezes seria necessário mobilizar transporte ou mesmo pagamento de diárias para 

servidores que fossem ao local do estágio para realizar tal acompanhamento, uma 

vez que muitos estágios ocorrem em cidades diversas do local de ensino. Mesmo que 

esse acompanhamento se dê prioritariamente de forma remota, seria necessário o 

uso de tecnologias de comunicação, podendo gerar custos. A atual política financeira 

dedicada ao ensino público no Brasil permite um aumento de despesas para essas 

demandas? Tal questionamento se faz necessário, pois as políticas econômicas 

neoliberais do atual governo estão provocando um efeito nefasto para a Educação, 

realizando ostensivos cortes de verbas. Por exemplo, recentemente o MEC anunciou 

o bloqueio de 3,2 bilhões do orçamento da Educação. O bloqueio atinge universidades 

públicas, institutos federais e órgãos como o Inep (REVISTA FÓRUM, 2022). 

Portanto, observa-se aqui que muitas das expectativas que os documentos 

sinalizam e que os discentes possuem, quando comparadas com a realidade, 
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mostram-se bem diferentes. Existem fragilidades e dificuldades no processo de 

estágio que influenciam e são influenciadas pelos processos de precarização do 

trabalho e do trabalhador. O foco nas exigências do mercado de trabalho, a prática 

subjugando a teoria, a realização de atividades repetitivas limitando a obtenção de 

novos conhecimentos, a predominância da ideologia neoliberal não faz parte do 

ideário de uma educação integral voltada à emancipação do trabalhador, mesmo 

assim estão presentes no processo de estágio de jovens do ensino médio integrado, 

uma vez que vivemos e nos movemos sob a égide do capitalismo. 

Assim sendo, a concepção de estágio como ato educativo presente nos 

documentos norteadores, por vezes, se apresenta como fantasia diante das muitas 

contradições e limitações da vida real. O ato educativo real vai se dar enquanto 

estratégias criadas pelos sujeitos, em suas relações. Os discentes e professores criam 

alternativas para que esse ato educativo se realize, ainda que, muitas vezes, de forma 

precária. 

 

5.4 POSSIBILIDADES CONSTRUÍDAS NO ÂMBITO DO ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 

 

Diante do real concreto do estágio obrigatório para discentes de nível médio 

integrado à EPT, permeado por contradições, dificuldades e fragilidades, percebem-

se tensões entre o projetado e o realizável; e sobressai a capacidade inventiva que os 

sujeitos possuem para compreender as contradições, reconhecer as limitações e 

driblar os desafios, como, por exemplo, no momento da obtenção do estágio: 

 
“[...] eu sempre falei que eu queria estagiar numa farmácia de manipulação, 
mas foi muito difícil de encontrar e tanto que eu já tava pensando em fazer o 
TCC, aí minha orientadora, [...] conseguiu com um colega de faculdade dela, 
que é amigo do dono dessa farmácia e conseguiu esse estágio pra mim” 
(Discente 5, 2021). 
 
“Já tava quase no final do curso e aí eu precisava fazer. Então eu corri, minha 
mãe lembrou dessa farmácia, e aí ela conhece o gerente e aí ela falou com 
ele, porque a gente já tava assim, reta final mesmo, e não tava achando 
estágio e aí ele conseguiu pra mim” (Discente 8). 
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“[...] justamente o meu ano de estágio foi o ano que começou a pandemia, 
então muitas empresas deixaram, reduziram tanto o número de funcionários 
e passaram a não aceitar estagiários, então eu ia e todo mundo falava “não 
estamos aceitando” ou “aceitamos, mas nesse momento, não.” E eu fiquei 
desesperada, ficava “gente, como é que eu vou estagiar, né, sendo que eu 
não vou ter essa oportunidade?”, então realmente eu fiquei impossibilitada e 
eu aproveitei a oportunidade que surgiu. Vieram até a mim perguntando se 
eu não queria estagiar, um dos meus colegas de sala que tava estagiando lá 
no Saae veio perguntar se eu queria e aí eu topei” (Discente 6, 2021). 
 

Observa-se que, na busca por uma vaga de estágio, devido às dificuldades 

encontradas, além de distribuir currículos e participar de seleções, os discentes muitas 

vezes se utilizam de suas redes de relacionamentos (parentes, amigos, professores) 

para ter acesso à uma oportunidade. Uma vez que a aproximação com a idade adulta 

leva a diferentes conclusões, comportamentos e percepções, Dutra (2009) afirma que 

para um estudo coerente com as trajetórias no mundo do trabalho, é interessante 

observar que “recursos” são mobilizados, como os jovens transitam na busca por um 

emprego ou ocupação, considerando o estágio curricular como um importante 

momento no processo de inserção profissional. 

Apesar da exigência, por parte da instituição de ensino, da realização de estágio 

para finalização do curso, observa-se uma dificuldade dessa mesma instituição em 

garantir a obtenção de vagas de estágio pelos discentes. Assim, o que deveria ser 

uma ação da Instituição acaba se configurando através de acordos ou network que o 

discente possua e que facilite a consecução de um espaço de estágio. 

Além das alternativas encontradas individualmente pelos discentes para 

consecução de uma vaga de estágio, o NURI também divulga as vagas captadas na 

região e o próprio IF BAIANO frequentemente divulga editais para seleção de 

estagiários internos. A formalização de estágios a partir de projetos de extensão foi de 

grande auxílio no auge da pandemia, quando as empresas reduziram suas vagas. 

“Assim, que iniciou a pandemia que a Instituição fechou e... não tinha mais... 
não tinha mais, né, o que fazer porque, além da Instituição fechar, as 
empresas não estavam fazendo os processos seletivos de contratação de 
estagiários, é... o professor [...], eu tenho um projeto com ele [...] que acabou 
sendo um projeto de extensão, e desse projeto de extensão já formalizamos 
um estágio. E foi justamente para ajudar as pessoas, os discentes que não 
tavam conseguindo estágios, porque era notório, né, a dificuldade em se 
conseguir estágio [...]Ah, foi bom. Muito bom, muito bom mesmo. É, a gente 
produzia né, kits de higiene, kits alcoólicos de higiene pras pessoas em 
vulnerabilidade social. Dividimos esse projeto em um projeto de extensão e 
um projeto de benefício pro próprio IF. Nesse caso, a gente produziu, é, álcool 
70% líquido e em gel, produzimos desinfetantes, produzimos água sanitária, 
produzimos também... deixa eu ver, deixa eu lembrar, é... acho que só. Ah, e 
detergente líquido, né? Produzíamos o detergente. Além do sabão líquido, 
não lembro se falei...” (Discente 7, 2021). 
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Segundo Pistrak (2000 apud Costa, 2020), o trabalho na escola, enquanto base 

da educação, deve estar ligado ao trabalho social e vinculada a realidade que a cerca, 

sendo uma atividade concreta e socialmente útil. Dessa forma, este estagiário - 

enquanto profissional em formação – aparece como elemento integrante e integrador 

no relacionamento entre escola e sociedade através do mundo do trabalho, sendo 

capaz de transmutar interesses individuais em coletivos, realizando tão importante 

trabalho para o momento de emergência de saúde pública. 

As reflexões de Pistrak (2011) sobre o papel da escola são inspiradas e 

inspiradoras de práticas sociais que perfazem esse movimento escola-comunidade. 

As ideias centrais de sua obra nos ajudam a refletir a esse respeito. Para este autor, 

a escola deve deixar de ser um espaço das elites para ser o lugar de formação do 

povo, ou seja, da classe trabalhadora. Sendo assim, o trabalho aparece como eixo 

central dessa proposta pedagógica. Assim, superaria a visão da escola apenas 

enquanto lugar de ensino, de repasse de conteúdos. A Escola do Trabalho de Pistrak, 

portanto, deve preparar o jovem para a vida, interligando os diversos aspectos da vida 

de forma dinâmica, onde trabalho, estudo, atividades culturais e políticas fazem parte 

do programa de formação, sendo este programa ajustado às necessidades dos 

educandos e aos processos sociais em cada momento. Caldart (2000 apud Pistrak 

2011) afirma que:  

Na Escola do Trabalho de Pistrak as crianças e os jovens se educam 
produzindo objetos e materiais úteis,e prestando serviços necessários à 
coletividade. Através destas atividades produtivas é que buscam desenvolver 
um estudo mais profundo e significativo da chamada realidade atual, ao 
mesmo tempo que vão aprendendo habilidades, comportamentos e posturas 
necessárias ao seu desenvolvimento humano e à sua inserção social 
(CALDART, 2000 apud PISTRAK, 2011, p. 11). 
 

Observa-se na obra de Pistrak (2011) que um dos desafios que se impõe como 

necessidade para esta proposta pedagógica é pensar um jeito de desenvolver o 

ensino que seja coerente com o método dialético de interpretação da realidade. 

Trata-se de organizar o ensino através de temas socialmente significativos e, 
através deles, estudar as dinâmicas e as relações existentes entre aspectos 
diferentes de uma mesma realidade, educando assim os estudantes para 
uma interpretação dialética da realidade atual. E, à medida que se consegue 
estabelecer vínculos entre as várias dimensões da vida escolar, podemos ter 
estudos desdobrados em ações, e ações produzindo necessidades de estudo 
(CALDART, 2000 apud PISTRAK, 2011, p. 13). 
 

Durante a entrevista com o Discente 7, percebeu-se a potência da formalização 

de estágios a partir de projetos de extensão e de pesquisas científicas, no âmbito da 

própria Instituição de Ensino. Uma vez que o contato com o mercado/mundo de 
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trabalho não se dá apenas pelo estágio, mas também a partir de visitas técnicas 

durante todo o curso e também na própria vida cotidiana do educando, pode-se pensar 

em outras formas de vivenciar o estágio obrigatório do discente, para além do capital, 

ou, em outros termos, para além do viés mercadológico. 

O trabalho na escola, enquanto base da educação, deve estar ligado ao 
trabalho social, à produção real, a uma atividade concreta socialmente útil, 
sem o que perderia seu valor essencial, seu aspecto social, reduzindo-se, de 
um lado, à aquisição de algumas normas técnicas, e, de outro, procedimentos 
metodológicos capazes de ilustrar esse ou aquele detalhe de um curso 
sistemático (PISTRAK, 2011, p. 30). 
 

Dessa forma, o estágio teria também significado enquanto trabalho socialmente 

útil, ou seja, estimularia o discente a pensar também nas questões importantes para 

a sociedade. Por exemplo, discentes de Química têm como dar uma contribuição 

importante nos estudos sobre a questão do lixo a partir de empreendimentos 

econômicos solidários na área, tais como reciclagem de materiais. Isso pode se dar a 

partir de projetos de pesquisa e extensão.  

Se a formação não é apenas para o mercado, o estágio também não pode se 

constituir como algo específico para o mercado. Se o estágio também se configura 

como uma experiência/vivência no e para o mundo do trabalho, esse trabalho social 

também tem a sua importância e seu lugar. E isso não pode ser relegado a algo menor 

nos cursos de formação profissional dentro de uma proposta de ensino integrado. 

Pensando essa formação do trabalhador comprometido com o social, é extremamente 

importante potencializar essas outras vivências de estágio. Isso não vai fazer com que 

os discentes estejam distantes da sua área de formação, pelo contrário: é aproximar 

a área de formação a demandas que são reais e concretas, presentes na sociedade. 

Cabe refletir como essa área de formação dos discentes pode pensar essas 

dimensões da vida concreta.  

O estágio pode se constituir como pesquisa e extensão nessa ideia de prática 

social ou trabalho socialmente útil, buscando o que a comunidade precisa e o curso 

pode atender. Caberia ao discente mobilizar todo o conhecimento científico e 

tecnológico da sua área de formação para atender as demandas específicas da 

comunidade.  

“A partir daí, o trabalho se encontra no centro da questão, introduzindo-se na 

escola como elemento de importância social e sociopedagógica destinado a unificar 

em torno de si todo o processo de educação e de formação” (PISTRAK, 2011, p. 35). 
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Dessa forma, os discentes têm oportunidade de ver a importância do trabalho 

social a partir daquilo que o curso potencializa. O empresarial passa a não ser mais o 

principal ou único lugar de destino dos discentes no momento do estágio, até porque 

não há emprego para todos nesse mundo do trabalho precarizado e neoliberal. Assim, 

a formação não pode ser unilateral, inclusive no momento do estágio. Ou então a 

formação se torna contraditória: integral ao longo do EMI e unilateral no momento do 

estágio.  

Defende-se e discute-se muito a questão da formação integral no ensino médio, 

a questão da integração entre disciplinas técnicas e disciplinas propedêuticas, mas ao 

chegar no momento do estágio obrigatório, focaliza-se no mercado, não entendendo 

que a formação integral não é simplesmente para formar força de trabalho para o 

mercado; é também para isso, sem se resumir a isso. Portanto o trabalho socialmente 

útil também precisa ser colocado em pauta no estágio. O mercado não será negado, 

porque não existe como negar o mercado vivendo numa sociedade capitalista. E os 

discentes, mesmo que experienciem projetos de extensão ou científicos não vão 

deixar de ter contato com o mercado de trabalho, porque existem outros momentos 

de contato ao longo do curso.  

A vivência do estágio obrigatório a partir de projetos científicos e/ou de extensão, 

como já identificado na fala do Discente 7, ajudaria também no problema de falta de 

vagas de estágio nas empresas da região. 

Faz-se importante ressaltar que no PPC que regia o estágio dos discentes 

entrevistados, as atividades de Iniciação Científica e Atividades de Extensão poderiam 

ser utilizadas integralmente como Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, mas em 

último caso,  necessitando comprovação por parte do discente de que não havia sido 

contemplado com uma vaga de estágio em outros locais, e havendo proximidade do 

prazo para integralização do curso (IF BAIANO, 2014). O PPC atual é ainda mais 

rigoroso, restringindo a 30% a utilização de tais atividades como TCC (IF BAIANO, 

2021); revelando a intencionalidade do contato do discente com o mundo do trabalho, 

mas demonstrando uma visão de mundo do trabalho atravessada pelo viés 

mercadológico. 

Assim, mesmo diante das dificuldades relatadas pelos entrevistados em 

encontrar vagas, forma-se uma cultura de estágio voltada para o mercado:  
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“[...] tinha a opção tanto de TCC quanto de estágio e, como já foi dito, acho 
que nunca teve um TCC do curso Técnico de Química, e o estágio também, 
desde o início sempre falaram que era um pouco mais complicado do técnico 

em Química encontrar estágio” (Discente 5, 2022). 
 

Percebe-se, portanto, a possibilidade que a Instituição possui de explorar mais 

tais atividades para formalização de estágios internos, ligados à atividades de 

pesquisa extensão, conforme relatado pelo Discente 7, para discentes do ensino 

médio integrado à educação profissional. 

Aproveitar a vivência no estágio da melhor forma possível diante das 

dificuldades, visando construir conhecimentos, é o desafio que se impõe a cada 

discente. O estágio, enquanto ato educativo dentro de um projeto de ensino médio 

integral, deve ser instrumento para o desenvolvimento pleno – tanto técnico quanto 

humano – dos sujeitos. A questão 5 traz pistas sobre como, na visão dos discentes, 

proporcionar esse desenvolvimento, através da pergunta “O que você considera como 

pontos fortes/potencialidades no estágio desenvolvido?” 

“Eu acho que um ponto forte do estágio [...] é justamente que eles, eles dão 
bastante autonomia pro aluno fazer o trabalho, né? Tipo, eles mostram como 
faz, ensinam a fazer e eles estão ali observando, mas eles te dão autonomia 
pra chegar e fazer. Não fica ali, no pé, tentando mostrar como é que faz o 
tempo todo, depois de já ter te mostrado como é que faz. Se cometer um erro, 
eles corrigem, mostram onde cometeu o erro, mostram como fazer, mas, por 
alto. Eles não ficam ali o tempo todo, entendeu?” (Discente 1, 2021). 
 
“[...] eles darem liberdade pra gente fazer as coisas, exercer as técnicas e 
tudo era muito claro pra gente, sabe? Tudo o que era passado, tudo a gente 
podia consultar, não tinha muito receio, a gente podia errar e voltar, começar 
de novo sem aquela pressão toda assim, isso deixava a gente mais tranquilo” 
(Discente 6, 2021). 
 

 Através das falas acima, vimos que os próprios discentes percebem a 

importância de se ter autonomia durante os processos de ensino-aprendizagem no 

estágio.  

A palavra autonomia, deriva do grego e apresenta o significado de se ter o direito 

de guiar-se seguindo as suas próprias leis. Pode ser traduzida como capacidade que 

o indivíduo possui de se autogovernar. Na concepção de educação integral entende-

se que para que sejam desenvolvidas todas as potencialidades e dimensões dos 

sujeitos é preciso garantir sua independência e centralidade no processo de ensino-

aprendizagem. Assim, dentro desta concepção, a autonomia do discente pode ser 

compreendida não só no sentido de liberdade para agir diante das situações e 

vivências concretas, mas também no sentido de ter liberdade intelectual que o 
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capacite a elaborar reflexões críticas, possibilitando novas conexões de conteúdos 

diante da realidade apresentada.  

Freire (2002) afirmava que a autonomia vai se constituindo na experiência das 

inúmeras decisões que são tomadas ao longo do tempo, apontando a ideia da 

autonomia como um processo gradual que ocorre no dia a dia do discente.  

Ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. Por outro lado, ninguém 
amadurece de repente, aos 25 anos. A gente vai amadurecendo todo dia, ou 
não. A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é 
vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido que uma pedagogia 
da autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da 
decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da 
liberdade (FREIRE, 2002, p. 41). 
 

 Para uma educação verdadeiramente emancipada, é importante que o estágio 

se apresente como uma experiência que enfoque o exercício da autonomia, 

responsabilidade e comprometimento dos discentes. Assim, ele se configura num 

espaço de auto- determinação onde o discente, auxiliado pela intermediação do 

supervisor de estágio e do professor orientador, alcança um amadurecimento 

acadêmico-profissional no mundo do trabalho. 

O orientador, o supervisor e o discente formam o tripé que materializa o estágio 

curricular supervisionado, como agentes diretamente envolvidos e que precisam estar 

em acordo sobre as diversas especificidades; tais como local, horário e atividades que 

serão desenvolvidas. 

Para o estagiário, tanto o orientador quanto o supervisor são importantes 

enquanto elementos mediadores no processo de obtenção de conhecimento. Adams, 

Moretti, Streck (2017) dividem a mediação em duas categorias: educativa e 

pedagógica. Segundo esses autores, a mediação educativa ocorre no processo de 

socialização, na dinâmica da experiência vivida, de forma mais expontânea e sem 

planejamento explícito; enquanto a mediação pedagógica subentende a existência de 

um educador, com algum grau de planejamento, estratégias e intencionalidade. Pode-

se dizer, então, que no processo de estágio curricular supervisionado, o supervisor do 

estágio realiza muitas vezes uma mediação educativa enquanto o professor orientador 

está voltado para a mediação pedagógica, sem que com isso haja dicotomia entre as 

duas, e sim complementaridade. 

Devido à importância desses dois agentes, professor e supervisor, no processo 

de apreensão de conhecimentos relacionados ao estágio, quando existe uma falta, a 

aprendizagem tende a ficar comprometida. Infelizmente, esse não é um problema 
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incomum, tanto que durante a entrevista alguns discentes relataram ausência ou 

insuficiência de supervisão efetiva como ponto negativo em seu estágio, como 

podemos abservar nas falas seguintes:  

“Um ponto fraco, pra mim, por exemplo, dentro do meu estágio, acho que 
faltou um pouco de supervisão, sabe, faltou aquela coisa assim de estar, é... 
de ter um acompanhamento melhor dentro do estágio, não do professor que 
me acompanhava, mas dentro do local do estágio” (Discente 4, 2021). 
 
“[...]nós também tínhamos a ausência de um supervisor dentro do laboratório, 
a supervisora trabalhava no setor administrativo e muita gente no caso, 
eu conheci porque um dia levei um papel pra ela assinar, mas ela não 
atuava dentro do laboratório. Então, e o que era nosso supervisor, ele não 
era formado na área de Química, então... (risos) ele não entendia o que 
funcionava ali direito, [...], qualquer dúvida que nós tivéssemos, é... nós 
teríamos que buscar ajuda do nosso orientador. [...] a gente até brincava que 
o estágio [...] era como se fosse uma tribo indígena porque o conhecimento 
ia sendo passado de geração a geração (risos), já que não tinha um 
profissional ali pra passar de fato, a gente aprendia a técnica e passava, 
porque antes de um sair o outro chegava, passava ali uma semana e você “ó, 
você vai ter que aprender tudo porque daqui a 15 dias tá chegando o outro e 
você vai ter que passar esse conhecimento, então você tem que procurar 
aprender tudo.” Com colegas de sala, era fácil pelo whatsapp, às vezes na 
hora da análise “Êta! Qual é o padrão?” a gente “Oh, me socorre aqui!”, ligava 
até; e o outro tava dormindo, aí “mas me ajuda aqui”... então era dessa forma 
porque a gente não tinha a quem recorrer, porque o supervisor, como eu falei, 
não era da área de química e a responsável pelo local trabalhava muito 
distante do laboratório, e a gente nem ia ter jeito, né, de chegar até ela, 
então...” (Discente 6, 2021, grifo nosso). 

 

Na fala do Discente 6, nota-se, a alta rotatividade de estagiários nessa função, 

quando percebemos em sua fala que o estagiário mais antigo treina o recém-chegado, 

e o novo estagiário deve aprender tudo para treinar o próximo, perpetuando o ciclo. 

Ou seja, esse posto de trabalho que poderia estar ocupado por um trabalhador efetivo 

está constantemente ocupado por um estagiário. Observa-se, então, como o estágio 

é utilizado dentro dessa lógica do capital para reduzir postos de trabalho efetivo, 

contribuindo com a precarização do trabalho em geral. 

Observamos, ainda, um caso claro de como a burocracia às vezes ajuda a 

“maquiar” falhas no processo de estágio: os documentos foram assinados por uma 

pessoa que não atuava no setor nem supervisionava diretamente os discentes, porém 

possuía a formação compatível com o exigido por regulamento, enquanto o real 

supervisor não tinha formação adequada, nem entendia das atividades e processos 

que ocorriam no local.  

Nesse caso, a solução encontrada foi o auxílio dos próprios estagiários mais 

antigos, que realizavam o treinamento dos novos estagiários e dirimiam dúvidas e, 

juntamente com o professor orientador e colegas da turma que já haviam estagiado 
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no local, buscaram suprir a falta de supervisão adequada. Por conseguinte, entende-

se que o ato educativo se realiza de forma precária, porque não há efetivamente a 

participação do supervisor. Há transferência de conhecimento, porém essa 

transferência não se dá entre supervisor e estagiário, mas entre estagiários que se 

apropriaram daquele conhecimento, daquele saber-fazer, e repassam para os outros 

discentes que vão chegando.  

Outros discentes relataram dificuldades na relação interpessoal com seu 

supervisor como uma fragilidade do seu processo de estágio. 

“O que poderia melhorar, com certeza, era o acompanhamento. Porque, por 
exemplo, eu tinha um coordenador que ele era muito, digamos que, 
encrenqueiro. E, no caso, ele não correspondia, não era ele que respondia 
aos atos dele. Por exemplo, acho que ele não tinha o Conselho da profissão, 
e aí era uma engenheira que assinava tudo o que ele preenchia, por exemplo, 
do meu documento de estágio. Então ele preenchia e ela assinava. Então 
esse acompanhamento eu achei assim, péssimo, entendeu? O modo de 
tratamento dele para comigo e com outros funcionários...” (Discente 10, 
2021). 
 
“O ponto mais fraco, eu digo, não é nem um ponto fraco, mas algo que eu 
não gostei muito foi uma certa exigência que teve de mim, porque eu não era 
muito incentivada, não sei, eu não era muito incentivada assim, sabe? Ele 
queria que eu fizesse, que eu desse novas idéias, sendo que eu tava 
aprendendo, sabe? Que eu fizesse antes, que eu fosse muito, muito proativa. 
Mais do que... é... o normal assim pra uma estudante” (Discente 8, 2021). 
 

O estágio traz a oportunidade para o discente lidar com cobranças, o que é 

relativamente normal em um mundo do trabalho cada vez mais precarizado, onde o 

empregador tem sempre como horizonte a extração máxima da mais-valia do 

trabalhador.  Apesar do estágio não constituir relação de emprego, esse movimento 

de pressão e cobranças também pode ser observado e, quando essa cobrança é 

excessiva, acaba por empobrecer a relação travada entre estagiário e supervisor, 

impactando diretamente na qualidade da vivência do estágio.  

Um ponto a ser destacado é a unânimidade das falas dos estagiários em relação 

à qualidade da orientação ofertada pelos professores orientadores. Diferentemente 

das queixas com a supervisão no local de trabalho, observou-se que todos os 

estagiários estavam satisfeitos com a qualidade da orientação recebida. Inclusive, 

muitas vezes o orientador atuou no sentido de complementar a mediação de 

conhecimento no espaço de trabalho, suprindo falhas na supervisão de estágio. O 

corpo docente do IF BAIANO, Campus Catu é identificado pelos entrevistados como 

um ponto forte, uma potencialidade, não só para o momento do estágio, mas ao longo 

de todo o ensino médio.  



88 

 

 

Foram percebidas, ao longo das entrevistas, visões bastante individualistas da 

experiência de estágio, compartilhadas por muitos dos discentes entrevistados, que 

visavam objetivos pessoais tais como concluir o curso e adquirir experiência para 

incrementar o currículo, objetivando futuras disputas por vagas de emprego. Assim, 

pode-se observar a influência esmagadora do ideário neoliberal, fortemente marcado 

pelo individualismo e pela competição, contrapondo-se a uma visão social e cidadã. 

Porém alguns entrevistados percebiam também a importância do valor do seu 

trabalho para a sociedade:  

“Ele [o estágio] mostra que a gente vai ter que ter uma responsabilidade não 
só com a gente, mas com todo mundo, porque, por exemplo ,na área de 
controle de qualidade, que era no meu caso né, que a gente fazia o controle 
de qualidade da água, então a gente sabe que aquilo dali vai determinar o 
que a cidade inteira iria ter na sua mão, ter no seu convívio dentro de casa 
que é a água, então, querendo ou não a gente vê que mostra uma 
responsabilidade que o técnico em química precisa ter e abre, assim, o 
mercado de trabalho. Abre os olhos pra saber o que realmente vai ser nossa 
obrigação a partir do momento que a gente resolver exercer função” (Discente 
4, 2021). 
 
“[...] eu pude ver em prática né, como um técnico em química, ele podia atuar, 
em benefício, né? É... de uma função que ela tá ali diária pra sociedade né, 
que é a questão da água” (Discente 2, 2021). 

 

O olhar desses discentes sobre o trabalho desenvolvido em seus estágios, não 

só de forma individualista, mas do seu impacto na sociedade coaduna com o 

pensamento de Freire (2020) e Pistrak (2011), de que a formação técnico-cientifica 

não é necessariamente oposta à formação humanista dos discentes, desde que 

ciência e tecnologia estejam a serviço de sua permamente libertação, de sua 

conscientização e de sua humanização. Para Freire (2020), tal formação deveria ser 

cidadã, crítica e voltada para a responsabilidade social, econômica e política.  

A proposta do ensino médio integrado à educação profissional, ao situar o 

estágio como etapa formativa essencial ao seu projeto educativo, evidencia as inter-

relações entre teoria e prática; entre sujeito, escola e setor produtivo; entre educação 

e trabalho. Assim, desvela-se o caráter humanizante e transformador do estágio, 

legitimando-o como parte essencial da totalidade da formação humana integral. 
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6 PRODUTO EDUCACIONAL: PODCAST EPT EM PAUTA 

 
 
O artigo 2º do Regulamento Geral do Programa de Mestrado Profissional em 

Educação Profissional e Tecnnológica (BRASIL, 2019) em Rede Nacional afirma que 

o ProfEPT tem como objetivo proporcionar formação em educação profissional e 

tecnológica, visando tanto a produção de conhecimentos como o desenvolvimento de 

produtos, por meio da realização de pesquisas que integrem os saberes inerentes ao 

mundo do trabalho e ao conhecimento sistematizado. Sendo assim, este programa de 

mestrado exige também, como requisito para a conclusão do curso, o 

desenvolvimento de um produto educacional.  

Considerando que os processos contemporâneos de globalização propagam de 

forma quase imediata os avanços tecnológicos, bem como o consequente uso de 

ferramentas tecnológicas na educação, decidiu-se, como produto educacional 

advindo dessa pesquisa, pela criação de um podcast. Assim, foi idealizado o Podcast 

EPT em Pauta8. 

Segundo Torres, Leite, Silva, Silva e Machado (2020), o podcast consiste na 

gravação de áudios com conteúdos temáticos, que podem ser aulas, músicas, 

entrevistas, debates, palestras, diálogos, entre outros, podendo ser acessados 

através da internet e serem utilizados por meio desta ou de modo off-line, através de 

reprodutores de música, tais como computadores, celulares e mp3 players. Por exigir 

apenas recursos auditivos para seu consumo e permitir mobilidade e 

assincronicidade, a audição de podcasts pode ser integrada a outras atividades, tais 

como exercícios físicos, tarefas domésticas ou trânsito para trabalho ou local de 

estudos. Devido à facilidade de acesso, o podcast vem se despontando como uma 

importante ferramenta no processo educativo, visto que tem a capacidade de 

aprimorar a gestão individual do tempo e espaço de aprendizagem, ampliando os 

espaços de ensino para além da sala de aula. 

Tendo em vista a questão da inclusão de pessoas portadoras de necessidades 

especiais, salienta-se que os podcasts também podem ser consumidos por pessoas 

surdas ou com deficiência auditiva, através de aplicativos de transcrição de áudio, tais 

como o Live Transcribe. 

 

8 Disponível na plataforma digital Spotify. 
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Visando a difusão de conhecimentos de forma rápida e efetiva, em linguagem 

fácil e em um formato que comunica diretamente e de forma integrada às práticas da 

juventude contemporânea, foi criado o Podcast EPT em Pauta, cujo primeiro episódio 

trata do tema Estágio na EPT, apresentando, a partir das entrevistas realizadas para 

a pesquisa, visões e vivências de discentes do curso Técnico em Química Integrado, 

buscando conhecer suas expectativas, anseios e impressões gerais sobre o estágio.  

Tal instrumento mostra-se relevante por buscar captar a realidade vivenciada 

pelos discentes no momento do estágio, dialogando com estes e refletindo sobre as 

questões apresentadas de maneira crítica, valorizando a voz do discente enquanto 

sujeito do processo educativo, conforme preconiza Freire (2001), que entende como 

benéfica a luta por uma educação que transponha a simples reprodução de conteúdos 

simétricos, através de uma postura ativa de encontro por meio do exercício do diálogo. 

“A educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é transferência de 

saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que buscam a significação dos 

significados” (FREIRE, 2001, p. 69). 

O objetivo do podcast é, portanto, que este seja difundido entre discentes, 

professores e demais pessoas interessadas em educação profissional e tecnológica; 

visando, através das experiências dos discentes entrevistados, trazer informações e 

fomentar a reflexão e o debate acerca do estágio supervisionado obrigatório na EPT. 

 

6.1 ROTEIRO DO PODCAST EPT EM PAUTA 

 

De acordo com o Guia do Podcast da Faculdade Pernambucana de Saúde 

(FPS), o desenvolvimento do roteiro é a organização da estrutura da pauta, isto é, 

marca a sequência de informes, perguntas e interações que farão parte do Podcast 

(FPS, 2019). 

Assim sendo, para a gravação e edição do podcast EPT em Pauta, foi definido 

o seguinte roteiro: 

Introdução – Breve apresentação do podcast, bem como da apresentadora e da 

temática a ser abordada. 

Desenvolvimento – Aprofundamento do tema Estágio Obrigatório na EPT através 

de recortes das falas dos discentes durante as entrevistas realizadas sobre suas 

vivências no estágio, permeado por comentários analíticos da apresentadora, 

visando suscitar nos ouvintes a reflexão e o debate sobre o assunto. 
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Conclusão – Breve resumo e considerações finais sobre o tema apresentado, 

seguido do fechamento/ despedida. 

A partir dessa estrutura, é necessário um alinhamento ao formato de criação do 

podcast, envolvendo assim, a interação do conteúdo com técnicas de sonorização e 

engajamento dos ouvintes.  

As entrevistas e comentários foram gravados através da plataforma Google Meet 

separadamente e a edição foi realizada, posteriormente. 

 

6.2 AVALIAÇÃO DO PRODUTO 

 

De início, pensou-se em demandar apenas dos sujeitos participantes das 

entrevistas que fizessem a avaliação do produto educacional, como forma de retorno 

aos mesmos sobre suas contribuições para a pesquisa e o produto. Entretanto, 

decidiu-se pela ampliação dos participantes dessa etapa, incluindo discentes do curso 

Técnico em Química do IF BAIANO, assim como professores e coordenadores do 

setor de estágio, visando obter uma avaliação mais completa para validação do 

produto.  

Dessa forma, foram convidados 68 discentes (os 10 sujeitos da entrevista e 58 

discentes das turmas de 3º ano A e B de Química do IF BAIANO, Campus Catu, 4 

professores do curso Técnico em Química e 2 Coordenadores do NURI, totalizando 

74 pessoas.  

O instrumento utilizado para avaliação foi um formulário eletrônico feito no 

Google Forms, cujo endereço eletrônico foi compartilhado com os avaliadores, 

juntamente com o produto educacional a ser avaliado, através de e-mail e/ou 

utilização de aplicativos de mensagens. 

Após essa etapa, deu-se um prazo de 12 dias para que fosse realizada a análise 

e avaliação do produto. Ao todo foram obtidas 10 respostas.  

No formulário de avaliação constavam as 4 afirmações objetivas abaixo 

relacionadas:  

1 – O material apresenta-se de forma clara, com linguagem objetiva e acessível;  

2 – O conteúdo é exposto de maneira coerente e de fácil compreensão;  

3 – O material apresenta novos conhecimentos e informações para o campo do 

estágio obrigatório na EPT; e  
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4 – O produto estimula a reflexão sobre a realidade, contribuindo para a práxis 

educativa.  

Para cada afirmação, havia 5 opções de resposta através da escala de Likert: 

concordo totalmente, concordo em partes, não concordo nem discordo, discordo em 

partes e discordo totalmente. Essa escala de verificação permite mensurar a 

satisfação ou concordância, através de números e é bastante utilizada em pesquisas 

das ciências humanas (BARBOZA; CARVALHO; SOARES NETO; COSTA, 2013). 

Além disso, o formulário de avaliação possuía um espaço para observações e 

sugestões, onde o avaliador era livre para descrever suas impressões a respeito do 

produto educacional 

Utilizando-se desse instrumento, foi possível obter a validação do Produto 

Educacional, conforme demonstram os gráficos a seguir: 

 
Gráfico 1 – Identificação dos sujeitos 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Considerando-se que foram obtidas no total 10 respostas, o gráfico acima indica 

que o grupo que respondeu ao questionário foi constituído por 5 discentes, 3 

professores e 2 coordenadores do setor de estágio. 
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Gráfico 2 – 1ª Afirmação 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Nessa afirmação, obtiveram-se 100% de concordância total dos avaliadores, 

demonstrando que o produto está apresentado de forma clara e com linguagem 

objetiva e acessível. 

 

Gráfico 3 – 2ª Afirmação 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Da mesma forma, obtiveram-se 100% de concordância na segunda afirmação, 

o que demonstra que o conteúdo foi exposto de maneira coerente, permitindo fácil 

compreensão. 
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Gráfico 4 – 3ª Afirmação 

 
 
 
 
 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Observa- se no gráfico acima que, do total de participantes, 8 concordam 

totalmente com a afirmação de que o material apresenta novos conhecimentos e 

informações para o campo do Estágio Obrigatório na EPT, correspondendo à 80% das 

respostas e 2 concordam em partes (20%), obtendo-se 100% de concordância para 

esta afirmação. 

 

Gráfico 5 – 4ª Afirmação 

 Fonte: Dados da pesquisa (2022) 

 

Para a afirmação “O produto estimula a reflexão sobre a realidade, contribuindo 

para a práxis educativa no âmbito do estágio”, obtiveram-se 90% de respostas 
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concordando totalmente e 10% concordando parcialmente, o que corresponde a 100% 

de concordância dos avaliadores. 

No espaço utilizado para coletar observações e sugestões dos participantes, 

obtivemos 3 respostas: “Excelente a metodologia utilizada de entrevistas com os 

discentes e reflexões a partir da experiência prática deles no estágio” (AVALIADOR 1, 

formulário, 2022); “Bom trabalho, bastante esclarecedor das necessidades e 

fragilidades que a prática do estágio ainda apresenta” (AVALIADOR 2, formulário, 

2022); “Parabéns pelo trabalho” (AVALIADOR 3, formulário, 2022).  

Dessa forma, os resultados apresentados demonstram que o produto foi bem 

aceito, obtendo boa receptividade entre os participantes da avaliação. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Apresentam-se, aqui, as descobertas e reflexões produzidas através da análise 

do referencial bibliográfico, juntamente com as informações e dados coletados nesta 

pesquisa.  

O objetivo dessa pesquisa foi analisar até que ponto o estágio supervisionado 

obrigatório tem cumprido seu papel enquanto ato educativo, contribuindo com a 

formação integral e a práxis profissional do discente de ensino médio integrado à 

educação profissional, visto que tal prática pode ser também observada como um tipo 

de trabalho precário. 

O capítulo 1 tratou da metodologia utilizada na pesquisa, de cunho materialista 

histórico-dialética, com análise de dados através da análise de conteúdo temática, 

proposta por Minayo. 

Com o exposto nos capítulos 2 e 3, o estudo buscou apreender as 

transformações ocorridas nos modos de produção capitalistas pós Revolução 

Industrial e seus impactos na Educação e na precarização do trabalho, além de trazer 

a evolução da conceituação de estágio no Brasil e o papel deste no Ensino Médio 

Integrado, visando à compreensão dos fundamentos sócio-históricos, visando 

possibilitar a análise do objeto de estudo. 

O capítulo 4 trata da análise e discussão, trazendo inicialmente todo o percurso 

analítico realizado até chegar à obtenção das três categorias de análise. A primeira 

trata do estágio enquanto fantasia organizada, pois apresenta os pressupostos legais 

e normativos onde o estágio é concebido e delineado como ato educativo. Traz um 

campo de idealizações a respeito do estágio, norteadas por conceitos de extrema 

relevância para a educação profissional, tais como ato educativo, práxis, educação 

integral; com o intuito de estruturar o estágio enquanto ato educativo, buscando a 

formação humana integral do discente. É aquilo que o estágio deveria ser, mas nem 

sempre é. 

A segunda categoria problematiza a primeira, demonstrando que a realidade 

concreta do estágio difere, em grande medida, do planejado nas leis e normas, 

desfazendo a “fantasia organizada” anteriormente. Traz as fragilidades e limitações 

existentes no embate de forças ocasionado pela disputa de concepções vigentes, 

entre a formação de trabalhadores alienados e trabalhadores críticos e conscientes, o 

que se manifesta claramente no momento do estágio. Assim como se manifestam os 
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limites do mercado de trabalho assumir o estágio como ato educativo. Observa-se, 

portanto, que as contradições envolvidas no âmbito da realização do estágio muitas 

vezes desfazem o sentido que lhe é atribuído. 

Pode-se destacar que, na fantasia organizada, o estágio é concebido enquanto 

espaço-tempo-lugar de síntese teoria-prática. Já na fantasia desfeita, foi observado 

que o estágio não tem se constituído enquanto um momento de síntese, ou seja, 

dessa apreensão inter- relacional entre teoria e prática. O estágio tem se apresentado, 

na visão dos discentes, muito mais como um momento de prática e de oportunizar a 

utilização do conhecimento teórico adquirido no EMI no ambiente real de trabalho. 

A terceira e última categoria trata das possibilidades existentes na concretude do 

estágio supervisionado obrigatório de discentes da educação profissional no ensino 

médio integrado; possibilidades criadas a partir da capacidade inventiva que os 

sujeitos têm de driblar desafios, compreender as contradições e reconhecer 

limitações, extraindo conhecimento das vivências realizadas. 

Sabe-se que os processos de reorganização da produção interferem diretamente 

no conjunto de relações que envolvem o mundo do trabalho. Antunes (2020) identifica 

que, a partir do final do século XX, as relações do capitalismo tardio promoveram o 

desemprego estrutural e o trabalho precarizado como consequências sociais desses 

processos, o que impacta na sociedade e sua educação e, mais diretamente, no 

processo de ensino-aprendizagem mediado pelo trabalho, que orienta o estágio. 

Portanto, à luz do referencial teórico abordado, e analisando as falas dos 

discentes, observou-se que os reflexos da precarização do trabalho no estágio podem 

apresentar dois sentidos. O primeiro diz respeito à precarização do próprio estágio do 

discente através da falta ou diminuição das condições para o discente realizar seu 

estágio de maneira qualificada, tais como exercer apenas atividades simples e 

repetitivas. Sabe-se que a mera realização de atividades, como um estrito treinamento 

operacional, um trabalho repetitivo, sem relacionar teoria e prática e sem 

problematizar os saberes operacionais, indica um modo de educação pragmático, 

oposto à práxis pretendida para a formação humana integral defendida pela 

concepção de Ensino Médio Integrado do IF BAIANO. Além disso, realizar estágio no 

mesmo horário das aulas ou não ter o acompanhamento necessário do supervisor no 

local de trabalho, demonstra o estágio sendo exercido de forma precária, 

comprometendo a aprendizagem do discente.  
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No segundo sentido, a precarização do trabalho no estágio se mostra através da 

utilização do estagiário como um trabalhador, ou seja, a substituição de um 

trabalhador por um estagiário, que realiza as mesmas atividades por um custo muito 

menor para a organização, ou mesmo sem custos, transformando o estágio num ato 

de trabalho precário diante do contexto maior, da inserção do jovem no mundo do 

trabalho. 

Visando responder à questão “até que ponto o estágio tem cumprido seu papel 

enquanto ato educativo, contribuindo com a formação humana e a práxis profissional 

do discente do ensino médio integrado à educação profissional, não desconsiderando 

o contexto de crescente precarização do trabalho?”, a pesquisa demonstrou que viver 

potencialmente o ato educativo do estágio depende da condição situacional, e não 

sendo simplesmente garantido por estar posto em lei. Os instrumentos que os marcos 

legais trazem não são suficientes para garantir a operacionalização do estágio 

enquanto ato educativo. Portanto, o estágio tem se apresentado enquanto ato 

educativo na medida em que as limitações do modo de produção capitalista e da 

política neoliberal assim o permitem, sendo também frequentemente atravessado pela 

precarização; o que, em última instância, culmina na precarização do próprio estágio 

e contribui para a precarização do trabalho em geral. 

 Apesar dos inúmeros avanços trazidos pela Lei 11.788 (BRASIL, 2008), ela é, 

sobremaneira, genérica, provavelmente de maneira intencional, não tratando o 

estágio como uma atividade orientada à práxis e reflexão crítica, perdendo a 

oportunidade de trazer significativas mudanças que seriam importantes para a 

valorização de uma educação integral e emancipadora. Isso ocorre devido à referida 

lei, bem como grande parte das políticas de Estado em relação à Educação, estarem 

mediata ou imediatamente atravessadas pelo viés mercadológico da economia 

neoliberal de capitalismo periférico em que vivemos. 

A Lei exige apenas, de forma burocrática e impessoal, documentos e relatórios 

que comprovem a realização do estágio na área de estudo, com supervisão e 

orientação adequadas, deixando, portanto, a cargo da Instituição de Ensino que 

direcione as atividades pedagógicas do estágio de acordo com sua concepção de 

ensino vigente. 

Porém, de maneira dinâmica, no âmbito das ações pedagógicas da educação 

profissional no IF BAIANO e conforme observado nas vivências dos sujeitos da 

pesquisa, o estágio na maioria das vezes tem se apresentado como um componente 
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curricular obrigatório para obtenção do diploma, como momento da prática após o 

estudo da teoria, como proporcionador de experiência e como instrumentalização do 

agir profissional. Comparando a atividade executada com os documentos e normas 

institucionais que o regulamentam, tal atividade se mostra ambígua, influenciada pela 

dicotomia que permeia a realidade complexa da formação integral de jovens 

trabalhadores no seio de uma sociedade capitalista. 

Assim, ao buscar estabelecer nexos entre o estágio supervisionado obrigatório 

e formação profissional e humana, podemos afirmar que esse componente curricular 

ora atende expectativas domesticadoras da formação subjugada ao capital, para o 

trabalho utilitarista e pragmático, ora envolve o profissional em formação com o 

trabalho em seu sentido ontológico, através do exercício de sua criatividade, liberdade 

e autonomia, transformando o mundo ao seu redor enquanto se transforma no 

processo. Portanto, é importante, especialmente numa instituição que promove a 

educação integral, que a organização pedagógica dos processos de obtenção, 

acompanhamento e validação do estágio obrigatório propiciem ao discente, além da 

integração entre teoria e prática, reflexão crítica acerca da realidade do trabalho e da 

sociedade, fazendo com que o estágio não seja só um instrumento de educação 

unilateral voltado para a inclusão no mercado, mas uma ferramenta voltada para a 

educação integral do discente, desenvolvendo, além de suas habilidades 

profissionais, sua consciência crítica e formação humana. Nas palavras de Ramos 

(2008): 

A escola e os sistemas de ensino precisam ter uma visão crítica do mercado 
de trabalho e construir o processo formativo no qual, ao tempo em que 
proporcionam acesso aos conhecimentos, contribuam para que o sujeito se 
insira no mundo do trabalho e também questione a lógica desse mesmo 
mercado (RAMOS, 2008, p. 23).  
 

Uma possibilidade que demonstrou bons resultados e potencialidade para ser 

melhor explorada pela Instituição de ensino é a formalização de estágios internos a 

partir de projetos científicos e/ou de extensão, ampliando o horizonte de compreensão 

do que é o estágio, enxergando além do mercado, sem, com isso, negar o mercado e 

auxiliando no problema de obtenção de vagas mencionado pelos sujeitos da pesquisa. 

Observando as falas dos discentes, fica clara a importância do supervisor no 

estímulo da relação teoria e prática durante o estágio; e como a falta de supervisão 

no ambiente de estágio, ou a supervisão exercida de forma precária, debilita o ato 

educativo. O estágio não deve se constituir como um mero fazer repetitivo em que não 
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haja um diálogo com o supervisor no sentido de problematizar determinadas questões 

no ambiente de trabalho. Ao supervisor, enquanto representante da organização 

concedente do estágio e mediador de conhecimentos para o discente, deveria ser 

dada a oportunidade de entender sua importância e necessidade diante desse 

contexto, de forma mais sistematizada. Surge então, como desafio para a Instituição, 

a criação de ações voltadas para os supervisores de estágio, tais como construção de 

material instrucional institucional com orientações ao supervisor no sentido de 

potencializar a ação dele no estágio enquanto mediador de um ato educativo. Essa 

ação busca driblar em certa medida as limitações do próprio mercado em liberar 

supervisores para estratégias de formação na própria instituição. 

Sugere-se ainda que a instituição de ensino pesquisada, o IF BAIANO, repense 

sua responsabilidade em torno do estágio, especialmente no que tange à consecução 

do mesmo. 

Entende-se que esta não é uma tarefa fácil. Na minha experiência no setor de 

estágio do IF BAIANO, Campus Catu, percebi o quanto é difícil um só setor, muitas 

vezes composto por um só profissional, ser responsável por mediar estágio para todos 

os cursos de nível médio integrados e subsequentes. A necessidade de recursos 

humanos e de treinamento de pessoal em um setor tão importante quanto esse é 

fundamental, visto que é o setor que possibilita a saída do discente da Instituição, 

agindo como um gargalo, uma vez que o discente só se forma após a realização do 

estágio.  Portanto, o setor deve ser pensado pela instituição de modo a garantir esse 

fluxo de saída de discentes. Assim, o bom funcionamento do setor de estágio mostra-

se como uma importante questão para a gestão do Campus, devendo ser olhado com 

muita atenção.  

A pesquisa identificou 2 dimensões de responsabilidade da instituição de ensino, 

a saber: a primeira – no que tange à garantia de oportunidades – diz respeito a 

dimensão do fortalecimento de vínculos com parceiros ou de estratégias que permitam 

a esses discentes realizarem o estágio não apenas por essa prática formal em uma 

empresa, mas, de forma transversal, a partir da pesquisa e da extensão em outros 

espaços. Coloca-se, enquanto desafio, a busca pelas parcerias, um olhar mais efetivo 

da gestão, da coordenação de estágio, dos coordenadores de curso e professores da 

área técnica, em busca de estabelecer parcerias com os diversos espaços de estágio, 

não só espaços mercadológicos. 
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A segunda dimensão de responsabilidade institucional no âmbito do estágio diz 

respeito à garantia de condições para os discentes estagiarem, uma vez que, como já 

mencionado, o estágio obrigatório desobriga o pagamento de bolsa ou qualquer tipo 

de auxílio pela Concedente. Isso pode ser feito através de políticas estudantis, visto 

que os discentes muitas vezes perdem oportunidades devido às limitações 

decorrentes das questões financeiras, tais como dificuldades de deslocamento 

(transporte), alimentação, entre outros. 

Para se viabilizar essas garantias de condições e de oportunidades é preciso 

haver instrumentos de avaliação dessas condições em que o estágio é realizado, não 

apenas de avaliação do discente no estágio. Nesse contexto, sugere-se a criação de 

um Programa de Avaliação de Estágio, para que o discente seja ouvido através de 

algum meio institucional, para que ele avalie seu estágio como um todo, a infra- 

estrutura do local, a supervisão, a orientação recebida, o conhecimento apreendido, 

as dificuldades vivenciadas, etc.  

No ensino médio integrado, o grande desafio do trabalho enquanto princípio 

educativo é assumir seu caráter formativo na perspectiva de ação humanizadora, ou 

seja, enquanto possibilidade de desenvolvimento das potencialidades humanas em 

detrimento da unilateralidade e sem perder de vista as armadilhas do discurso de 

flexibilidade. 

A investigação acerca da relação entre Trabalho e Educação no estágio, na 

perspectiva dos estagiários do curso Técnico em Química do IF BAIANO, Campus 

Catu, trouxe reflexões sobre a realidade desse ato educativo e suas contradições, 

suscitando em novas questões, quais sejam, “como garantir a priorização da práxis 

em lugar do pragmatismo durante a realização do estágio?” ou “de que forma estimular 

a reflexão crítica dos jovens profissionais em formação no momento do estágio diante 

de tantas contradições estruturantes no processo?”, demandando novas pesquisas e 

investigações, sendo este um campo de estudos amplo que está longe de ser 

esgotado. 

Na busca de suscitar reflexões a respeito do tema, entrega-se como produto 

educacional fruto da pesquisa realizada, o Podcast EPT em Pauta, apresentado no 

capítulo 5, esperando que possa contribuir como mais uma ferramenta na produção 

de conhecimento sobre o tema para discentes, professores e sociedade em geral.  
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Nacionalidade:_________________, Estado Civil:___________________________,  
Nascido/a em:____/____/____, na cidade _____________Estado ______________, 
portador do RG nº ___________________e do CPF nº_______________________ , 
residente e domiciliado em (endereço): _____________________________________ 
(cidade,)__________________,neste ato denominado CEDENTE, outorgo o seguinte 
termo de cessão à CESSIONÁRIA LERISE SANTOS ZÓFFOLI .  
O CEDENTE autoriza a captação, fixação e utilização da sua imagem e voz, em mídia 
eletrônica, na internet, em apresentações, material impresso ou audiovisual, podendo 
republicá-la ou por qualquer forma divulgá-la ou reproduzi-la sem restrições, através 
de todos e quaisquer meios de comunicação ao público, cujo uso pode ocorrer através 
de divulgação pública ou privada, sempre gratuita, de caráter estritamente acadêmico-
científico e social, sem fins lucrativos.  
O CEDENTE declara, em caráter irrevogável e irretratável, estar ciente e de acordo 
com o uso do material captado durante a realização da entrevista.  
A presente autorização é firmada, sem qualquer restrição de prazo, a título gratuito, 
pelo que nenhum pagamento será devido ao CEDENTE, a qualquer tempo.  
E por estar justo e acordado, firma o CEDENTE o presente TERMO DE CESSÃO.  
 

____________________, ______ de _________________ 2021. 
 

_________________________________________________________ 

Assinatura do Cedente 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

INTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA CAMPUS CATU 

APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
ESTA PESQUISA SEGUIRÁ OS CRITÉRIOS DA ÉTICA EM PESQUISA COM SERES HUMANOS CONFORME 

RESOLUÇÃO N
O 

466/12 DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. 
 

 
I – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

Nome do Participante: ________________________________________________ 

Documento de Identidade nº: _____________________              Sexo: F (   ) M (  ) 

Data de Nascimento:  / /  

Endereço: ____________________________________Complemento:__________ 

Bairro:                                 ___________ Cidade:   ____                 CEP:  ________  

Telefones: (    )      /(    )    /_________________________ 

 

II - DADOS SOBRE A PESQUISA CIENTÍFICA: 

1. TÍTULO DO PROTOCOLO DE 

PESQUISA:. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

2. PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL: Lerise Santos Zóffoli 

Cargo/Função: Assistente em Administração/Mestranda do Programa de 

Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – IF BAIANO, 

Campus Catu 

 
III - EXPLICAÇÕES DO PESQUISADOR AO PARTICIPANTE SOBRE A PESQUISA: 

O(a) senhor(a) está sendo convidado(a) para participar da pesquisa: “O estágio 

curricular dos estudantes do ensino médio integrado: entre a precarização do 

trabalho e o ato educativo”, de responsabilidade da pesquisadora Lerise Santos 

Zóffoli, mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT), do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
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Baiano – IF BAIANO Campus Catu, que tem como objetivo analisar até que ponto o 

estágio tem cumprido seu papel enquanto ato educativo, contribuindo com a formação 

humana e a práxis profissional do estudante de ensino médio integrado à educação 

profissional, diante do contexto de crescente precarização do trabalho. 

A realização desta pesquisa trará ou poderá trazer para a formação 

emancipatória dos estudantes, levando-os à reflexão sobre sua condição de sujeitos 

históricos conscientes da importância do trabalho enquanto princípio educativo e do 

estágio enquanto prática educativa voltada para uma compreensão mais ampla das 

concepções sobre a Prática Profissional. Caso aceite, o(a) Senhor(a) será contactado 

pela pesquisadora, com a finalidade de marcar uma entrevista a ser realizada, através 

de meio virtual, pela própria pesquisadora. Esclarecemos que o áudio resultante da 

entrevista será utilizado para criação de um produto educacional em formato de 

podcast, a ser utilizado como instrumento de reflexão sobre estágio e precarização do 

trabalho. Devido à coleta de informações o senhor poderá se sentir constrangido ou 

incomodado em expor certos aspectos de sua vivência. Sua participação é voluntária 

e não haverá nenhum gasto ou remuneração resultante dela. Garantimos que sua 

identidade será tratada com sigilo e, portanto, o(a) Sr(a) não será identificado(a). Caso 

queira o(a) senhor(a) poderá, a qualquer momento, desistir de participar e retirar sua 

autorização. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com a 

pesquisadora ou com a instituição. Quaisquer dúvidas que o(a) senhor(a) apresentar 

serão esclarecidas pela pesquisadora e o Sr(a), caso queira, poderá entrar em 

contato, também, com o Comitê de Ética da Universidade do Estado da Bahia.  

Esclareço ainda que, de acordo com as leis brasileira o Sr(a) tem direito a indenização 

caso seja prejudicado por esta pesquisa. O(a) senhor(a) receberá uma cópia deste 

termo onde consta o contato dos pesquisadores, que poderão tirar suas dúvidas sobre 

o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento.  

V. INFORMAÇÕES DE NOMES, ENDEREÇOS E TELEFONES DOS 
RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO DA PESQUISA, PARA CONTATO 
EM CASO DE DÚVIDAS 

 
PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL:  Lerise Santos Zóffoli  
Endereço: Inocoop 2, rua 5, nº 436, Bairro: Alagoinhas Velha. Alagoinhas-Ba. CEP: 
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48.030-310. Telefone: .(75)9 9106-1470 E-mail: lerise.zoffoli@ifbaiano.edu.br 
     
Comitê de Ética em Pesquisa- CEP/UNEB Avenida Engenheiro Oscar Pontes s/n, 
antigo prédio da Petrobras 2º andar, sala 23, Água de Meninos, Salvador- BA. CEP: 
40460-120. Tel.: (71) 3312-3420, (71) 3312-5057, (71) 3312-3393 ramal 250, e-mail: 
cepuneb@uneb.br 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP- End: SRTV 701, Via W 5 
Norte, lote D - Edifício PO 700, 3º andar – Asa Norte CEP: 70719-040, Brasília-DF 

 

V. CONSENTIMENTO PÓS-ESCLARECIDO 

 
Após ter sido devidamente esclarecido pelo pesquisador(a) sobre os objetivos 
benefícios da pesquisa e riscos de minha participação na pesquisa “O estágio 
curricular dos estudantes do ensino médio integrado: entre a precarização do 
trabalho e o ato educativo”,  e ter entendido o que me foi explicado,  concordo em 
participar sob livre e espontânea vontade, como voluntário consinto que os resultados 
obtidos sejam apresentados e publicados em eventos e artigos científicos desde que 
a minha identificação não seja realizada e assinarei este documento em duas vias 
sendo uma destinada ao pesquisador e outra a mim.  
 
________, ______ de _________________ de _________. 

 
 
 
 
_____________________________________ 

          Assinatura do participante da pesquisa 

 
 
___________________________                                       
______________________________ 

Assinatura do pesquisador discente                                    Assinatura do professor 
responsável       
         (orientando)                                                                         (orientador) 

 

 
  

mailto:cepuneb@uneb.br
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INTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA CAMPUS CATU 

APÊNDICE C 

TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR 

 

Declaro estar ciente das normativas que regulamentam a atividade de pesquisa 

envolvendo seres humanos e que o projeto intitulado “O estágio curricular dos es-

tudantes do ensino médio integrado: entre a precarização do trabalho e o ato 

educativo” sob minha responsabilidade será desenvolvido em conformidade com a 

resolução CNS 466/12, respeitando os princípios da autonomia, da beneficência, da 

não maleficência, da justiça e da equidade.  

Assumo o compromisso de apresentar os relatórios e/ou esclarecimentos que 

forem solicitados pelo Comitê de Ética da Universidade do Estado da Bahia; de tornar 

os resultados desta pesquisa públicos independente do desfecho (positivo ou nega-

tivo); de Comunicar ao CEP/UNEB qualquer alteração no projeto de pesquisa, via Pla-

taforma Brasil. 

 

 

Salvador, ___ de._______________ de 2021. 

 

............................................................. 

Assinatura do responsável pelo projeto 
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INTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA CAMPUS CATU 

APÊNDICE D 

GUIA DE ENTREVISTA 

 
Informações prévias  

❏ Apresentar o termo de consentimento livre e esclarecido, pedir para que seja lido e 

assinado  

❏ Salientar os objetivos da pesquisa, método da entrevista e acordar o tempo de 

duração  

❏ Ressaltar o fato de que o participante é livre para construir sua narrativa, podendo 

deixar de responder, responder parcialmente ou desistir da entrevista  
 
Este é um roteiro para uma entrevista semiestruturada. As perguntas são focalizadas 
neste assunto principal: A relação entre o estágio curricular obrigatório do estudante 
de ensino médio integrado e o ato educativo e/ou trabalho precarizado que ele pode 
representar. Embora sejam essenciais para nortear a entrevista, não impede que se 
formule outras questões sobre o tema. 

 

Questões 

 

1. Onde você estagiou?  

2. Como se deu a escolha do local de estágio?  

3. Como foi sua experiência de estágio? (O que fazia? Quais atividades eram 

desenvolvidas? Etc.) 

4. O que você esperava do estágio? 

5. O que considera como pontos fortes / potencialidades do estágio desenvolvido? 

6. O que considera como pontos fracos / fragilidades do estágio desenvolvido?  

7. O que você aprendeu no estágio?  

8. Você considera satisfatória sua supervisão no local de trabalho? Por quê? 

9. Você considera satisfatória a orientação realizada pelo professor orientador? 

Justifique. 

10. Na sua opinião, qual a importância do estágio? 
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APÊNDICE E 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

Assumimos o compromisso de preservar a privacidade e a identidade dos 

participantes da pesquisa intitulada “O estágio curricular dos estudantes do ensino 

médio integrado: entre a precarização do trabalho e o ato educativo” cujos dados 

serão coletados, através de entrevistas semiestruturadas, em ambiente virtual, com a 

utilização dos dados única e exclusivamente para execução do presente projeto.  

Os resultados serão divulgados de forma anônima, assim como os termos de 

consentimento livre e esclarecido guardados no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano, Campus Catu, do pelo período de 05 (cinco) anos, sob 

a responsabilidade da Pesquisadora Lerise Santos Zóffoli. Após este período, os 

dados serão destruídos.  

 

Alagoinhas, ____ de _______________ de 2021. 

 

Nome do Membro da Equipe Executora Assinatura 

Lerise Santos Zóffoli  

Heron Ferreira Souza  
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APÊNDICE F 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O DESENVOLVIMENTO  

DO PROJETO DE PESQUISA  

 

Declaro estar ciente do compromisso firmado com a execução do projeto 

intitulado “O estágio curricular dos estudantes do ensino médio integrado: entre 

a precarização do trabalho e o ato educativo”, vinculado à instituição Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – IF BAIANO, Campus 

Catu, que será desenvolvido na forma apresentada e aprovada pelo CEP da 

Universidade do Estado da Bahia sempre orientado pelas normativas que 

regulamentam a atividade de pesquisa. 

 

 

Salvador, ____ de ______________ de 2021 

 

Nome do orientador(a) e do 

orientando(a) 

Assinatura 

Heron Ferreira Souza  

Lerise Santos Zóffoli  
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APÊNDICE G 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA PROPONENTE 

 

 
Autorizo o(a) pesquisador(a), Lerise Santos Zóffoli, a desenvolver nesta instituição o 

projeto de pesquisa intitulado “O estágio curricular dos estudantes do ensino médio 

integrado: entre a precarização do trabalho e o ato educativo” o qual será executado 

em consonância com as normativas que regulamentam a atividade de pesquisa 

envolvendo seres humanos.  

 

Declaro estar ciente que a instituição proponente é responsável pela atividade de 

pesquisa proposta e que será executada pelos seus pesquisadores/as, além de 

dispormos da infraestrutura necessária para garantir o resguardo e bem-estar dos 

participantes da pesquisa. 

 

 

Catu, ......de.....................de 2021 

 

 

 

........................................................................ 

Assinatura e carimbo do responsável institucional 
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APÊNDICE H 

 

TERMO DE CONCESSÃO  

 

Autorizo o acesso aos documentos sob minha guarda para que sejam coletados os 

seguintes dados: nome, telefone e e-mail dos alunos do curso Técnico em Química 

Integrado ao Ensino Médio, maiores de 18 anos, que já realizaram o estágio curricular, 

que serão utilizados na execução do projeto intitulado “O estágio curricular dos 

estudantes do ensino médio integrado: entre a precarização do trabalho e o ato 

educativo”, sob a responsabilidade da pesquisadora Lerise Santos Zóffoli, com a 

finalidade científica e sem comprometer de nenhuma forma a integridade e a 

identidade dos participantes da pesquisa, conforme regulamenta a Resolução CNS 

466/12.  

Declaro estar ciente dos objetivos e benefícios do estudo, assim como da justificativa 

para não aplicar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e concordo com a 

coleta dos dados nesta unidade, exclusivamente para uso nesta pesquisa. 

 

 

Catu, ......de.....................de 20..... 

 

........................................................................ 

Assinatura e carimbo do 

Funcionário que guarda a documentação  

 

 


